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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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Laranjeiras do Sul - PR 
Fone: (42) 3635-8120 - E-mail: asocial@ls.pr.gov.br   

___________________________________________________________________________________________ 
 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 14/2023 
 

SÚMULA: Aprova Termo de Adesão e Plano de Ação do repasse FEAS: Serviço de Proteção 
em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências, nos termos da Deliberação 
CEAS/PR Nº 060/2023. 

O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) de Laranjeiras do Sul/PR, no uso de 
suas atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 036/2022 (Lei do SUAS), e considerando as 
decisões tomadas pela plenária do CMAS na reunião virtual do dia 17/11/2023, 
 
Considerando o Decreto Municipal nº 101, datado de 06/11/2023, homologado pelo Decreto 

Estadual nº 3920, datado de 06/11/2023, que declara situação de emergência e calamidade 

pública em decorrência das inundações em vários pontos das áreas urbana e rural do município 

de Laranjeiras do Sul,  

 
Considerando que, conforme os registros da Defesa Civil, na data de 28/10/2023, cerca de 29 

famílias, totalizando oitenta e nove (89) pessoas, foram afetadas pelas chuvas. 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar o Termo de Adesão referente ao repasse fundo a fundo FEAS - Serviço de 
Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências, no valor de seis mil 
reais (R$ 6.000,00), nos termos da Deliberação CEAS/PR Nº 060/2023. 
 
Art. 2º - Aprovar o Plano de Ação referente ao repasse FEAS - Serviço de Proteção em 
Situações de Calamidades Públicas e de Emergências, no valor de seis mil reais (R$ 
6.000,00), sendo que o recurso será utilizado para aquisição de 60 cestas básicas para serem 
distribuídas as 29 famílias afetadas, nos termos da Deliberação CEAS/PR Nº 060/2023. 
 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Laranjeiras do Sul, 17 de novembro de 2023.  
 

 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 
CNPJ Nº. 76.205.970/0001-95 
RUA EXPEDICIONÁRIO JOÃO MARIA, 1020 – CENTRO – 85.301-410  
ATO DE AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 025/2023 – PMLS 
Objeto: Contratação de empresa para realização de show de abertura do natal 
2023. 
Tipo de Avaliação: Menor Valor Por Item. 
Data Limite Para Apresentação da Proposta: 23 de novembro de 2023 às 23:59 
horas, por e-mail ou protocolada no Departamento de Licitação. 
Informações Sobre Edital: A íntegra do Edital e seus anexos estarão disponíveis 
no site do município. 
Laranjeiras do Sul-PR, 20 de novembro de 2023. 
 
 
Joilson Grosselli Galvão 
Agente de Contratação 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Exp. João Maria 1020 – Centro – CEP: 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 

Departamento de Recursos Humanos 
 

 

 
EDITAL DE ABERTURA DO PROCESSO SELETIVO DE ESTÁGIO REMUNERADO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR 
 

EDITAL n.º 001/2023 
 

Regulamenta o Processo Seletivo para a seleção e 
contratação de Estagiários, para os diversos órgãos da 
Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul-PR para o 
Exercício de 2024. 

 
 
A Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PR, por intermédio do Departamento de 
Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, no uso de 
suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO que estão abertas as inscrições para seleção e 
contratação de Estagiários de Nível Superior, Nível Médio e Pós-Graduação para 
Estágio Remunerado na modalidade “Não Obrigatório”. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 A Seleção de Estágiários será regida por este Edital e executada pela Empresa 
Central Brasileira de Estágio – CEBRADE, conforme previsto no subitem 1.2 do presente 
instrumento; 
1.2  O Processo Seletivo de Estágiários será supervisionado e fiscalizado pela Comissão 
Especial instituída através da Portaria Municipal de n.º 347/2023 de 08 de novembro de 2023; 
1.3 O Processo Seletivo visa classificar os candidatos inscritos na modalidade 
Extracurricular/Não Obrigatório, e para tal, utilizar-se-á de Prova Objetiva, com questões de 
múltipla escolha, para as vagas dos cursos de Nível Superior, Nível Médio e Pós-Graduação; 
1.4 Os candidatos aprovados serão lotados nos diversos Órgãos da Prefeitura de 
Laranjeiras do Sul - PR, obedecendo rigorosamente a órdem de classificação; 
 
2. DAS INSCRIÇÕES, DATA E LOCAL DE PROVAS. 

2.1 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, a partir das 8 horas e 
30 minutos do dia 24/11/2023 até às 17 horas do dia 11/12/2023, através do endereço 
eletrônico: www.cebrade.com.br, devendo o candidato acessar a página web do CEBRADE - 
Central Brasileira de Estágio, ou também acessar o link para a inscrição que estará disponível 
no endereço eletrônico:  www.ls.pr.gov.br/ as inscrições serão feitas somente pela internet; 
2.2 As inscrições para pessoas com deficiência, dar-se-ão no mesmo período expresso no 
item 2.1 e deverão anexar no ato do preenchimento da ficha de inscrição no endereço 
eletrônico www.cebrade.com.br, ou também no link para a inscrição disponível no endereço 
eletrônico www.ls.pr.gov.br, em campo específico da ficha de inscrição o referido laudo, 
contendo: Laudo Médico em nome do candidato, atestando a espécie, o grau e o nível da 
deficiência, com expressa referência do código correspondente na Classificação Internacional 
de Doença – CID, e ainda, preencher o formulário do anexo II do presente edital e anexar 
cópia do mesmo laudo, protocolando-o junto ao Departamento de Recursos Humanos, 
situado no endereço: Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, bairro Centro - Laranjeiras do 
Sul - PR; 
2.3 A inscrição do candidato implica no conhecimento e na aceitação das normas e das 
condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento; 
2.4 As inscrições serão efetuadas pelo site www.cebrade.com.br, devendo o candidato 
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acessar a página web da CEBRADE-Central Brasileira de Estágio e proceder-se-á mediante 
aceitação das regras deste edital e preenchimento da ficha de inscrição, devendo o candidato 
possuir a idade mínima de 16 anos no momento da apresentação documental, caso 
aprovado e convocado; 
2.5 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do 
candidato, cabendo a CEBRADE o direito de excluir do processo seletivo, a qualquer tempo, 
aquele que prestar informações e dados incorretos, inverídicos ou omitir total ou parcialmente 
as informações prestadas; 
2.6 Não serão permitidas inscrições simultâneas para mais de um Curso ou Área de 
Formação e não serão admitidos estudantes dos cursos correspondentes a preparatórios de 
vestibulares, concursos, aperfeiçoamento (empresas de informáticas e curso de línguas), não 
sendo os mesmos válidos e reconhecidos para fins de estágio; 
2.7 Também não serão válidos cursos em instituições sem caráter educacional, tais como, 
empresas de informática, de línguas e outros; 
2.8 Poderão ingressar no Programa de Estágio, os estudantes estrangeiros regularmente 
matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou reconhecidos, observado o prazo 
do visto temporário de estudante, na forma da legislação aplicável; 
2.9 A data para aplicação da prova, assim como os locais serão informados por Edital 
específico que estará disponível no endereço eletrônico: www.cebrade.com.br, devendo o 
candidato acessar a página da web da CEBRADE-Central Brasileira de Estágio; 
2.10 O processo seletivo terá validade de até 12 (doze) meses a contar da publicação 
da Homologação do resultado final do processo, podendo ser prorrogado por igual 
período, a critério da Administração Municipal. 
 
3. DOS CURSOS E DAS VAGAS DE ESTÁGIO A SEREM PREENCHIDAS 
 
3.1 As vagas deste Edital serão distribuídas de acordo com a área de curso dos 
candidatos, como especificado na tabela abaixo, sendo específico para estudantes 
comprovadamente matriculados em cursos regulares, conforme disposto neste Edital. 
 
3.1.2 Para Estágio Remunerado: 

Graduação ou Pós-graduação 
Área Vagas Carga Horária Semanal 

Administração 08 + CR 30 Horas Semanais 
Agronomia 01 + CR 30 Horas Semanais 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas  01 + CR 30 Horas Semanais 
Artes – Licenciatura 02 + CR 30 Horas Semanais 
Ciências Contábeis 01 + CR 30 Horas Semanais 
Ciências Econômicas 02 + CR 30 Horas Semanais 
Direito 03 + CR 30 Horas Semanais 
Educação Especial 40 + CR 30 Horas Semanais 
Educação Física – Bacharelado 04 + CR 30 Horas Semanais 
Educação Física – Licenciatura 03 + CR 30 Horas Semanais 
Enfermagem 04 + CR 30 Horas Semanais 
Engenharia civil 01 + CR 30 Horas Semanais 
Engenharia de alimentos CR 30 Horas Semanais 
Farmácia 01 + CR 30 Horas Semanais 
Fisioterapia CR 30 Horas Semanais 
Gestão de Recursos Humanos CR 30 Horas Semanais 
Odontologia CR 30 Horas Semanais 
Pedagogia 111 + CR 30 Horas Semanais 
Psicologia 03 + CR 30 Horas Semanais 
Serviço Social CR 30 Horas Semanais 
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Nível Médio - Magistério 

Área Vagas Carga Horária Semanal 
Formação de docentes - Magistério 12 + CR 20 Horas Semanais 
 

3.2 Para pleitear o estágio na área de fisioterapia os candidatos deverão atender os 
requisitos dispostos no Art.1° da Resolução n° 432/2013 do Conselho Federal de Fisioterapia 
e Terapia Ocupacional- COFFITO. 
 
4. DAS REGRAS GERAIS SOBRE O PROCESSO SELETIVO 
 
4.1 O Processo Seletivo será composto de prova de múltipla escolha de caráter 
classificatório e eliminatório, a ser realizada em data única. Não caberá ao candidato 
escolher em qual órgão ou Secretária irá prestar Estágio Remunerado, pois esta tarefa, ficará 
a Cargo do Departamento de Recursos Humanos, que procederá o Chamamento através de 
Edital a ser publicado de acordo com a demanda dos Órgãos/Secretarias; 
4.2 No dia da prova o candidato deverá comparecer ao local indicado no Edital, que será 
devidamente disponibilizado no endereço eletrônico www.cebrade.com.br, que conterá as 
informações respectivas quanto ao local, horário e ensalamento; 
4.3 O candidato deverá comparecer ao local de prova com 30 (trinta) minutos de 
antecedência do horário marcado para seu início, munido de seu R.G. ou documento oficial 
com foto (originais), portando caneta esferográfica de tinta azul ou preta e comprovante de 
inscrição; 
4.4 Não será admitido o ingresso de candidato no local de realização da prova após o 
horário fixado para o seu início, ocasião em que serão fechados os acessos do local de prova;     
4.5 Não será permitida consulta a livros, revistas, periódicos, notas, impressos e a 
qualquer material ou apontamento; 
4.6 Não será permitido ao candidato portar, durante a realização da prova, bem como 
permanecer nas salas com armas ou aparelhos eletrônicos ativos como: bip, telefone celular, 
calculadora, relógio do tipo data bank, walkman, MP3, MP4, MP5, agenda eletrônica, 
notebook, palmtop, tablet, ipad, iphone, pagers, receptor, gravador,etc; 
4.7 O candidato que descumprir as regras presentes no Edital poderá ser eliminado do 
Processo Seletivo; 
4.8 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Processo Seletivo o 
candidato que durante a sua realização, for surpreendido fornecendo e/ou recebendo auxílio 
para execução da Prova; 
4.8.1 Utilizar máquinas de calcular, equipamentos eletrônicos, óculos escuros ou qualquer 
espécie de acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro, etc., e/ou que se 
comunicar com outro candidato; 
4.8.2 Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da 
prova, com as autoridades presentes e/ou com os demais candidatos; 
4.8.3 Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de Fiscal; 
4.8.4 Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas; 
4.8.5 Descumprir as instruções contidas no Caderno de Prova e na Folha de Respostas; 
4.8.6 Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido; 
4.8.7 Utilizar meios fraudulentos, ilegais para obter a aprovação própria ou de terceiros, em 
qualquer etapa do Processo Seletivo; 
4.8.8 Descumprir qualquer das determinações do presente Edital; 
4.9 Em hipótese alguma será realizada qualquer prova fora dos locais, horários e datas 
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determinadas, e o candidato que não comparecer no horário estabelecido será eliminado do 
Processo Seletivo, independentemente do motivo alegado; 
4.10 Não é permitido ao candidato fumar no local de aplicação das provas; 
4.11 No dia de realização do Certame não serão fornecidas, por nenhum membro da 
equipe ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo e aos critérios de 
avaliação da prova; 
4.12 A Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PR e a Empresa CEBRADE não se 
responsabilizarão por perdas ou extravios de pertences, ocorridos durante a realização da 
prova, nem por danos neles causados. 
 
5.       DA PROVA 
 
5.1 A prova será aplicada na data de 17/12/2023, em horário, local e ensalamento a 
serem divulgados; 
5.2 O local de realização da prova, complemento do presente Edital, será previamente 
divulgado através de Edital, pelo site da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PR e da 
empresa CEBRADE, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da data de aplicação 
das provas; 
5.3 A prova será composta de 20 (vinte) questões de múltipla escolha para estudantes de 
Nível Médio, Nível Superior e Pós-Graduação; 
5.4 O tempo total para resolução da prova será de 02h00min; 
5.5 A prova será composta de cinco alternativas (A, B, C, D, E), sendo somente uma 
resposta correta; 
5.6 Serão distribuídos para cada candidato: 01 (um) Caderno de Provas e 01 (um) Cartão 
de Respostas, como único documento válido para análise e correção, não sendo possível a 
substituição dos mesmos por outro, caso haja danificação por culpa do candidato; 
5.7 O Cartão de Respostas será entregue aos candidatos juntamente com a prova e 
deverá ser preenchido com caneta esferográfica de tinta azul ou preta; 
5.8 Serão consideradas inválidas as questões que apresentarem: rasuras, dupla 
marcação, respostas em branco; 
5.9 Os 3 (três) últimos candidatos aguardarão o término da prova em conjunto, retirando-
se da sala após a entrega simultânea do Cartão de Respostas e assinatura da Ata de Sala. 
5.10  A Empresa CEBRADE divulgará o gabarito provisório no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas após a realização da prova, com disponibilização no endereço 
eletrônico http://www.cebrade.com.br.  
5.11 A Empresa CEBRADE, poderá por meio de Edital, efetuar quaisquer outras 
modificações ou complementos do presente Edital, através da devida publicação, 
disponibilizações no site da Empresa e da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul-PR; 
5.12 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a realização do 
Processo Seletivo, em razão do afastamento de candidato da sala de provas. 
 
6.        DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

6.1 Os conteúdos de aplicação das provas terão formas iguais, conforme o Nível do Curso 
do estagiário e as provas serão compostas por um total de 20 (vinte) questões, conforme se 
apresenta: 

Área Questões Peso Pontos 
Língua Portuguesa 04 0,50 20 
Matemática 04 0,50 20 
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Raciocínio Lógico 04 0,50 20 
Informática 04 0,50 20 
Conhecimentos Gerais 04 0,50 20 

Total 100 Pontos 
6.2 As provas abordarão conteúdos não superiores à escolaridade e/ou nível exigidos 
para a vaga pleiteada pelo candidato. 
 
7.       DOS RECURSOS 
 
7.1 O candidato que desejar interpor recursos contra o Gabarito e/ou classificação 
provisória, disporá de 2 (dois) dias úteis a contar da publicação no endereço eletrônico 
http://www.cebrade.com.br, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 
17h30min, através da formalização do recurso preenchido, digitalizado e enviado no e-mail do 
Cebrade cebradepss@gmail.com. Julgados os recursos, será devidamente publicado o 
gabarito definitivo; 
7.2 Havendo, em decorrência de julgamento do recurso, alteração de gabarito ou 
anulação de questão, os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos, 
independentemente de recurso; 
7.3 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações de notas serão 
divulgadas no endereço eletrônico http://www.cebrade.com.br, não havendo o 
encaminhamento de respostas individuais aos candidatos; 
7.4 Não serão aceitos recursos fora dos prazos estipulados no cronograma disposto no 
item 14.9 do Edital; 
7.5 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de 
gabarito oficial definitivo, bem como contra o resultado final da Prova; 
7.6 O resultado final do Processo Seletivo será publicado após o julgamento dos recursos, 
e contra ele, não caberá interposição de recurso. 
 
8.      DO PROCESSO CLASSIFICATÓRIO 

8.1 Será considerado aprovado, o candidato que obter nota igual ou superior a 50 
(cinquenta) pontos na modalidade de prova aplicada com referência ao subitem 1.2, expressa 
em ordem decrescente de nota classificatória; 
8.2 Para fins de desempate, prevalecerá como critério: 
Primeiro critério: maior nota em Língua Portuguesa;  
Segundo critério: maior nota em Matemática;  
Terceiro critério: maior nota em Raciocínio lógico;  
Quarto critério: maior nota em Informática;  
Quinto critério: maior nota em Conhecimentos Gerais/Atualidades; 
8.3 Caso o candidato ainda permaneça empatado, utilizar-se-á como último recurso o 
critério de maior idade. 
 
9 .      DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 
 
9.1 São requisitos para o Estágio Remunerado: 
9.1.1 Estar classificado como aprovado no Processo Seletivo de n.º 001/2023, obedecendo 
à ordem de classificação na modalidade Extracurricular/Não Obrigatório, bem como, a 
demanda do Órgão concedente; 
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9.1.2 Ter idade mínima exigida de 16 (Dezesseis) anos no ato de apresentação documental, 
se aprovado, e quando convocado; 
9.1.3 Comprovar o nível de escolaridade exigido de acordo com a vaga ofertada na 
tabela de vagas, e estar regularmente matriculado, em Nível Superior, Nível Médio 
Magistério, ou Pós-Graduação, em Instituições de Ensino que estejam credenciadas ao MEC 
– Ministério da Educação, devendo apresentar o comprovante atualizado de Matrícula no ato 
da convocação para Estágio, bem como, Declaração de frequência regular no curso, 
documento este atualizado não superior a 30 (trinta) dias da sua emissão; 
9.1.4 Possuir compatibilidade de horário para estagiar na Prefeitura de Laranjeiras do Sul-
PR; 
9.1.5 No caso de estágio extra-curricular o candidato deverá apresentar Declaração de que 
não exerce atividade remunerada com vínculo Privado ou Público, que impossibilite o 
cumprimento de jornada de estágio; 
9.1.6 Não possuir Contrato de Estágio em outra Instituição Pública e ou Privada; 
9.1.7 O candidato que for aprovado e convocado para vaga terá o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a publicação da convocação, para entregar a documentação solicitada conforme 
item 10, com início após a devolução do Termo de Compromisso de Estágio assinado por 
todas as partes; 
9.1.8 O candidato classificado e convocado que não comparecer no período de 
apresentação dos documentos será considerado desistente, e não haverá em nenhuma 
hipótese a formação de final de fila e/ou reconvocação. Serão publicados Editais de 
Comparecimento que tornarão público a situação do candidato quanto ao chamamento, se 
compareceu, se não atendeu às necessidades da Vaga e, se não compareceu; 
9.1.9 Fica o candidato, desde que classificado e convocado, que após sua contratação, 
situações omissas serão tratadas de acordo com as disposições Contratuais e ou constantes 
na Lei Federal de n.º 11.788/2008 de 25 de setembro de 2008; 
9.1.10 O candidato classificado, convocado e contratado, quando necessário, remeterá suas 
demandas Operacionais e ou Administrativas/Financeiras a Central Brasileira de Estágio - 
CEBRADE, sendo este o responsável pela Intermediação do Contrato de Estágio entre o 
Município e o Estagiário; 
9.1.11 O candidato não poderá estagiar em área diferente da escolhida no ato da inscrição. 
 
10       DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À CONTRATAÇÃO 

10.1 Fotocópia da Cédula de Identidade e do CPF; 
10.2 Fotocópia do Título Eleitoral; 
10.3 Fotocópia do Comprovante de Endereço Atualizado; 
10.4 Comprovante de Matrícula original, ATUALIZADO e COMPATÍVEL com a área 
escolhida. A não apresentação da Declaração de Matrícula implica na imediata eliminação; 
10.5 Tratando-se de aluno de pós-graduação, é indispensável, a apresentação de 
Certificado de Conclusão de Curso de graduação. 
10.6 Fotocópia/Comprovante da Conta Corrente Bancária em nome do candidato em 
banco conveniado com o Agente Integrador CEBRADE; 
10.7 Declaração de não vínculo preenchida no ato da entrega dos documentos conforme 
modelo fornecido; 
10.8 Fotocópia dos documentos do responsável, se menor de idade; 
10.9 01 (uma) Foto (3 x 4) atualizada; 
10.10 Fotocópia da Carteira de Trabalho (frente e verso); 
10.11 Comprovante do PIS/NIS (emitido pela Caixa Econômica Federal ou online pelos 
canais oficiais do Governo). 
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11        DA REMUNERAÇÃO E DAS VANTAGENS 

11.1 Os valores das Bolsas auxílio diferem de acordo com a carga horária realizada (vinte e 
trinta horas). O pagamento obedece rigoroso controle de frequência de acordo com o 
apontamento no cartão ponto do mês de referência, de acordo com a tabela a seguir: 

Modalidade Carga 
Horária 
semanal  

Bolsa Aux. 
transporte 

Total 

Médio - Magistério 20 horas R$ 695,00 R$ 50,00 R$ 745,00 

Graduação/ 

Pós-Graduação 
30 horas R$ 995,00 R$ 50,00 R$ 1.045,00 

 
11.2 É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 
01 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias remunerado, a ser gozado 
preferencialmente durante as férias escolares; 
11.3 A Central Brasileira de Estágio – CEBRADE contratará, em favor dos estagiários 
seguro contra acidentes pessoais, conforme estabelecido no Termo de Compromisso de 
Estágio. 
 
12       DAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO CONCEDENTE DO ESTÁGIO 
 
12.1 Fazer cumprir as responsabilidades fixadas no Termo de Convênio celebrado com a 
Central Brasileira de Estágio – CEBRADE, decorrente da regulamentação definida de acordo 
com as disposições Contratuais do Termo de Contrato n.º 023/2021, oriundo do Pregão 
Presencial n.º 013/2021; 
12.2 Observar a Lei Federal n.º 11.788/2008 de 25 de setembro de 2008, quanto às 
obrigações do  Órgão Concedente do Estágio; 
12.3 Efetuar o pagamento da bolsa auxílio e auxílio transporte a Unidade Integradora de 
Estágio (CEBRADE) para o devido repasse ao Estagiário contratado de acordo com a 
frequência efetiva do estágio. 
 
13         DAS RESPONSABILIDADES DO ESTAGIÁRIO 

13.1 Informar imediatamente a parte concedente qualquer alteração sobre sua 
situação escolar, acadêmica ou bancária; 
13.2 Respeitar a Lei Federal de n.º 11.788 de 25 de setembro de 2008, com relação aos 
dispositivos da referida Lei; 
13.3 Ao estagiário é vedado: 
I - Ausentar-se do local de estágio sem a devida autorização do supervisor durante o 
expediente, sem prévio aviso. 
II - Retirar qualquer documento ou objeto da repartição, ressalvados aqueles relacionados ao 
estágio, com prévia anuência do supervisor; 
III - Utilizar a rede de internet para atividades que não estejam diretamente ligadas à atividade 
de estágio; 
IV - Entreter-se, durante as horas de estágio, em leitura, conversas ou outras atividades 
estranhas ao desenvolvimento deste, incluíndo o uso de aparelhos celulares e acesso à 
aplicativos e redes sociais. 
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V - Exercer atividades particulares no horário de estágio; 
VI - Não comparecer ao estágio sem justificativa; 
VII – Estar cursando somente dependências (matérias isoladas). 
 
13.4 Ainda, ao Estagiário, caberá o dever de: 

 
I - Providenciar a abertura de conta corrente para o recebimento da bolsa auxílio e auxílio 
transporte, junto às instituições bancárias entregando a este, a cópia do documento 
comprobatório, ficando impedido de iniciar o estágio sem a entrega do referido documento; 
II - Cumprir a programação do estágio e realizar as atividades da sua área que lhe serão 
atribuídas; 
III - Aceitar a supervisão e a orientação técnico-administrativa do supervisor;  
IV - Efetuar diariamente os registros de frequência ou justificativa quando houver ausência; 
V - Comunicar imediatamente o Departamento de Recursos Humanos, quando for o caso, da 
desistência do estágio, comparecendo para assinatura da Rescisão Contratual; 
VI - Ressarcir valores eventualmente recebidos de forma indevida; 
VII - Apresentar-se ao local de realização das atividades de estágio com vestimentas 
adequadas; 
VIII - Ser assíduo e pontual; 
IX - Exercer as atividades de estágio com zelo e dedicação; 
X - Manter confidencialidade quanto às informações e atividades referente ao local aonde 
atua, sendo vedada a utilização desses dados ou fatos em benefício de seus interesses 
particulares ou de terceiros; 
XI - Manter espírito de cooperação e solidariedade para com os colegas; 
XII - Zelar pela economicidade de materiais do Município e pela conservação do Patrimônio 
Público; 
XIII – Participar de formações complementares ofertadas pelo Município e que agregam 
conhecimentos para o seu exercício como estagiário; 
XIV-  Coletar as assinaturas no Termo de Compromisso de Estágio, que será entregue e 
devolvido no Departamento de Recursos Humanos em prazo que anteceda o início do 
estágio. Se o referido Termo não retornar com as assinaturas devidas, o estagiário não 
poderá iniciar as atividades; 
 
14       DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

14.1 O resultado final do Processo Seletivo será publicado através do site 
www.cebrade.com.br devendo o candidato acessar a página da web do CEBRADE - Central 
Brasileira de Estágios. Todas as fases serão devidamente publicadas em edição do Boletim 
Oficial do Município, sito o Jornal Correio do Povo do Paraná; 
14.2 A duração de estágio será de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada pelo 
mesmo período; 
14.3 O estágio não implica em vínculo funcional com a Prefeitura Municipal de Laranjeiras 
do Sul-PR; 
14.4 Caberá ao candidato acompanhar todas as fases do Processo Seletivo, não podendo 
alegar desconhecimento ou desinformação quanto aos meios de divulgação; 
14.5 Qualquer situação adversa e não contemplada pelo regramento do presente edital, 
será deliberada pelos membros da Comissão Especial do Processo Seletivo de Estagio, 
instituída pela Portaria de n.º 347/2023, de 08 de Novembro de 2023 
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14.6 Aos estagiários cumpre o fiel cumprimento da carga horária, havendo a concessão 
das prerrogativas constantes no Decreto nº 098/2022 de 24/11/2022; 
14.7 Melhores informações poderão ser solicitadas pelo telefone (42) 3635-8118 junto ao 
Departamento de Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PR ou 
pelo telefone (42) 3622-4425 com o CEBRADE - Central Brasileira de Estágio; 
14.8 O Cronograma com datas prováveis para divulgação das fases do processo seletivo, e 
que qualquer alteração serão devidamente informados através dos endereços eletrônicos 
supracitados. 

 
15       CRONOGRAMA 

 
Fases do Processo Seletivo Data  

 Início das inscrições às 08 horas e 30 minutos 24/11/2023 

Fim das inscrições às 17 horas 11/12/2023 

Divulgação da relação dos inscritos 12/12/2023 

Recurso contra a relação dos inscritos 13/12/2023 e 
14/12/2023 

Homologações das inscrições, local, data, horário da prova e Ensalamento 15/12/2023 
Data provável da prova conforme item 5.1 17/12/2023 

Gabarito preliminar da prova 18/12/2023 

Recurso contra gabarito preliminar 19/12/2023 e 
20/12/2023 

Gabarito definitivo da prova 22/12/2023 

Classificação provisória (resultado preliminar das provas) 22/12/2023 

Recurso contra a classificação provisória (resultado preliminar das provas) 26/12/2023 e 
27/12/2023 

Resultado final classificatório (homologação) 03/01/2024 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 24 de novembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 

Henrique Arion Giongo 
Presidente da Comissão Organizadora  

Portaria de n.º 347/2023. 
 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

PROCESSO SELETIVO n.º 001/2023 
 

REQUERIMENTO DE RESERVA DE VAGA PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E/OU 
CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

 
À COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETIVO DE ESTÁGIO 

 
NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 

NOME: 

CPF n.º: 

RG n.º: 

TELEFONES: 

 
ÁREA DO ESTÁGIO: 

 
Declaro que sou pessoa com deficiência e desejo participar da reserva de vagas, conforme 
previsto no Decreto Federal n.º 3.298/1999: 
Possuo a seguinte deficiência: 
(  ) Física (  ) Auditiva (  ) Visual (  ) Mental (  ) Múltipla 
Em caso de múltipla, especifique: 
 
Necessita de condição especial de atendimento e realização da prova? 
(  ) Não (   ) Sim 
 
Caso sua resposta seja “Sim”, especifique: 
 
 
 
 
 

Laranjeiras do Sul-PR, _____de _______________de 2023. 
 
 
 
 
 

Assinatura do Candidato (a) 
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O PRESENTE RECURSO REFERE-SE: 
 
 
JUSTIFICATIVA DO CANDIDATO (A): 

ANEXO II 
 

PROCESSO SELETIVO n.º 001/2023 
 

REQUERIMENTO DE RECURSO 
 

À COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETIVO DE ESTÁGIO 
 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO:  

NOME: 

CPF n.º: 

RG n.º: 

TELEFONES:  

 
ÁREA DO ESTÁGIO: 

 

 
Laranjeiras do Sul-PR ___de______________de 2023 

 
 

Assinatura do Candidato (a) 
 
INSTRUÇÕES: 
- Somente serão analisados pela Comissão Especial do Processo Seletivo de Estágio, os 
recursos protocolados dentro dos prazos previstos e formulados de acordo com as normas 
estabelecidas no Edital de Abertura; 

Os requerimentos deverão ser encaminhados via e-mail: cebradepss@gmail.com 
- No caso de recurso contra as questões da prova escrita, este deverá apresentar 
argumentação lógica e consistente, devendo ainda, estar acompanhado de cópia da bibliografia 
pesquisada para fundamentação; 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 

Estado do Paraná 
 

Gabinete do Prefeito Municipal 
 
 
 
     PORTARIA N.º 354/2023 
 
 
 

PUBLICA O RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE SINDICÂNCIA E PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 

 
 
 
     O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, considerando: 
 
     O Relatório Final da Comissão de Processo 
Administrativo instaurada através da Portaria Municipal de n.º 264/2023 de 24 de agosto 
de 2023: 
 
 

RESOLVE: 
 
 
 
     Art. 1º- PUBLICAR a conclusão dos fatos apurados pela 
Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo, nomeada pela Portaria 
Municipal de n.º 264/2023, para apurar possíveis ilegalidades cometidas pela Senhora (S. 
M. S.), matrícula funcional n.º 48119-1; que após as oitivas e demais trabalhos 
encerrados, concluiu-se pelo arquivamento da presente sindicância. 
 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 
17 de novembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

 
RESOLUÇÃO SMS Nº 03/2023 

 
 
 

Institui o Comitê de Coordenação das 

Atividades de Vacinação de Alta Qualidade  

no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde 

de Laranjeiras do Sul/PR 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE de Laranjeiras do Sul-Pr, nomeado 

através da Portaria nº001/2021, no uso de suas atribuições e considerando: 
 

 Portaria do Ministério da Saúde GM/MS nº 844, de 14 de julho de 2023, 

que dispõe sobre ações de multivacinação no âmbito do Sistema Único de Saúde - 

SUS para o exercício de 2023, incluindo a instituição de incentivo financeiro de 

custeio, excepcional e temporário, para esse fim;  

 Ofício nº72/2023/CGCI/DPNI/SVSA/MS onde é enfatizada a 

necessidade de resgate das coberturas vacinais em âmbito nacional, o Ministério da 

Saúde (MS) adotou o método das Atividades de Vacinação de Alta Qualidade 

(AVAQ) e processo de Microplanejamento (MP) proposto pela Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS), onde a Secretaria de Estado da Saúde do Paraná 

(SESA) fará adesão ao processo, bem como a multiplicação do método proposto 

 Memorando circular nº153/2023-DVVPI//CVIE/DAV da SESA, que 

dispõe sobre a Implantação do Método das Atividades de Vacinação de Alta 

Qualidade e do Processo de Microplanejamento para as ações de Imunização no 

estado do Paraná; 

RESOLVE: 
 

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de  Laranjeiras 

do Sul , o Comitê de Coordenação das Atividades de Vacinação de Alta Qualidade  

no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Laranjeiras do Sul/PR 

Art. 2º. O Comitê de Coordenação das Atividades de Vacinação de Alta Qualidade  

no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Laranjeiras do Sul/PR rege-se pelos 

 
seguintes  princípios: 

I - Melhoria contínua dos processos de organização dos dados; 

II - Planejamento e programação com a identificação dos suscetíveis, definição de 

estratégias e ações de vacinação e execução das ações; 

III - Estratégias de vacinação definidas, identificação das necessidades, cronogramas 

das atividades e definição das equipes de vacinação; 

 
Art. 3º. Competirá ao Comitê de Coordenação das Atividades de Vacinação de Alta 

Qualidade  no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Laranjeiras do Sul/PR: 

 I- Identificação dos principais atores e parceiros estratégicos do governo, de 

organizações, de grupos ou líderes da sociedade civil, e outros que podem ter atuação 

importante para a execução da AVAQ; 

 II - Reprodução de documentos técnicos enviados pelo Ministério da 

Saúde/Secretaria de Estado da Saúde do Paraná; 

 III - Supervisão da implementação das AVAQ; 

              IV- Seguimento e supervisão das AVAQ; 

                 V - Supervisão e avaliação das AVAQ. 

Art. 4 º. O Comitê de Coordenação das Atividades de Vacinação de Alta Qualidade  

no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Laranjeiras do Sul/PR será composto por 

profissionais de entidades governamentais e não governamentais 

Parágrafo único. Os membros do comitê serão nomeados através da resolução 

específica, os quais representarão as seguintes entidades e departamentos: 

Centro da Juventude 
CENSE 
Secretaria Municipal de Saúde  
Secretaria de Assistência Social e Segurança da Família 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Tecnologia e Inovação 
Secretaria Municipal de Esportes 
Departamento de Imprensa 
Núcleo Regional de Educação 
Centro Universitário Campo Real 

 
Conselho Tutelar 
Aldeia Indígena 
Departamento de Vigilância em Saúde 
Técnicos de Enfermagem 
Coordenação Atenção Primária 
Conselho Municipal de Saúde 
Agentes Comunitários de Saúde 
Vigilância Epidemiológica/Imunização 

 

Art. 5º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Laranjeiras do Sul, 13 de novembro de 2023 

 

 

 
RESOLUÇÃO SMS Nº 04/2023 

 
 

Nomeia membros do Comitê de 
Coordenação das Atividades de Vacinação 
de Alta Qualidade  no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde de Laranjeiras do Sul/PR 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE de Laranjeiras do Sul-Pr, nomeado através 
da Portaria nº001/2021, no uso de suas atribuições e considerando: 

 
 Resolução SMS nº003.2023 que institui o Comitê de Coordenação das 

Atividades de Vacinação de Alta Qualidade  no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de 

Laranjeiras do Sul/PR 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. Nomear os membros do Comitê de Coordenação das Atividades de Vacinação de 

Alta Qualidade  no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Laranjeiras do Sul/PR 

Representante do Centro da Juventude – Janice Aparecida Couto Nessa 
Representante do CENSE – Mauro de Oliveira Castro 
Secretário Municipal de Saúde – Valdecir Valicki 
Secretária de Assistência Social e Segurança da Família – Regiane de Fátima Nunes 
de Castro 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Tecnologia e Inovação – Maria 
Luiza Simões Nunes dos Santos 
Secretário Municipal de Esportes – Rafael Nascimento 
Diretor do Departamento de Imprensa – Plácido Damiani Neto 
Representante do Núcleo Regional de Educação – Adriane Schio de Almeida 
Representante do Centro Universitário Campo Real – Atilio Matozzo 
Representante do Conselho Tutelar – Lindamir Aparecida Teston Kurylo 
Representante da Aldeia Indígena – Daiane Brandão Macedo 
Diretor do Departamento de Vigilância em Saúde – Luiz Aquiles de Andrade 
Representante dos Técnicos de Enfermagem- Kelen Cristina Herold 
Coordenação Atenção Primária – Priscila Kauana Baptistel 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Saúde – Suzamara Batista 
Representante dos Agentes Comunitários de Saúde – Rozeane Elias Guimarães 
Coordenadora da Vigilância Epidemiológica/Imunização – Patricia Massuqueto 

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Laranjeiras do Sul, 13 de novembro de 2023 

 

 
 

DECRETO Nº 106/2023 
17/11/2023 

 
SUMULA: DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE MANUAIS NORMATIVOS PARA 

A PADRONIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES MUNICIPAIS 
REFERENTES AO PPA, LDO E LOA, PROCEDIMENTOS DE 
EMPENHO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO, E RESTOS A PAGAR, 
QUE CONSTARÃO NAS PUBLICAÇÕES JUNTO AO PORTAL DE 
TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL-
PR. 

 
O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições 

legais, e considerando as Instruções Normativas instituídas pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, visando os processos de Prestação de Contas Anuais do Município junto aquele órgão; 
 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Para efeitos da elaboração do Plano Plurianual – PPA, para o Município de 
Laranjeiras do Sul, elaborados de acordo com o estabelecido na Constituição Federal, tem como 
princípio o planejamento em médio prazo a fim de orientar as peças orçamentárias anuais com o 
intermédio da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 2º - Fica adotado para efeitos de padronização de informações junto ao Portal de 
Transparência do Município de Laranjeiras do Sul - Estado do Paraná, visando a instrução de 
processos do Plano Plurianual do Município - PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias Anual – LDO, 
e da Lei Orçamentária Anual – LOA, o manual e modelos constantes do Anexo I; para a instrução de 
processos de Empenho, Liquidação e Pagamento, o manual constante do Anexo II e; para a instrução 
de Anulação de Empenhos, Inscrição e Cancelamento de Restos a Pagar, o manual constante do 
Anexo III. 

§1º – Os manuais e modelos serão atualizados através de versões, sem ser necessária a emissão 
de novo decreto. 

§2º – Para revisão e monitoramento dos programas estabelecidos no PPA, fica designado 
como responsabilidade do Departamento de Contabilidade. 

§3º – O prazo para cancelamento de Restos a Pagar Não Processados passa a valer para os 
Empenhos inscritos a partir de 2024. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 06 de novembro de 2023. 

 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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SECRETARIA DE FINANÇAS – DEPTO. DE CONTABILIDADE 
 
 

ANEXO 1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MANUAL DE ORIENTAÇÃO, ELABORAÇÃO  
E EXECUÇÃO DOS INSTRUMENTOS  

DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
PPA, LDO, LOA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Laranjeiras do Sul, novembro de 2023 
Versão 1.0 
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APRESENTAÇÃO 
 

A Constituição Federal, promulgada em 1988, descreve os três instrumentos de 
planejamento, objeto deste manual: 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais.  

O Plano Plurianual (PPA), conforme o parágrafo 1º do art. 165 CF, estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as despesas de capital 
e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. Nenhum 
investimento que sua execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem ser 
incluído no PPA. O PPA é um instrumento de planejamento, em forma de lei, que tem duração de 
quatro anos, ou seja, médio prazo. 

O Projeto de Lei do Plano Plurianual é de iniciativa restrita do Executivo e deve ser 
encaminhado à Câmara Municipal até o dia 30 de junho do primeiro ano de cada mandato. Inicia 
no segundo ano de mandato do prefeito e termina ao final do primeiro ano do mandato seguinte.  
Após a aprovação na Câmara de Vereadores e publicação no órgão oficial do Município, a Lei do 
PPA passa a ter validade em todo o Município. Sempre que necessário, o Executivo pode enviar 
projetos de lei para revisão do PPA em vigor. 

O PPA atua de forma coordenada com outros instrumentos de planejamento previstos na 
Constituição Federal, que são a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 
(LOA), as quais devem ser realizadas anualmente. 

A LDO estabelecerá as diretrizes orçamentárias prioritárias para cada ano; é o instrumento 
norteador da LOA. É papel da LDO ajustar as ações de governo, previstas no PPA, às reais 
possibilidades de caixa da Administração Pública e selecionar dentre os programas incluídos no 
PPA aqueles que terão prioridade na execução do orçamento subsequente.                                                                                                                             

O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias deve ser encaminhado à Câmara Municipal 
até o dia 31 de julho de cada exercício para elaboração do orçamento para o exercício seguinte. 

A LOA, é o instrumento de planejamento que indica quanto e onde gastar o dinheiro público 
federal, estadual ou municipal, no período de um ano, com base no valor total arrecadado pelos 
impostos. O Poder Executivo é o autor da proposta que deverá ser encaminhada à Câmara 
Municipal até o dia 30 de setembro de cada exercício, e o Poder Legislativo precisa transformá-la 
em lei. A LOA deve estimar os gastos e os valores a serem arrecadados, além de apontar, situar e 
quantificar os bens e serviços a serem ofertados pelo Município à sociedade, como retorno pelos 
tributos pagos. A LOA também deve seguir os princípios constitucionais, que são consagrados no 
art. 37 da CF de 88: "A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.  
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Portanto, os instrumentos de planejamento e orçamento, PPA, LDO e LOA são também 
instrumentos de gestão do Poder Executivo, onde demonstra o seu plano de atuação, identificando 
a origem dos recursos e as despesas a serem executadas. 

Este manual, realizado pelos servidores da Secretaria Municipal de Finanças busca orientar 
e estruturar os procedimentos a serem realizados para a elaboração dos instrumentos de 
planejamento e orçamento, bem como suas modificações, monitoramento e revisão orçamentárias. 
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1. O PLANO PLURIANUAL 
 
O PPA tem como princípios básicos: a identificação clara dos objetivos e prioridades do 

governo ao longo de um período de quatro anos; a identificação dos órgãos gestores dos programas 
e órgãos responsáveis pelas ações governamentais; a organização dos propósitos da administração 
pública em programas; a integração com o orçamento; e a transparência. Sua vigência inicia no 
segundo ano de um mandato e termina no primeiro ano do mandato seguinte.  

O PPA é organizado por programas que devem ser estruturados de acordo com as diretrizes 
estratégicas de governo e a disponibilidade de recursos. Os programas são executados conforme as 
ações realizadas, permitindo transparência na alocação de recursos e avaliação na aferição de 
resultados. As ações são determinadas por meio das metas físicas e financeiras, e o resultado das 
ações públicas são determinadas pelos indicadores, que permitem o monitoramento e avaliação da 
execução do PPA, e fornecem subsídios para a tomada de decisão e ajustes que se fizerem 
necessários. Esse monitoramento e avaliação devem ser feitos continuamente para garantir a 
eficiência dos serviços prestados à população e embasar a revisão do PPA, com recomendações e 
correção de falhas identificadas no decorrer do período do plano, através de lei.  

O passo a passo para a elaboração do PPA está constante no ANEXO 1.1 e o modelo de 
Projeto de Lei do PPA está no ANEXO 1.2. 

 
1.1 DAS RESPONSABILIDADES PARA ELABORAÇÃO DO PPA 

 
1.1.1 Compete à Secretaria Municipal de Finanças: 

a. Estabelecer o calendário das atividades, tendo em vista o prazo estabelecido para o 
encaminhamento do projeto de lei do PPA ao Legislativo Municipal, no primeiro 
ano de cada mandato; 

b. Realizar levantamentos dos programas e recursos do Governo Federal e Estadual; 
c. Definir diretrizes para elaboração do PPA, baseado no Plano de Governo, nos planos 

setoriais e demandas da população; 
d. Realizar reuniões e audiências com diversos segmentos da sociedade civil 

organizada e com as secretarias para definir as ações que integrarão o PPA; 
e. Elaborar e projetar as receitas baseadas no comportamento das receitas em anos 

anteriores, previsão de receitas dos governos estadual e federal, e previsão de 
convênios e repasses; 

f. Definir o teto orçamentário geral, projeções das receitas, restrições legais e receitas 
vinculadas; 

g. Fazer lançamentos no Sistema de Contabilidade Pública, conforme manual de 
orientação constante do Anexo 1 – Plano Plurianual – cadastros gerenciais do PPA; 

h. Cumprir e zelar para que todos cumpram as normas legais, em todos os seus termos. 
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1.1.2 Compete às demais Secretarias: 
a. Atender às solicitações da Secretaria de Finanças, para fornecer informações, 

documentos e contribuir em outras finalidades de sua competência, quando 
solicitado; 

b. Manter este manual ao alcance de todos os funcionários da Secretaria e zelar pelo 
seu cumprimento; 

c. Participar efetivamente das reuniões/audiências para elaboração do PPA; 
d. Coletar todas as informações e dados necessários para a elaboração do PPA e 

encaminhar à Secretaria de Finanças; 
e. Motivar os seus funcionários, as entidades e órgãos ligados a cada Secretaria, e a 

população em geral a participarem dos debates para a construção do PPA; 
 

1.1.3 Compete à Controladoria Geral do Município: 
a. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações deste manual, em especial no que 

tange à identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos 
de controle; 

b. Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao planejamento 
orçamentário, através da atividade de auditoria interna, propondo alterações neste 
manual para o aprimoramento dos controles; 

c. Acompanhar o processo de planejamento desde o início até o desenrolar final de 
cada projeto. 

 
1.2 DOS PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DO PPA 

 
 O PPA deve contribuir para o crescimento sustentável do Município, devendo constar de 
forma clara as propostas do governo para quatro anos, e em especial os planos setoriais das várias 
áreas do Município. 
 Para a elaboração do PPA deve-se levar em consideração alguns documentos como 
norteador dos elementos presentes no Plano e também a participação dos munícipes para 
determinar as demandas prioritárias. 
 

1.2.1 Orçamento Participativo: 
 
 A participação cidadã é essencial na determinação das demandas prioritárias da 
população. O Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001) prevê a 
realização de audiências públicas durante o processo de elaboração do PPA para orientar o 
planejamento estratégico municipal. 
 Durante a elaboração do PPA são realizadas audiências públicas para identificar as 
demandas sociais e utilizá-las como elemento orientador no Plano. 
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1.2.2 Transparência: 
 
 Prevista na Constituição Federal de 1988, a Lei de Acesso a Informação (Lei Federal nº 
12.527/2011, garante a publicidade e transparência dos dados públicos.  
 A transparência das ações de governo e a participação social ativa são instrumentos 
importantes para viabilizar a eficiência na gestão pública, pois possibilita o acesso à informação 
pela sociedade e pelos órgãos de controle.  
 

2. A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
 
A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é uma lei elaborada anualmente que tem como 

objetivo apontar as prioridades do governo para o próximo ano. A LDO é o elo entre o Plano 
Plurianual e a Lei Orçamentária Anual; é o instrumento que de fato viabiliza a execução do 
trabalho. 

É papel da LDO ajustar as ações de governo, previstas no PPA, às reais possibilidades de 
caixa da Administração Municipal e selecionar dentre os programas incluídos no PPA aqueles que 
terão prioridade na execução do orçamento subsequente. 

Ela é elaborada pelo Poder Executivo Municipal através de um Projeto de Lei e estabelece 
as metas fiscais e as prioridades da Administração Pública para o ano seguinte, dispõe sobre 
critérios e normas que garantam o equilíbrio das receitas e despesas e também orienta a elaboração 
da Lei Orçamentária Anual. 

Com o advento da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF), a LDO recebeu novas atribuições. Entre elas, estão: 
responsabilidade de dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas; critérios e formas de 
limitação de empenho (contingenciamento); normas relativas ao controle de custos e à avaliação 
dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos; condições e exigências 
para transferências de recursos a entidades públicas e privadas (transferências voluntárias). 

A LRF criou mais três anexos ao projeto da LDO: o Anexo de Metas Fiscais, que contém 
os valores dos resultados fiscais e o montante da dívida pública, entre outras informações; o Anexo 
de Riscos Fiscais, que apresenta a avaliação de possíveis dívidas (passivos contingentes) que 
poderão afetar as contas públicas; e o Anexo das Políticas Monetária, Creditícia e Cambial, com 
seus objetivos, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, 
e ainda as metas de inflação para o exercício subsequente. 

O modelo de Projeto de Lei da LDO está no ANEXO 1.3. 
 
2.1 DAS RESPONSABILIDADES PARA ELABORAÇÃO DA LDO 
 
2.1.1 Compete à Secretaria Municipal de Finanças: 

a. Estabelecer cronograma de atividades, tendo em vista o prazo estabelecido para o 
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encaminhamento do Projeto de Lei da LDO à Camara Municipal; 
b. Divulgar e implementar este manual nas áreas executoras e supervisionar a sua 

aplicação; 
c. Discutir, tecnicamente, com as unidades administrativas e de controladoria interna, 

a definição dos procedimentos de controle, objeto de alteração, atualização ou expansão; 
d. Manter este manual ao alcance de todos os funcionários públicos; 
e. Cumprir e zelar para que todos cumpram as normas de planejamento e demais 

legislações, em especial o princípio da transparência e demais normas legais; 
f. Fazer lançamentos no sistema de contabilidade pública, conforme o manual anexo. 
g. Definir diretrizes para elaboração da LDO, baseado no Plano de Governo, nos 

planos setoriais e demandas. 
 

1.1.2 Compete às demais Secretarias: 
a. Atender às solicitações da Secretaria de Finanças, para fornecer informações, 

documentos e contribuir em outras finalidades de sua competência, quando 
solicitado; 

b. Informar a Secretaria de Finanças, sobre possíveis alterações nos procedimentos de 
trabalho com finalidade de obter melhor proveito e eficiência operacional; 

c. Manter este manual ao alcance de todos os funcionários da unidade e zelar pelo seu 
cumprimento. 
 

1.1.3 Compete à Controladoria Geral do Município: 
a. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações deste manual, em especial no que 

tange à identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos 
de controle; 

b. Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao planejamento 
orçamentário, através da atividade de auditoria interna, propondo alterações neste 
manual para o aprimoramento dos controles. 

 
2.2 DOS PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DA LDO 

 
 A LDO explicita as metas e prioridades do governo para cada exercício e vai orientar a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual, baseando-se no que foi estabelecido no PPA. 
 Durante a elaboração da LDO é necessário observar os seguintes pressupostos: 

a. Compreender as metas e prioridades da administração pública municipal, incluindo 
as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente; 

b. Orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA; 
c. Dispor sobre alterações na legislação tributária; 
d. Estabelecer a política de aplicação das agências financeiras de fomento; 
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e. Alterações da Legislação de Arrecadação; 
f. Equilíbrio entre receita e despesa; 
g. Limitação de empenho e estabelecer critérios e formas, quando a receita não 

comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal contante no 
anexo de metas fiscais; 

h. Normas de controle de custos e avaliação dos resultados de programas financiados 
com recursos dos orçamentos; 

i. Avaliação do resultado dos programas com a apuração de indicadores do PPA; 
j. Estabelecimento de metas fiscais de receitas, despesas, resultado nominal, resultado 

primário e montante da dívida; 
k. Avaliação de cumprimento das metas do ano anterior; 
l. Registro de memória e metodologia de cálculo para justificar as metas anuais 

pretendidas; 
m. E todos os critérios exigidos em lei, em especial atenção aos planos setoriais das 

funções públicas mais sensíveis, como educação, saúde e assistência social. 
 

I. Estando a Secretaria de Finanças, de posse das informações, procederá a conferência 
dos dados e fará os seguintes procedimentos: 
 Elaborar os anexos de metas e riscos fiscais; 
 Estabelecer o teto orçamentário para as unidades administrativas; 
 Encaminhar às secretarias o anexo de metas e prioridades definidas no PPA. 

II. As secretarias após receberem os anexos de metas e prioridades definidas no PPA, 
executarão a devida revisão. 

III. Cumprida a revisão, priorizará as ações para a LOA do ano subsequente e encaminhará 
à Secretaria de Finanças, responsável pela elaboração. 

IV. A Secretaria de Finanças realizará a análise das definições propostas pelas demais 
secretarias. 

V. Estando a proposta de acordo com o PPA e com o teto orçamentário, a Secretaria de 
Finanças, consolida todos os anexos das secretarias e convoca audiência pública, se for 
o caso. 

VI. Consolidada as informações, realizará a elaboração do Projeto de Lei que será 
confirmada pelo Chefe do Poder Executivo e encaminhado a Câmara Municipal para 
apreciação. 

 
3. A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 
 
A Lei Orçamentária Anual – LOA, é um instrumento de planejamento que indica quanto e 

onde gastar o dinheiro público federal, estadual ou municipal, no período de um ano, com base no 
valor total arrecadado pelos impostos.  
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O Poder Executivo é o autor da proposta, e o Poder Legislativo precisa transformá-la em 
lei. A LOA deve estimar os gastos e os valores a serem arrecadados, além de apontar, situar e 
quantificar os bens e serviços a serem ofertados pelo Município à sociedade como retorno pelos 
tributos pagos.  

A LOA é de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, podendo o legislativo apenas propor 
alterações e emendas ao Projeto de Lei apresentado. No caso do município, a competência é da 
Secretaria de Finanças, ou de área correspondente.  

A LOA também deve seguir os princípios constitucionais que são consagrados no art. 37 
da CF de 88: "A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.  

O passo a passo para elaboração do orçamento no sistema contábil está no ANEXO 1.4 e o 
modelo de Projeto de Lei da LOA está no ANEXO 1.5. 

 
3.1 DAS RESPONSABILIDADES PARA ELABORAÇÃO DA LOA 
 
3.1.1 Compete à Secretaria Municipal de Finanças: 

a. Estabelecer cronograma das ferramentas de participação social para a elaboração do 
planejamento estratégico, tático, operacional e orçamentário de cada exercício, 
tendo em vista o prazo estabelecido na Lei Orgânica Municipal – LOM, para o 
encaminhamento do projeto de lei da LOA para a Câmara Municipal;  

b. Divulgar e implementar este manual nas áreas executoras e supervisionar sua 
aplicação; 

c. Discutir tecnicamente, com as unidades executoras e de controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho e respectivos procedimentos de controles objeto da 
alteração, atualização ou expansão; 

d. Manter este manual à disposição de todos os funcionários das unidades, bem como 
cumprir e zelar para que todos cumpram este manual e a legislação vigente acerca 
do orçamento municipal. 

e. Fazer lançamentos no Sistema de Contabilidade Pública, de acordo com este 
manual. 

 
3.1.2 Compete às demais Secretarias: 

a. Atender às solicitações da Secretaria de Finanças, para fornecer informações, 
documentos e contribuir em outras finalidades de sua competência, quando 
solicitado; 

b. Informar a Secretaria de Finanças, sobre possíveis alterações nos procedimentos de 
trabalho com finalidade de obter melhor proveito e eficiência operacional; 

c. Manter este manual ao alcance de todos os funcionários da unidade e zelar pelo seu 
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cumprimento. 
d. Participar dos trabalhos de planejamento estratégico, tático, operacional e 

orçamentário, conforme calendário elaborado pela Secretaria de Finanças; 
e. Mobilizar os conselhos municipais e fomentar a participação social na construção 

do orçamento Municipal; 
f. Manter a Secretaria de Finanças, informada sobre os repasses de convênios, 

transferências fundo a fundo, repasses e demais ações ligadas aos planos setoriais 
para inclusão na LOA; 

g. Elencar os indicadores municipais afetos a execução do orçamento público, em 
especial quando estes estiverem ligados às pactuações em instâncias 
intergovernamentais e conselhos; 

h. Apresentar projeções acerca de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental da sua pasta, que acarrete aumento da despesa em relação ao 
histórico das mesmas. 

 
3.1.3 Compete à Controladoria Geral do Município: 

a. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações deste manual, em especial no que 
tange à identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos 
de controle; 

b. Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao planejamento 
orçamentário, através da atividade de auditoria interna, propondo alterações neste 
manual para o aprimoramento dos controles. 

 
3.2 DOS PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DA LOA 

 
 A elaboração da LOA deverá obedecer à legislação em vigor, partindo sempre de um 
estudo detalhado do diagnóstico das necessidades, dificuldades, potencialidades e vocação 
econômica do Município para a definição dos objetivos e metas da administração, identificando-se 
o volume de recursos de cada uma das fontes de financiamentos e apurando os gastos com a 
manutenção da máquina administrativa, sempre com atenção aos planos setoriais de cada função 
de governo. 
 

3.2.1 Da formalização do processo de elaboração da LOA: 
a. Estabelecer cronograma de atividades, tendo em vista o prazo legal estabelecido 

para encaminhar a LOA para apreciação da Câmara Municipal; 
b. Definir métodos e procedimentos para a elaboração da LOA com fundamento na 

LDO e no PPA; 
c. Analisar o formulário da LOA do exercício anterior (Quadro de Detalhamento da 

Despesa), havendo necessidade de adequação realizar-se-ão: 



3A TERÇA-FEIRA (21)
NOVEMBRO DE 2023 EDIÇÃO 4270PUBLICAÇÃO  OFICIAL

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Rua Exp. João Maria, nº 1020, esq. Av. Santos Dumont – Centro – Cx. Postal 121 – 85.301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136 
http://www.ls.pr.gov.br 

SECRETARIA DE FINANÇAS – DEPTO. DE CONTABILIDADE 
 
 

 Elaboração de projeção de receitas observando o cumprimento das receitas dos 
anos anteriores, previsão de transferências de receitas estaduais e federais, 
previsão de convênios e repasses, análise pormenorizado das receitas e fontes de 
recursos com base na sua origem e composição de repasses e arrecadação, revisão 
das receitas tributárias em relação aos processos de recadastramentos 
imobiliários, dentre outras ações; 

 Definir o teto orçamentário geral observando as projeções das receitas, restrições 
legais, receitas vinculadas, obrigações legais e metas fiscais a serem cumpridas. 
 

3.2.2 A Secretaria Municipal de Finanças atuará em conjunto com as demais 
Secretarias com observância dos seguintes fundamentos:  

a. Realizar reuniões com o objetivo de orientar a elaboração correta da LOA; 
b. Reuniões com os respectivos conselhos municipais para a apresentação dos planos 

anuais e de investimentos; 
c. Disponibilização dos dados necessários para a elaboração da LOA observando o 

teto orçamentário por secretarias e unidade, fundamentos jurídicos e demais 
formulários ou quaisquer outros dados necessários e elaboração dos instrumentos; 

d. Orientar quanto aos procedimentos a serem adotados por todas as unidades 
administrativas da estrutura organizacional com o objetivo de descrever os projetos 
e atividades, considerando os objetivos e as metas definidas para os programas e 
ações bem como os componentes essenciais para a construção da LOA. 
 

I. As secretarias após elaborarem seus planejamentos com as propostas para a LOA, 
encaminharão à Secretaria de Finanças; 

II. A Secretaria de Finanças realizará a análise das propostas se estão de acordo com as 
diretrizes apresentadas, os limites legais e recursos previstos. No caso de 
inconformidade, devolverá as propostas para ajustes; 

III. Estando a proposta em conformidade, a Secretaria de Finanças consolidará todas as 
informações, realizará a elaboração do Projeto de Lei que será confirmada pelo Chefe 
do Poder Executivo e encaminhado a Câmara Municipal para apreciação. 

IV. Após a aprovação pelo Legislativo Municipal, o Prefeito Municipal sanciona a LOA e 
procede sua publicação e divulgação às demais secretarias. 

 
3.3 DOS CRÉDITOS ADICIONAIS 

 
Na execução do orçamento, após a aprovação da LOA, podem ocorrer situações novas que 

não foram previstas na elaboração da LOA. Neste caso, para que seja realizado os ajustes 
necessários no orçamento existem os Créditos Adicionais. A Lei Federal nº 4.320 de 17 de março 
de 1964, em seu art. 40, define que créditos adicionais são as “autorizações de despesas não 
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computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.” Na sequência, em seu art. 40, 
classifica os créditos adicionais em: 

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária; 
II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária 

específica; 
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, 

comoção interna ou calamidade pública. 
A abertura dos créditos suplementares e especiais tem a sua execução autorizada por meio 

da LOA e serão abertos por decreto executivo, mediante justificativa, de modo que exista recurso 
disponível para sua ocorrência, indicando também a importância, a espécie e a classificação da 
despesa. A Lei Federal nº 4.320/64, em seu art. 43 considera recursos disponíveis o superávit 
financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; os provenientes de excesso de 
arrecadação; os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais, autorizados em Lei; o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que 
juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las. 

No que se refere aos créditos extraordinários, define no art. 44 que serão abertos por decreto 
do Poder Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo. 

 
3.3.1 Procedimentos para alteração orçamentária 
Os pedidos de abertura de crédito suplementar deverão ser verificados e auferidos no 

Departamento de Compras, no momento da solicitação da realização da despesa. Quando 
verificado a necessidade de alteração orçamentária, o Departamento de Compras solicita ao 
Secretário de Finanças a autorização para realizar ou não a alteração orçamentária, para que, 
posteriormente, possa cadastrar a solicitação de alteração no sistema, através da requisição de 
compras e requisição de empenho. 

Após a autorização do Secretário de Finanças, o Departamento de Compras informa o 
Departamento de Contabilidade dos créditos suplementares necessários, para que ocorra a 
regularização da situação orçamentária, emitindo decretos de suplementação e posterior publicação 
no órgão oficial.  

A seguir, o fluxo para a solicitação de alteração orçamentária: 

 
 
O procedimento para os pedidos de abertura de crédito especial segue o mesmo fluxo de 

Autorização, Sistema e Publicação. E é somado ao procedimento, a elaboração de um projeto de 
lei realizado pelo Gabinete do Prefeito, com as informações dadas pela Secretaria que solicitou o 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Rua Exp. João Maria, nº 1020, esq. Av. Santos Dumont – Centro – Cx. Postal 121 – 85.301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136 
http://www.ls.pr.gov.br 

SECRETARIA DE FINANÇAS – DEPTO. DE CONTABILIDADE 
 
 
crédito adicional especial. O Gabinete do Prefeito realiza a protocolização do projeto de lei junto 
ao Poder Legislativo. Os pedidos de crédito especial podem ser realizados em qualquer período do 
exercício, desde que estejam alinhados com o planejamento e programas de governo da 
administração. 

Outra forma de alteração orçamentária é o remanejamento de créditos orçamentários, e pode 
acontecer em quatro circunstâncias: dentro da mesma Classificação Funcional e Categoria 
Econômica, Grupo de Despesa e Modalidade de Aplicação. As solicitações de remanejamento 
devem partir da Secretaria/Departamento que está solicitando a despesa. O Departamento de 
Compras verifica a possibilidade de alteração orçamentária e comunica o Departamento de 
Contabilidade, que vai analisar e, se for o caso, providenciar o remanejamento do crédito 
orçamentário no sistema contábil para posterior assinatura do prefeito e publicação no órgão oficial.  

 
4. DO PROCESSO DE REVISÃO, AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO  
 

 O planejamento é um processo contínuo e dinâmico que consiste em um conjunto de ações 
intencionais, integradas, coordenadas e orientadas para tornar realidade um objetivo futuro, ou uma 
demanda, de forma a possibilitar a tomada de decisões. 
 Estratégias organizacionais estão totalmente interligadas com os objetivos e as metas 
organizacionais, oferecendo caminhos e técnicas a serem seguidas para o alcance das mesmas. 
 Os atributos do PPA estão relacionados aos seus programas temáticos, com destaques 
para os objetivos, metas, indicadores, ações orçamentárias e ações não orçamentárias em um 
arranjo que auxilia tanto no desenho das políticas públicas quanto no seu acompanhamento pela 
administração pública, possibilitando assim seu monitoramento e avaliação. 
 O monitoramento visa detectar inconsistências e dificuldades que ocorrem durante a 
execução para corrigí-las tempestivamente. O processo de monitoramento do PPA é orientado ao 
acompanhamento e aperfeiçoamento das políticas públicas do Município. Monitorar é uma 
atividade que permite a análise contínua do desempenho das Ações Orçamentárias dos Programas, 
por meio da obtenção de informações do que está sendo efetivado. Nesse sentido a orientação do 
novo PPA é que a construção de objetivos, resultados e entregas sejam alinhadas para que seus 
dados de acompanhamento realmente demonstrem a ação do Município.  

O monitoramento da execução do PPA se faz pela análise do desempenho físico e 
financeiro/orçamentário de suas entregas, bem como pelo acompanhamento dos indicadores de 
resultados dos Programas.  
 A avaliação é a análise das políticas públicas e dos programas, fornecendo subsídios que 
baseiam a tomada de decisão e eventuais ajustes que sejam necessários. São atividades 
fundamentais para corrigir as falhas e aprimorar continuamente a atuação do governo, gerando 
informações relevantes para a administração municipal e também para a sociedade. 
 A revisão do PPA consiste na atualização de programas com o objetivo de proporcionar 
aderência à realidade de implementação das políticas públicas. A Revisão do PPA tem como 
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objetivo mantê-lo atualizado. As alterações no PPA podem ter origem em mudanças no cenário 
projetado no momento de sua elaboração; mudanças nas prioridades do governo, processo de 
melhoria contínua do planejamento; necessidade de ajustes observadas no processo de 
monitoramento do PPA, entre outras. O processo de revisão pode ser realizado através de: 
alterações que podem ser realizadas por ato próprio do Poder Executivo e alterações que exigem 
envio de projeto de lei ao Poder Legislativo, para conciliar o PPA com as alterações promovidas 
pelas leis orçamentárias anuais e pelas leis de crédito adicional.  
 O monitoramento e avaliação dos programas e atividades da administração pública devem 
ser contínuos, garantindo a eficiência dos serviços prestados à população. Além disso, tais 
atividades embasam a revisão do PPA. 
 

4.1 DOS CONCEITOS 
 

4.1.1 Avaliação: Processo sistemático, integrado e institucionalizado anualmente, tendo 
como premissa básica verificar a eficiência, eficácia e, quando possível, a 
efetividade dos programas e aplicações dos recursos públicos, com base nas ações 
de monitoramento já desenvolvidas, em indicadores ou índices, a fim de identificar 
possibilidades de aperfeiçoamento da ação para o próximo exercício fiscal, com 
vistas à melhoria dos processos e dos resultados. 

4.1.2 Indicadores: Elemento que possui como objetivo apontar ou mostrar resultados 
do programa ou correlacionados a ação, expressando o desempenho de processos 
durante um período. De forma geral, um indicador é uma pontuação, uma métrica, 
uma variável unidimensional ou expressar uma razão ou relação entre duas 
variáveis quantificáveis. 

4.1.3 Metas Financeiras: É a expressão em valores financeiros das ações programadas 
e/ou estimadas de cada programa, refletindo os valores alocados para a aquisição 
de bens e prestação de serviços, com base nas suas metas físicas. 

4.1.4 Metas Físicas: É a expressão da quantidade programada e/ou estimada de cada 
ação. São bens ou serviços a serem entregues, obtidos ou prestados pelas ações 
dentro dos programas, podendo ser expressas em números de atendimentos, 
usuários, espaços beneficiados, metragem de obras, quantidade de serviços, 
atendimentos, dentre outros. 

4.1.5 Monitoramento: Acompanhamento sistemático do desenvolvimento das ações 
dos programas do PPA por meio de indicadores e de suas metas físicas, para medir 
seu andamento e registrar regularmente, durante sua execução, observações, com 
vistas a produzir informações estratégicas para a gestão do programa. 

4.1.6 Revisão: Atualização de programas com o objetivo de proporcionar aderência à 
realidade de implementação das políticas públicas, com alterações que exigem 
envio de projeto de lei ao Poder Legislativo, para conciliar e compatibilizar o PPA 
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com as alterações promovidas pelas leis orçamentárias anuais – LDO e LOA – 
ocorrendo de forma automática no envio destas ao Legislativo. 
 

4.2 DAS RESPONSABILIDADES  
 
4.2.1 Compete à Secretaria Municipal de Finanças: 

a. Realizar reuniões para discussão e definições dos procedimentos de monitoramento 
e avaliação das peças orçamentárias; 

b. Disponibilizar dados para a realização dos processos de monitoramento e avaliação 
dos programas do orçamento municipal; 

c. Disponibilizar ferramentas com indicadores para a contribuição no processo de 
monitoramento e avaliação dos programas e das políticas públicas municipais; 

d. Divulgar e implementar ações nas áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
 

4.2.2 Compete às demais Secretarias: 
a. Participar das ações de monitoramento e avaliação, criando rotinas internas para 

acompanhar seus programas; 
b. Apresentar em audiências públicas e reuniões os procedimentos de monitoramento 

e avaliação; 
c. Manter a Secretaria de Finanças informada sobre todos os índices e indicadores da 

sua pasta afetos aos programas municipais; 
d. Elencar os indicadores e índices municipais afetos a execução do orçamento 

público, em especial quando esses estão ligados às pactuações em instâncias 
intergovernamentais e planos setoriais, estejam elas descritos ou não dentro das 
peças orçamentárias. 

 
4.2.3 Compete à Controladoria Geral do Município: 

a. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações deste manual, em especial no que 
tange à identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos 
de controle; 

b. Apresentar análise propositiva na construção de processo de monitoramento e 
avaliação mais eficientes. 

 
4.3 DOS PROCEDIMENTOS  

    
I. A exclusão, alteração ou inclusão dos programas integrantes do PPA serão 

propostas pelo Poder Executivo através de projeto de lei específico e conterá, no 
mínimo: 
 Quando da inclusão de programa, um diagnóstico sobre a situação atual do 
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problema que se deseja enfrentar ou sobre a demanda da sociedade que se 
queira atender com o programa proposto; 

 Quando da alteração ou exclusão do programa, exposição das razões que 
motivaram a proposta. 

II. A inclusão, exclusão ou alteração das ações constantes no PPA poderá ocorrer por 
intermédio da LDO, LOA, ou de seus créditos adicionais que são considerados 
como procedimento de reavaliação automática do Plano, apropriando-se aos 
respectivos programas as modificações consequentes. 

III. O Poder Executivo, pode, através de Decreto, introduzir modificações no PPA 
referente aos objetivos, ações e metas programadas para o período, nos seguintes 
casos: 

 Incluir, excluir e alterar as ações integrantes dos programas visando a 
adequação das metas físicas e dos valores dos dispêndios financeiros a elas 
alocados para compatibilizá-las com as alterações de valor ou com outras 
modificações efetivadas pela LDO ou na LOA de cada exercício, assim 
como com as decorrentes de créditos adicionais legalmente autorizados; 

 Alterar o órgão ou unidade responsável pela execução dos programas e 
ações; 

 Alterar os indicadores dos programas e seus respectivos índices; 
 Adequar as metas físicas das ações para compatibilizá-las com as ações no 

seu valor, produto ou unidade de medida; 
 Proceder aos ajustes decorrentes de emendas aos projetos de Lei 

Orçamentária Anual e Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
 Este manual visa facilitar e melhorar o trabalho realizado no âmbito do Governo 
Municipal e deve ser constantemente analisado a cada processo de monitoramento, sem a pretensão 
de esgotar o assunto. Busca-se que tais procedimentos sejam a cada dia implementados e 
promovam modificações nos processos e instrumentos decisórios da gestão pública. 
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ANEXO 1.1 

 
Manual: Plano Plurianual – cadastros gerenciais do PPA 
Site: Educação e Tecnologia 
(https://educa.equiplano.com.br/mod/book/tool/print/index.php?id=782) 
Curso: Contabilidade Pública 
Impresso em: Outubro de 2023 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Índice

1. Cadastros Gerenciais do PPA
1.1. CADASTROS INICIAIS
1.2. CORRELAÇÃO NO PLANO PLURIANUAL
1.3. CADASTRO DAS INICIATIVAS NA AÇÃO

2. VÍNCULOS PARA EXECUÇÃO DO PPA

3. EXECUÇÃO DO PPA NA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. Cadastros Gerenciais do PPA

Após o cadastro do PPA é possível fazer um controle gerencial por Políticas Públicas, Áreas de atuação, Eixos, Instrumento Base, Objetivos e
Região.

Nas ações do PPA é possível classificá-las por Iniciativas, definindo a meta física e o recurso previsto por exercício de aplicação.

1.1. CADASTROS INICIAIS

→ Em Planejamento... PPA... Cadastros Gerenciais... Políticas Públicas – cadastre a relação de políticas públicas do município.

→ Em Planejamento... PPA... Cadastros Gerenciais... Áreas de atuação – cadastre as áreas de atuação do município.

→ Em Planejamento... PPA... Cadastros Gerenciais... Eixos – cadastre os eixos válidos para o Plano Plurianual vigente.

→ Em Planejamento... PPA... Cadastros Gerenciais... Instrumento base – cadastre a relação de instrumentos base para o PPA
vigente. 

Para o “Instrumento base” informe o instrumento legal na aba item:

→ Em Planejamento... PPA... Cadastros Gerenciais... Objetivos– cadastre a relação de objetivos para o PPA vigente e correlacione ao
instrumento base/item.

→ Em Planejamento... PPA... Cadastros Gerenciais... Região – realize o cadastro das regiões.
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1.2. CORRELAÇÃO NO PLANO PLURIANUAL

→ Em Planejamento... PPA... Programa e Indicador

–  Correlacione os eixos aos programas:

–  Na aba “Objetivos” selecione cada um dos objetivos para o programa e correlacione-os à política pública do município:

1.3. CADASTRO DAS INICIATIVAS NA AÇÃO

→ Em Planejamento... PPA... Ação... Iniciativas:

–  Informe a lista de iniciativas que serão aplicadas para a ação.

–  Em “Exercício de aplicação”, informe a meta física e o recurso previsto para cada iniciativa.

2. VÍNCULOS PARA EXECUÇÃO DO PPA

Para vincular esses cadastros na execução, é necessário realizar a correlação da ação do PPA com o projeto/atividade no orçamento do
exercício.

→ Em Planejamento... PPA... Ação... Aplicação Anual:

– Selecione o “Ano de aplicação” e na aba “Ação x Projeto/Atividade” correlacione a ação do PPA ao projeto/atividade do orçamento.

Atenção: a correlação deve ocorrer nas ações com escopo “Plano Plurianual”.

3. EXECUÇÃO DO PPA NA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao lançar o empenho vincular as iniciativas que estão sendo executadas:

Na liquidação, selecionar as iniciativas que estão sendo executadas indicando para cada iniciativa a Meta física realizada e o Recurso
realizado:

Atenção: Se o empenho possui uma única iniciativa, o sistema vincula automaticamente na liquidação, sendo necessário informar somente os
valores realizados.

Se a liquidação tiver estorno, deve-se informar a “Meta física estornada” e o “Recurso estornado” para a iniciativa:

No transparência é possível emitir o “Anexo V – Demonstrativo dos Objetivos e ações”.
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ANEXO 1.2 

 
Modelo do Projeto de Lei do Plano Plurianual 
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PROJETO DE  LEI Nº _____ /9999 

     DATA XX/XX/XXXX      
        

SÚMULA: Dispõe sobre o Plano Plurianual de 
Governo do Município de Laranjeiras do 
Sul Estado do Paraná, para o período 
XXXX/XXXX. 

      
     O Prefeito do Município de Laranjeiras do Sul, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, submete à apreciação do 
Poder Legislativo o seguinte; 
 
    PROJETO DE  LEI: 
 
     Art. 1º - Esta lei institui o Plano Plurianual de Governo do 
Município de Laranjeiras do Sul para o quadriênio XXXX/XXXX, em cumprimento ao disposto no 
parágrafo 1º do artigo 165 da Constituição Federal, e estabelece as diretrizes, prioridades  e os 
programas do governo municipal com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de 
recursos a serem aplicados em despesas de capital, nas despesas de duração continuada, e em 
outras delas decorrentes,  conforme os anexos que a integram.  
      
     Art. 2º - O Plano Plurianual de Governo foi elaborado 
observado as seguintes diretrizes para a ação do governo municipal: 
     I – direcionar as ações de coordenação, apoio 
administrativo, gestão e administração de receitas para cumprimento das disposições 
constantes da legislação vigente e em especial das normas da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
     II – assegurar a população do Município à atuação do 
governo municipal com o objetivo da resolução de problemas sociais de natureza temporária, 
cíclica ou intermitente, buscando proporcionar a todos uma vida digna; 
     III – garantir e incentivar o acesso da população a 
programas de habitação popular de modo a materializar a casa própria e proporcionar a todos 
a infraestrutura, obras e serviços públicos necessários para uma boa qualidade de vida; 
     IV – integrar os programas municipais com os dos Governos 
das esferas Estadual e Federal; 
     V – garantir o acesso da população a educação de boa 
qualidade, atuando prioritariamente no ensino público fundamental e educação infantil e 
suplementarmente no apoio ao ensino de nível médio, superior e supletivo; 
     VI – proporcionar apoio ao produtor rural do Município 
buscando melhorar as suas condições de vida e combater o êxodo rural; 
     VII – criar condições para o desenvolvimento 
socioeconômico do Município buscando o aumento do nível de emprego e melhorar a 
distribuição de renda;   
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     VIII – manter a rede de estradas municipais em boas 
condições de uso para garantir o atendimento das necessidades de escoamento da produção e 
locomoção da população; 
     IX – garantir uma boa qualidade de vida aos habitantes 
urbanos do Município através da realização das obras de infraestrutura e da oferta de serviços 
públicos eficientes e estender os mesmos as áreas de periferia urbana; 
     X – buscar o cumprimento do mandamento constitucional 
de que “a saúde é direito de todos”; 
     XI – intensificar o relacionamento com os Municípios 
vizinhos buscando a solução conjunta para os problemas comuns. 
 
     Art. 3º - Os valores financeiros estabelecidos para as ações 
orçamentárias são estimativos, não se constituindo em limites à programação das despesas 
expressas nas leis orçamentárias e em seus créditos adicionais. 
 
     Art. 4º - As codificações dos programas e ações deste Plano 
serão observadas nas leis de Diretrizes Orçamentárias,  nas leis Orçamentárias Anuais e nos 
projetos que as modifiquem. 
 
     Art. 5º - A exclusão ou alteração de programas constantes 
desta Lei ou a inclusão de novos programas serão propostas pelo Executivo Municipal através 
de projeto de Lei específico, e que conterá no mínimo: 
     I – no caso de inclusão de programa, um diagnóstico sobre 
a situação atual do problema que se deseja enfrentar ou sobre a demanda da sociedade que se 
queira atender com o programa proposto; 
     II – no caso de alteração ou exclusão do programa, 
exposição das razões que motivaram a proposta. 
 
     Art. 6º - A inclusão, exclusão ou alteração de ações 
constantes no Plano Plurianual poderá ocorrer por intermédio das Leis de Diretrizes 
Orçamentárias –LDO, e Lei Orçamentária Anual – LOA, ou de seus créditos adicionais que são 
considerados como procedimentos de reavaliação automática do plano, apropriando-se aos 
respectivos programas, as modificações conseqüentes. 
 
     Art. 7 º - Fica o Poder Executivo autorizado a através de 
decreto, introduzir modificações no Plano Plurianual no que diz respeito aos objetivos, ações e 
as metas programadas para o período, nos casos de: 
     I – Incluir, excluir e alterar as ações integrantes dos 
programas visando à adequação das metas físicas e dos valores dos dispêndios financeiros a 
elas alocados para compatibilizá-las com as alterações de valor ou com outras modificações 
efetivadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias ou na proposta orçamentária anual de cada 
exercício, assim como com as decorrentes de créditos adicionais legalmente autorizados; 
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     II – alterar o órgão ou unidade responsável pela execução 
dos programas e ações; 
     III – alterar os indicadores dos programas e seus 
respectivos índices; 
     IV – adequar as metas físicas das ações para compatibilizá-
las com as ações no seu valor, produto ou unidade de medida; 
     V – proceder aos ajustes decorrentes de emendas aos 
projetos da Lei orçamentária anual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 
     Art. 8º - Na elaboração da proposta orçamentária de cada 
exercício e do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias é autorizado o Executivo Municipal  
proceder à  agregação ou desmembramento de ações e alterações de seus códigos, títulos e 
produtos desde que não sejam modificadas as finalidades delas esperadas. 
 
        
     Art. 9º – Esta Lei vigora na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul em XX 
de XXXXXXXXXX  de XXXX. 
 
 
 
     XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
      Prefeito Municipal  
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                                                                                        PPRROOJJEETTOO  DDEE  LLEEII  NNºº  XXXXXXXX//XXXXXXXX  
        DDAATTAA  XXXX//XXXX//XXXXXXXX    

        
SSúúmmuullaa: 

Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração do 
Orçamento do Município de Laranjeiras do Sul Estado do 
Paraná para o exercício financeiro de XXXX e dá outras 
providências. 

 
 A Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, aprovou e Eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte  
 
      LL  EE  II::  
 
 Art. 1º -  Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para a elaboração do Orçamento Programa do 
Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, para o exercício financeiro de XXXX. 
 
 Art. 2º - A proposta orçamentária será elaborada em consonância com as disposições constantes 
da Lei Complementar 101/2000 de 04/05/2000, tendo seu valor fixado em reais com base na previsão de 
Receita: 
 I – fornecida pelos órgãos competentes, quanto às transferências legais da União e do Estado; 
 II – Projetada no concernente a tributos e outras receitas arrecadadas diretamente pelo Município 
com base em projeções a serem realizadas, considerando-se os efeitos de alterações na Legislação, 
variação do índice de preços, crescimento econômico ou qualquer outro fator relevante, acompanhadas 
do documento de evolução nos últimos três anos e da projeção para os dois seguintes e da metodologia 
de cálculo e premissas utilizadas. 
 § 1º - Não será admitida reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo, salvo erro ou 
omissão de ordem técnica e legal. 
 § 2º - As operações de crédito previstas não poderão superar o valor das despesas de capital 
constantes da Proposta Orçamentária. 
 
 Art. 3º - O montante das despesas fixadas acrescido da Reserva de Contingência não será superior 
ao das receitas estimadas. 
 
 Art. 4º - A Reserva de Contingência não será inferior a 0,5% (meio por cento) do total da receita 
corrente liquida e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 
 
 Art. 5º - A manutenção de atividades incluídas dentro da competência do Município, já existentes 
no seu território, bem como a conservação e recuperação de equipamentos e obras já existentes terão 
prioridade sobre ações de expansão e novas obras. 
 
 Art. 6º - A conclusão de projetos em fase de execução pelo Município terão preferências sobre 
novos projetos. 
 
 Art. 7º -  Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam definidas as fontes de recursos. 
 
 Art. 8º - Na fixação das despesas deverão ser observados os seguintes limites mínimos e máximos: 
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 I – as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino não serão inferiores a 25% (vinte e 
cinco por cento), da receita resultante de impostos, incluídas as transferências oriundas de impostos 
consoantes ao disposto no artigo 212 da Constituição Federal; 
 II – as despesas com saúde não serão inferiores ao percentual definido na Emenda Constitucional 
n.º 29; 
 III – as despesas com Pessoal do Poder Executivo Municipal incluindo a remuneração de agentes 
políticos, inativos e pensionistas e os encargos patronais não poderão exceder a 54% (cinquenta e quatro 
por cento), da receita corrente liquida; 
 IV – as despesas com pessoal do Legislativo Municipal, inclusive a remuneração dos agentes 
políticos, encargos patronais e proventos de inatividade e pensões não será superior a 6% (seis por cento), 
da receita corrente liquida, se outro inferior não lhe for aplicável nos termos da Emenda Constitucional nº 
25; 
 V – o Orçamento do Legislativo Municipal deverá ser elaborado considerando-se as limitações da 
Emenda Constitucional n.º 25. 
 
 Art. 9º - Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente serão programados para a 
realização de despesas de Capital depois de atendidas as despesas com pessoal e encargos sociais, serviço 
da divida e outras despesas de custeio administrativo e operacional. 
 
 Art. 10 – Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a Lei Orçamentária e os 
seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos se estiverem adequadamente contemplados os 
projetos em andamento, salvo se existirem recursos especificamente assegurados para a execução 
daqueles. 
 
 § 1º - O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo Municipal, até a data de envio do projeto de 
lei de diretrizes orçamentárias, relatórios dos projetos em andamento, informando percentual de 
execução e o custo total. 
 § 2º - Serão entendidos como projetos em andamento aqueles cuja execução financeira até 31 de 
Março de XXXX, ultrapassar vinte por cento do seu custo total estimado, conforme indicado no relatório 
do parágrafo anterior. 
 
 Art. 11 – As metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de XXXX, 
atendidas as despesas que constituem obrigação legal e constitucional do Município e as de 
funcionamento dos órgãos e entidades que integram o orçamento fiscal e da seguridade social são as 
constantes do Anexo I desta lei, as quais terão procedência na alocação dos recursos no projeto da lei 
orçamentária de XXXX e na sua execução, não se constituindo, todavia em limite à programação da 
despesa. 
 § Único – O Poder Executivo justificará na mensagem que acompanha a proposta orçamentária, a 
inclusão de outras despesas discricionárias em detrimento das prioridades e metas constantes do Anexo a 
que se refere o “caput” deste artigo. 
 
 Art. 12 – Na proposta da Lei Orçamentária a discriminação da receita e despesa será apresentada, 
respeitada a padronização estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional: 
 I – quanto a natureza da despesa, por órgão e unidade orçamentária, detalhada por categoria 
econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e fonte de recursos, sendo que o 
controle a nível de elemento e sub-elemento de despesa será efetuado no ato da realização do empenho, 
nos termos da legislação vigente; 
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II – quanto à classificação Funcional Programática, por função, subfunção e programa, detalhada 
em projetos, atividades e operações especiais. 
 
 § 1º - A critério do executivo Municipal poderá o orçamento ser elaborado em nível de 
detalhamento menor, quanto à natureza de despesa, que o de modalidade de aplicação. 
 
 § 2º - Cada projeto atividade ou operação especial será detalhado por categoria econômica, 
grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e fonte de recurso. 
 

 Parágrafo 3º - A Lei Orçamentária incluirá os seguintes demonstrativos: 
 
 I - da receita, que obedecerá o disposto no artigo 2º, parágrafo 1º da Lei Federal 4320/64 de 
17/03/64, com alterações posteriores; 
 II - da natureza da despesa, para cada órgão e unidade orçamentária; 
 III -  do programa de trabalho por órgãos e unidades orçamentárias, demonstrando os 
projetos e atividades de acordo com a classificação funcional programatica; 
 IV - outros anexos previstos em Lei, relativos a consolidação dos já mencionados 
anteriormente; 

 
 Art. 13 - As emendas apresentadas pelo Legislativo que proponham alteração da proposta 
orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo, bem como dos Projetos de Lei relativos a Créditos 
Adicionais a que se refere o artigo 166 da Constituição Federal, serão apresentados na forma e no nível de 
detalhamento estabelecidos na elaboração da Lei Orçamentária. 
  

Art. 14 - São nulas as emendas apresentadas à Proposta Orçamentária: 
 
 I - que não sejam compatíveis com esta Lei; 
 
 II - que não indiquem os recursos necessários em valor equivalente à despesa criada, 
admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas suportadas pela mesma fonte de recurso, 
excluídas aquelas relativas às dotações de pessoal e seus encargos e ao serviço da dívida, pagamento de 
precatórios, obrigações tributárias e contributivas e os recursos destinados a manutenção minima dos 
órgãos, unidades e atividades da administração. 
 

Art. 15 - Poderão ser apresentadas emendas relacionadas com a correção de erros ou omissões ou 
relacionadas a dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

 
Art. 16 - A existência de meta ou prioridade constante no Anexo I desta Lei, não implica na 

obrigatoriedade da inclusão da sua programação na Proposta Orçamentária. 
 
Art. 17 – Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins 

lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos ultimos tres anos e comprovante 
de regularidade do mandato de sua diretoria. 

 
 
 

 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Exp. João Maria, nº 1020, Esquina com Avenida Santos Dumont – Centro 
Caixa Postal 121 – Cep - 85.301-070 

CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42) 3635-8100   Fax: (42) 3635-1231 
http://www.ls.pr.gov.br 

GABINETE DO PREFEITO 
Gestão 2021/2024 

 4 

Art. 18 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a 
título de contribuições e subvenções sociais, para entidades privadas ressalvadas as sem fins lucrativos 
desde que sejam: 
 
 I – voltadas para ações de saúde e assistencia social de atendimento direto e gratuito ao público;  
 II – de atendiemnto direto e gratuito ao público e voltadas para ensino básico ou especial, ou 
representativas da comunidade escolar das escolas públicas municipais de educação básica; 
 III – consorcios intermunicipais de saúde, legalmente instituidos e constituidos exclusivamente por 
entes públicos; 
 IV – associações comunitárias e classistas devidamente constituidas e registradas no cartório de 
titulos e documentos da Comarca, no concernente a auxilios destinados a execução de obras, aquisição de 
equipamentos de interesse comunitário e ao exercício de atividades de apoio ao desenvolvimento 
econômico do Município, ou de interesse social. 
 V – entidades com personalidade juridica, para em conjunto com o Poder Executivo Municipal 
desenvolverem ações relacionadas ao lazer, esporte e apoio ao desenvolvimento economico. 
 
 § Único – A concessão de auxilio, contribuição ou subvenção será sempre precedida por 
instrumento de termo de ajuste firmado entre a instituição beneficiada e o Município disposndo sobre as 
condições de liberação e aplicação dos recursos e sobre a respectiva prestação de contas. 
 
 Art. 19 – A concessão de auxílios para pessoas físicas obedecerão preferencialmente os critérios 
estabelecidos pelos programas sociais que originam os recursos a serem aplicados, e no caso de recursos 
próprios do Município, será precedida da realização de prévio levantamento cadastral objetivando a 
caracterização e comprovação do estado de necessidade dos beneficiados. 
 
 § 1º – Serão consideradas como carentes, pessoas cuja renda "per capita", não ultrapasse na 
média a  ½ (meio) salário mínimo por individuo que compõe a família. 
 
 § 2º - Independerá de comprovação de renda a concessão de auxílios em casos de emergência ou 
calamidade pública assim declarados pelo Chefe do Executivo Municipal. 
 

Art. 20 – São excluídas das limitações de que tratam os artigos 18 e 19 desta lei, os estímulos 
concedidos pelo município para a implantação e ampliação de empresas ou industrias no Município, cuja 
concessão obedecerá os critérios definidos na Lei Municipal nº  028/2014 de 24/06/2014. 
 
 Art 21 – A proposta orçamentaria do Poder Legislativo Municipal para o exercício de XXXX deverá 
ser encaminhada ao Executivo Municipal, para fins de incorporação a proposta geral do Município até a 
data de 31 de Agosto de XXXX. 
 
 § Único - Os recursos correspondentes  as dotações orçamentárias destinadas ao Poder Legislativo 
ser-lhe-ão repassados pelo Poder Executivo até o dia 20 de cada mês.  
 
 Art. 22 – A proposta orçamentária do Município para o exercício de XXXX será encaminhada  para 
apreciação do Legislativo até dia 30 de setembro de XXXX.  
 
 Parágrafo 1º – A proposta orçamentária deverá ser composta dos quadros e demonstrativos 
constantes da legislação específica. 
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 Parágrafo 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, no ato da elaboração dos 
orçamentos, as eventuais modificações ocorridas na estrutura organizacional do Município, bem como na 
classificação orçamentária da receita e da despesa, por alterações da legislação federal padronizadora, 
ocorridas após o encaminhamento da LDO/XXXX  à Camara Municipal.   
 
 Art 23  - Se o Projeto de Lei do Orçamento de XXXX não for sancionado pelo Executivo até o dia 31 
de dezembro de XXXX, a programação dele constante poderá ser executada, enquanto a respectiva Lei 
não for sancionada, até o limite mensal de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação na forma do 
estabelecido na proposta remetida à Câmara Municipal. 

 
Parágrafo Único - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a utilização 

dos recursos autorizada neste artigo. 
 
Art. 24 - A execução orçamentária será efetuada mediante o princípio da responsabilidade da 

gestão fiscal através de ações planejadas e transparentes que previnam riscos e corrijam desvios capazes 
de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultado entre receitas e 
despesas e a obediência a limites e condições no que tange à renuncia de receita, geração de despesas 
com pessoal, seguridade social e outras, dívida consolidada, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita e inscrição em restos a pagar, normas estas constantes da Lei Complementar 101, 
de 2000.  

 
Art. 25 - Se no final de cada bimestre for verificado a ocorrência de desequilíbrio entre a receita e 

a despesa que possam comprometer a situação financeira do Município, o Executivo e o Legislativo 
Municipal promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subsequentes, 
limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios estabelecidos na Legislação 
vigente e nesta Lei, dando-se assim, o equilíbrio entre receitas e despesas para fins da alínea a, inciso I, 
artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

 
Parágrafo Único - No caso do Poder Legislativo não promover a limitação no prazo estabelecido 

no "caput" deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado  a limitar os repasses dos valores financeiros, 
segundo a realização efetiva das receitas no bimestre.  

 
Art. 26 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas: 
 
I - a obrigações constitucionais e legais do Município; 
 

 II - ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, inclusive parcelamentos de débitos; 
 
 III -  despesas fixas com pessoal e encargos sociais enquanto o Município se mantiver num 
patamar de até 95% (noventa e cinco por cento) do limite máximo para realização de dispêndios com 
pessoal constante do artigo 20 da Lei Complementar 101, de 2000; 
 
 IV -  despesas vinculadas a uma determinada fonte de recurso, cujos recursos já estejam 
assegurados ou o respectivo cronograma de ingresso esteja sendo normalmente executado. 
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Art 27.-  Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1, II, da Constituição Federal, ficam 
autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, 
empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de 
pessoal a qualquer título, aos órgãos da Administração Direta e Indireta e Fundos Municipais, observado o 
disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000, bem como, ainda, as disponibilidades financeiras do 
município. 

 
Art. 28 - Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e cinco por cento) do limite 

aplicável ao Município para as despesas com pessoal são aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo as 
vedações constantes do Parágrafo Único, Inciso I a V do Artigo 22 da Lei Complementar 101, de 2000. 

 
 Parágrafo Único - No exercício financeiro de XXXX, a realização de serviço extraordinário, quando 
a despesa com pessoal houver extrapolado seu limite legal de comprometimento, exceto no caso previsto 
no art. 57, § 6º, inciso II, da Constituição Federal, somente poderá ocorrer quando destinada ao 
atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo 
para a sociedade. 
 
 Art. 29 - O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar nº 101, aplica-se exclusivamente para 
fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos 
contratos. 
 
 Parágrafo Único - Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para 
efeito do caput, os contratos de terceirização relativos a execução indireta de atividades que, 
simultaneamente: 
 
 I – sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de 
competência legal do órgão; 
 
 II – não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de 
pessoal do órgão, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria 
extinto, total ou parcialmente. 

 
Art 30 - O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária só 

poderá ser aprovado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar 101, de 2000. 
 
Parágrafo 1º – Fica autorizada a proposição por parte do Chefe do Poder Executivo Municipal, 

mediante a edição de lei específica, da anistia/redução de juros, multas e correção monetária de dívidas 
inscritas em Dívida Ativa de Tributos Municipais, no decorrer de XXXX no valor de até R$ XX.XXX.XXX,XX (---
----), e a respectiva exclusão de tal montante da previsão da arrecadação. 

 
 
 Parágrafo 2º - Aplicam-se à lei que conceda ou amplie benefício de natureza financeira ou 
patrimonial as mesmas exigências referidas no "caput" podendo a compensação, alternativamente, em 
todos os casos, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente.  
 
 Parágrafo 3º - São considerados incentivos ou benefícios de natureza tributária, para fins do 
"caput" deste artigo, os benefícios concedidos que alcancem, exclusivamente, determinado grupo de 
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contribuintes e produzam redução da arrecadação potencial,  aumentando consequentemente a 
disponibilidade econômica do contribuinte.   
 

Art. 31 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de despesas para o restabelecimento 
do equilíbrio financeiro, os cortes serão aplicados, na seguinte ordem: 

 
I - novos investimentos a serem realizados com recursos ordinários do Tesouro Municipal; 
 
II - investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou sustentados por fonte de 

recurso específica cujo cronograma de liberação não esteja sendo cumprido; 
  

III -  despesas de manutenção de atividades não essenciais desenvolvidas com recursos 
ordinários; 
  

IV - outras despesas a critério do Executivo Municipal até se atingir o equilíbrio entre receitas 
e despesas. 

 
Art 32 - Os custos unitários de obras executadas com recursos do orçamento do Município, 

relativas à construção de prédios públicos, saneamento básico e pavimentação, não poderão ser 
superiores ao valor do Custo Unitário Básico – CUB, por m², divulgado pelo Sindicato da Indústria da 
Construção do Paraná, acrescido de até dez por cento para cobrir custos regionais não previstos no CUB. 

 
Art 33 – Serão considerados, para efeitos do artigo 16 da Lei Complementar 101/2000, na 

elaboração das estimativas de impacto orçamentário-financeiro quando da criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental, que acarretem aumento de despesa, os seguintes critérios: 

 
I – as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o art. 38 da 

Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis 
urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da Constituição Federal; 

 
II – entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse, 

para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal 8.666, de 1993. 
 
 Art 34. – Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 2000: 
 
I – considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo 

ou instrumento congênere; 
 
II – no caso despesas relativas a prestação de serviços já existentes e destinados a manutenção da 

administração pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se 
verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 

 
Art 35. – Os Poderes deverão elaborar e publicar em até trinta dias após a publicação da Lei 

Orçamentária, cronograma de execução mensal de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 
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Parágrafo Único -  No caso do Poder Executivo Municipal, o ato referido no caput conterá, ainda, 
metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 101, de 
2000, incluindo seu desdobramento por fonte de receita. 

 
Art 36.- A Lei Orçamentária para o exercício de XXXX conterá autorização para o  Chefe do Poder 

Executivo Municipal, nos termos da Constituição Federal:  
 
I  - realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação vigente; 
 
II – realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação vigente; 
 
III – proceder a abertura de créditos adicionais suplementares ao orçamento fiscal até o limite de 

XX (----------- por cento) do total geral da receita fixada para o exercício, nos termos da legislação 
vigente, utilizando como recursos para cobertura, os provenientes da anulação total ou parcial de 
dotações nos termos do inciso III e o excesso de arrecadação de recursos livres consoante o estabelecido 
no inciso II, ambos   do parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal 4320/64 de 17/03/64; 

 
IV – proceder a abertura de créditos adicionais suplementares utilizando como recurso o previsto 

no inciso I,  parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal 4320/64, até o limite da efetiva existência dos 
recursos de superávit financeiro nas fontes de recursos livres ou vinculados, devidamente apurados no 
balanço patrimonial do exercício anterior; 

 
V – proceder a abertura de créditos adicionais suplementares utilizando como recursos os 

previstos no inciso II  do parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal 4320/64, mediante a efetiva ocorrencia 
ou tendencia de ocorrencia de excesso de arrecadação nas respectivas fontes de recursos vinculados 
desde que o total dos mencionados créditos não supere  o limite de  XX% (--------- por cento) do total geral 
da receita estimada para o exercício no orçamento fiscal; 

 
VI - proceder a abertura de creditos adicionais suplementares utilizando como recurso o previsto 

no inciso IV do parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal 4320/64 tendo como limite o valor dos respectivos 
instrumentos jurídicos de crédito celebrados para o exercício; 

  
VII -  transpor, remanejar ou transferir recursos, de uma categoria de programação para outra, ou 

de um órgão para outro, nos termos do inciso VI do art. 167 da Constituição Federal e proceder o 
remanejamento e a compensação entre as fontes, e a criação  de fontes de recursos dentro da mesma 
dotação orçamentária, quando da abertura de creditos adicionais que utilizem como recurso o 
cancelamento de dotações.  

 
VIII - proceder a utilização de recursos do cancelamento da dotação de Reserva de Contingência 

para a cobertura de créditos adicionais abertos para o atendimento das situações especificadas no 
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 

 
Parágrafo 1º - A abertura dos créditos autorizados nos incisos IV, V e VI não são consideradas 

para fins do limite da autorização constante do inciso III.  
 
Parágrafo 2º - A autorização contida no inciso III é extensiva ao Presidente da Câmara Municipal 

no concernente ao orçamento próprio do Poder Legislativo e ao Prefeito Municipal para a abertura de 
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créditos suplementares no orçamento da seguridade social considerando-se o limite de XX% (_____ por 
cento) em relação ao total da despesa fixada nos  respectivos orçamentos.  

  
Art. 37 – Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos do art. 62 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, a custear despesas de competência de outras esferas de governo no 
concercente a segurança pública, assistência jurídica, trânsito, incentivo ao emprego e prestação 
jurisdicional da Comarca, mediante prévio firmamento de convênio, ou instrumento congênere.  

 
Art. 38 - No decorrer do exercício o Executivo fará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de 

cada bimestre a publicação do relatório a que se refere o § 3º do artigo 165 da Constituição Federal, nos 
moldes do previsto no artigo 52 da Lei Complementar 101, de 2000, respeitados os padrões estabelecidos 
no § 4º do artigo 55 da mesma Lei. 

 
Art. 39 - O Relatório de Gestão Fiscal obedecendo os preceitos do artigo 54, § 4º do artigo 55 e da 

alínea b, inciso II do artigo 63, todos da Lei Complementar 101 serão divulgados em até trinta dias após o 
encerramento do semestre, enquanto não ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal 
ou à dívida consolidada, os quais uma vez atingidos, farão com que aquele relatório seja divulgado 
quadrimestralmente. 

 
Art 40 - O projeto de lei orçamentária demonstrará a estimativa da margem de expansão das 

despesas obrigatórias de caráter continuado para XXXX, em valores correntes, destacando-se pelos menos 
aquela relativa aos gastos com pessoal e encargos sociais. 
  
 Art. 41 – O controle de custos da execução do orçamento será efetuado a nível de unidade 
orçamentária com o desdobramento nos projetos e atividades cuja execução esteja a ela subordinados. 
   
 Art. 42 - Os ajustes nas ações dos Programas do Plano Plurianual, bem como as suas alterações 
em suas metas física e financeira, ocorridas até a data do envio, deverão   ser incluídas na proposta 
orçamentária para XXXX. 
 

Art.43 – No que se refere aos Anexos, Demonstrativo de Projetos, Ações,  Metas Quantitativas e 
financeiras, desta Lei, fica o Executiva Municipal autorizado à adequar os citados projetos, ações  metas 
quantitativas e financeiras  constantes da Lei Municipal Nº XXX/XXXX, de XX/XX/XXXX – Plano Plurianual 
XXXX a XXXX, de acordo com os anexos constantes nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias, após a 
apreciação do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercicio de XXXX. 
  
 Art. 44 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul em XX   de XXXXXXXX  de XXXX 
 
 
 
 
      XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
                 Prefeito Municipal 
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Índice 
 
 

1. Orçamento  
 

2. Orçamento  

1. Orçamento 
 

Orientações para cadastro do orçamento. 
 
 
 

→ Em Cadastro... Entidade... Aba Exercício ... (LOGADO EM EXERCÍCIO ANTERIOR...) 
 

Informe EXERCÍCIO ATUAL. Inicialmente o exercício é criado com o status de Inativo. 
o Para efetuar a troca de status deve-se fazer a mudança para planejamento, para isso faça o login em EXERCÍCIO e vá na opção: 
Cadastro... Mudança de fase: Inativo para Planejamento. 

 
Baixe o plano de contas e fontes atualizado da página da Equiplano para o exercício. Para mais detalhes dessa etapa, acesse a instrução de 
criação do exercício. 

 
→ Em TCE/STN... Utilitários.... Plano de contas... Atualização... 

 
Importe o plano de contas. 

 

Dica: A cada nova atualização do plano de contas rode o “Consiste” para verificar se as contas já utilizadas não sofreram algum ajuste. 
 

→ Em TCE/STN... Utilitários.... Fontes de recurso... Atualização... 
 

Importe o plano de fontes. 
 

→ Em Planejamento... Tabelas Cadastrais... Lei/Ato: 
 

Tela para o cadastro do Número/Ano da Lei Orçamentária Anual. 
 

→ Em Planejamento... LOA...Órgão e Unidade... Órgão: 
 

Nesta tela você deverá cadastrar os órgãos e unidades que compõem o orçamento da entidade selecionada. Primeiro cadastre o órgão e 
depois defina as unidades. 

 
Pessoa Jurídica (simula entidade descentralizada): Opção para emitir as notas de empenhos com o CNPJ de outra entidade. Por 
exemplo, hoje para os Fundos de Saúde é obrigatória a emissão das notas de empenhos com o CNPJ do fundo e não da entidade 
executora. 
Secretária X Órgão (SIM-AM): Opção para captar o vínculo entre o Cadastro do CNPJ da Secretaria Municipal como Órgão 
Orçamentário e assim atender o layout do sim-am. 
Ordenador de despesa: Opção para inserir o responsável, o ordenador de despesa de cada órgão. Essa pessoa deve estar 
previamente cadastrada em Cadastro... Pessoa. 

 
→ Em Planejamento... LOA...Órgão e Unidade... Unidade: 

 
Nesta aba cadastre as Unidades: 

 
 

→ Em Planejamento... LOA.... Local... Local: 
 

Cadastro dos locais físicos da entidade. 
 

 
 
 

→ Em Planejamento... LOA.... Local... Vinculação do órgão e unidade no exercício: 
 

Nesta aba deverá ser vinculado o local ao órgão unidade, todos os órgãos/unidades deverão estar vinculados a um local. Informe o servidor 
responsável por cada local e o endereço. 

 

 
 
 

→ Em Planejamento... LOA... Conta da Receita: 
 

O cadastro da receita e o cadastro das deduções que passaram a ser por “Tipo de Operação” conforme tabela disponibilizada pelo TCE: 
 

As receitas têm uma identificação se “Permite dedução (exceto Fundeb)”; se “Permite dedução Fundeb” ou se “Não permite dedução”; além 
de ter o controle se a conta permite “IntraOrçamentária” ou não: Incluímos todos esses controles diretamente no Plano de Contas. 

 
As deduções e seu rateio por fonte acabaram ficando vinculadas diretamente na receita. 

 
Todos os demais processos relacionados (rateio por fonte, programação financeira, projeção da receita PPA/LDO, relatórios, etc. precisaram 
ser ajustados para atender a essas alterações). 

 
Cadastro da Conta da Receita: 

Ao clicar nessa opção de menu pela primeira vez (se ainda não tiver nenhuma conta cadastrada) aparece a tela “Carregar plano base”. 

Insira a data do início do exercício e clique em “carregar”. 

 
 

Use este processo se deseja que o sistema carregue automaticamente “todas” as contas de receita disponíveis no plano padrão para o plano 
da entidade. Caso contrário, se não deseja fazer isso, poderá cadastrar conta a conta. 

 
Para consultar as contas disponíveis no plano padrão, na barra de ícones, selecione o “botão do raio” a opção “Pesquisar plano padrão”. 

 

 
Depois de carregado ou cadastrado a conta de receita, selecione uma conta de receita analítica defina o seu “Valor previsto” e proceda com o 
cadastro das demais abas: 

 

 
Na aba Operação da receita, detalhe o valor previsto de cada tipo de operação da receita. 

 

 
Rateio por Fonte de Recurso para a Receita 

 
Nesta tela clique no “raio” e selecione a opção “Gerenciar as fontes de recurso: Neste momento faça o rateio por fonte para a “Receita”. 

 

 
Para gravar o registro corrente clique me “ ” e confirmar as alterações em “ ”. 

 

Ao gravar a dedução e o seu valor previsto, se a conta de receita for do tipo “Permite dedução, exceto Fundeb” o sistema vai copiar o rateio 
por fonte da “Receita” e gravar automaticamente o % de rateio por fonte na “Dedução/Fonte de recurso”: 

 
 

 
 
 

Se a conta de receita for do tipo “Permite dedução, somente Fundeb” o sistema não vai copiar o rateio por fonte da receita. Aí neste caso, 
deverá informar o rateio por fonte, clicando no 

 
botão do raio “Gerenciar as fontes de recurso”, conforme já explicado acima. 

 
 
 
 
 

O sistema, não vai permitir incluir deduções para as contas de receita com o tipo “Não permite dedução”. 
 

Cadastro das contas de Receita Intraorçamentária: 
 

Para cadastrar uma conta Intraorçamentária 7xxx ou 8xxx no plano de contas, é necessário que exista uma conta analítica correspondente no 
grupo 1xxx ou 2xxx. Caso contrário, o sistema não vai permitir seu cadastro: 

 
Por exemplo: 

 
Preciso gravar no orçamento previsão para a conta analítica: 

 
7.9.2.2.99.1.1.38.00.00.00.00-RESTITUIÇÕES 

 
Antes de gravar a conta 7xxxx, é preciso ter gravado no plano a conta analítica: 

 
1.9.2.2.99.1.1.38.00.00.00.00-RESTITUIÇÕES 

 
A conta 7xxx ou 8xxx neste caso deverá ter valor previsto no orçamento; e poderá ser feito o rateio por fonte e a programação financeira. Já 
as contas 1xxx ou 2xxx poderão ficar com valor previsto igual a zero e não vão precisar do preenchimento das demais abas. 

 
Dúvidas quanto ao cadastro das contas Intra, podem ser verificadas na Nota Técnica 01 do TCE- PR para o Sim-Am 2018. 

 
 
 

→ Programação Financeira da “Receita” e das “Deduções” 
 

Nesta aba grave a Programação Financeira da “Receita” conforme valor previsto gravado na aba “Conta de receita” e a Programação 
Financeira de cada dedução gravada na aba “Dedução da receita”; para a dedução, grave a programação somente para os tipos gravados na 
aba dedução da receita. 

 
 
 

→ Em Planejamento... LOA... Projeção da Receita 
 

Primeiramente, confira se as contas de receitas foram gravados com o campo “Grupo de cálculo da projeção da receita. Caso não estejam 
preenchido: 

 
 

Foi criado um facilitador pra preencher de todas as contas de receita: 
 

Na tela da conta de receita...No botão do raio... selecione a opção: Configurar grupo de cálculo da projeção da receita. 
 

 
Selecione o tipo do cálculo, e clique em processar. 

 

 
Confira se as contas estão com o grupo de cálculo da projeção da receita: 

 

 
E então em 

 
 
 

→ Em Planejamento.. Lei Orçamentária Anual (LOA)... Projeção da receita... Projeção da receita...: No botão do raio, selecione a 
opção: Importação de Dados da Receita. 

Na dúvida, confira a instrução específica sobre a projeção da receita – LOA. 
 
 
 

→ Em Planejamento... LOA... Natureza de Despesa: 
 

Opção para cadastrar as naturezas de despesa. 

No botão do “raio” tem as seguintes opções: 
Carregar plano de despesa; 
Pesquisar plano padrão. 

 
 
 
 
 

→ Em Planejamento... LOA... Previsão inicial da despesa orçamentária... Projeto ou Atividade. 
 

Opção para incluir a previsão inicial da despesa para a LOA. Primeiro insira a relação dos projetos/atividades: 
 

2. Orçamento 
3.  

 
→ Em Planejamento... LOA... Previsão inicial da despesa orçamentária... Previsão Inicial: 

 
Depois da inclusão anterior, acesse essa aba e insira a Classificação da Despesa. 

 

Avance para a aba Fonte de recurso/ Cronograma de desembolso, sub aba Fonte de Recurso e informe o código reduzido da sua conta de 
despesa, a fonte de recurso e o valor autorizado. 

 

 
Na aba próxima sub aba Cronograma de desembolso é possível configurar o cálculo do cronograma de desembolso por conta de despesa. 
Use essa aba apenas se desejar fazer o cronograma por conta. Caso contrário, poderá ser feito o cronograma pela fonte em: Planejamento... 
Fonte de recurso. 

 

Na aba Classificação contábil tem a opção para configurar as contas contábeis pela natureza da despesa. Isso para que no momento a 
execução (ao efetivar a liquidação), o sistema utilize essa conta contábil para fazer por exemplo a inscrição no passivo. 

 
Atenção: Esse cadastro não é obrigatório na elaboração do orçamento. 

 
Na opção: Planejamento... LOA... Configurações... é possível fazer essas mesmas configurações diretamente por elemento, desdobramento, 
detalhamento. Portanto, fica a critério de cada entidade definir o nível desejado de controle. 

 
 

→ Em Planejamento... LOA... Previsão inicial da despesa orçamentária... Projeto ou Atividade x Ações 
 

Esta aba busca as informações do Projeto ou Atividade que estão correlacionadas com a Ação que está vinculada no PPA (Em 
planejamento...PPA...Ação): 

 

 
→ Em Planejamento... LOA... Revisão da previsão inicial da despesa: 

 
Esta opção é para inserir eventuais correções por erros, falhas ou estornos da previsão inicial da despesa orçamentária. 

 

 

 

 
→ Em Planejamento... LOA... Configurações... Natureza de despesa para exportação da GFIP: 

 
Opção para configurar as naturezas de despesa para exportação da GFIP 

 
→ Em Planejamento... LOA... Configurações... Natureza de despesa para exportação da DIRF: 

 
Opção para configurar as naturezas de despesa para exportação da DIRF: 

 
Insira a natureza da despesa, percentual base o Identificador e o código da receita, esses dois códigos deverão ser retirados do 
layout da DIRF. 

Esses dados serão utilizados para a próxima DIRF, seu cadastro nesse momento não é obrigatório. Em caso de dúvidas, solicite a Equiplano 
instrução específica. 

 

 
→ Em Planejamento... LOA... Configurações... Transferência Financeira: 

 
Opção para configurar a transferência financeira entre entidades, por exemplo, o repasse da prefeitura para a câmara. 

 
É obrigatório informar o valor previsto do ingresso e egresso para futuramente exportar o arquivo de consolidação do orçamento para o Sim- 
Am. 

 

 
No campo “Fornecedor” informe o código de cadastro da entidade do ingresso/egresso. 

 
→ Planejamento... LOA... Configurações: 

 

Contábil por elemento 
Contábil por elemento/desdobramento 
Contábil por elemento/desdobramento/detalhamento Opções para configurar as contas contábeis conforme o tipo. 

 
No momento de efetivar a liquidação o sistema utiliza essa conta contábil para fazer por exemplo a inscrição no passivo. Esse cadastro não é 
obrigatório na elaboração do orçamento e essas configurações ficam a critério de cada entidade definir o nível desejado. 

 
→ Em Planejamento... LOA... Grupo da Despesa: 

 
Esta opção é utilizada pelas entidades que definem grupos para a despesa e realizam um controle orçamentário por grupos. Se for o caso de 
sua entidade, solicite instrução específica. 

 
→ Em Planejamento... LOA... Evolução da Receita: 

 
Tela para demonstrar a evolução da receita, para emissão do relatório. No botão do “raio” tem a opção “Processo de importação da receita 
realizada e autorizada”, este processo realizará uma busca automática da receita arrecadada e prevista, para todos os exercícios possíveis. 

 
Atenção: Esta tela ainda precisa ser ajustada para a nova estrutura da receita. Por favor aguarde. 

 

 
→ Em Planejamento... LOA... Orçamento Criança... Percentual por projeto/atividade para despesas com pessoal: 

 
Opção para configurar o percentual destinado ao orçamento criança para despesas com pessoal. Ou seja, é essa configuração que o sistema 
vai utilizar durante o processo de integração com a folha de pagamento. 

 
 

→ Em Planejamento... LOA... Orçamento Criança ... Demonstrativos: 
 

Relatório do orçamento criança. 
 

 
→ Em Planejamento... LOA... Utilitários... Alteração do código da fonte de recurso: 

 
Opção para trocar o código da fonte de recurso, caso necessário. 

 

 
→ Em Planejamento... LOA... Utilitários... Renumeração das contas de despesa: 

 
Opção para renumerar as contas da despesa do orçamento. 

 

 
→ Em Planejamento... LOA... Utilitários... Renumeração projeto/atividade: 

 
Opção para renumerar o orçamento por projeto/atividade. 

 

 
→ Em Planejamento... LOA... Utilitários... Renumeração projeto/atividade por tipo: 

 
Opção para renumerar o orçamento por projeto/atividade separado por tipo. 

 

 
→ Em Planejamento... LOA... Utilitários... Validação: 

 
Este processo consiste em validar a fase de planejamento do seu orçamento. 

Após o término da validação, o sistema mostrará uma mensagem se o processo foi realizado com sucesso, ou se em caso de falhas 
que o sistema detectou irregularidades. 

 
Em caso de irregularidades, imprima o relatório e verifique os itens. 

 

 
Nota: Só será possível mudar para a próxima fase do sistema quando essa validação não tiver mais erros. 

 
→ Em Planejamento... LOA... Utilitários... Ajuste Naturezas sintéticas sem desdobramento para analíticas: 

 
Utilizar esta opção, somente se for necessário, conforme orientações na tela. 

 
→ Em Planejamento... LOA... Relatórios... 

 
Os relatórios disponíveis são: 

 

Evolução da Receita; 
Evolução da Despesa; 
Saldo da reestimativa da receita por data; 
Programação financeira da Receita; 
Conferência da configuração da programação financeira e cronograma de desembolso. 

 
→ Em Planejamento... Relatórios... 

 
Nesta opção temos os relatórios: 

 

Funções; 
Subfunções; 
Locais por Unidade; 
Despesa orçamentaria por fonte; 
Receita orçamentaria por fonte; 
Receita orçamentaria por conta/fonte; 
Paralelo da Receita e Despesa por fonte; 
Total da despesa por órgão; 
Total da despesa por unidade. 
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PROJETO DE LEI Nº XXX/XXXX 
Data XX/XX/XXXX 
Súmula: Estima a Receita e Fixa a Despesa do 

Município de Laranjeiras do Sul para o 
exercício financeiro de XXXX. 

 
O Prefeito do Município de Laranjeiras do Sul, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições torna público que a Câmara Municipal aprovou, e ele 
sanciona a seguinte; 

 
L E I: 

 
Art. 1º - O Orçamento Geral do Município de Laranjeiras do 

Sul Estado do Paraná, para o exercício financeiro de XXXX, compreendendo o Orçamento 
Fiscal, o da Seguridade Social do Município e os Fundos Municipais, estima a Receita em R$ 
XXX.XXX.XXX,XX (--------------------- ), assim distribuídos: 

 
I – R$ XXX.XXX.XXX,XX (------------------), do Orçamento 

Fiscal referente aos Poderes Executivo, Legislativo e aos Fundos Municipais de contabilidade 
centralizados legalmente instituídos; 

II – R$ XXX.XXX.XXX,XX ( -------------------- ), do Orçamento 
da Seguridade Social do Município que compreende o Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Laranjeiras do Sul. 

 
Art. 2º - As Receitas consolidadas do Orçamento Fiscal e 

do Orçamento da Seguridade Social serão realizadas de acordo com a legislação específica 
em vigor segundo as seguintes estimativas: 

 
I – RECEITAS DE CONTABILIZAÇÃO CENTRALIZADA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS CENTRALIZADOS 
 

-RECEITAS CORRENTES  
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES  
RECEITA PATRIMONIAL  
RECEITA AGROPECUARIA  
RECEITA DE SERVIÇOS  
TRANSFERENCIAS CORRENTES  
OUTRAS RECEITAS CORRENTES  

  
- RECEITAS DE CAPITAL  

OPERAÇÕES DE CRÉDITO  
ALIENAÇÃO DE BENS  
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL  

  
TOTAL  
(-) DEDUÇÕES PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB  
(=) TOTAL LIQUIDO  
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II – RECEITAS DE CONTABILIZAÇÃO DESCENTRALIZADAS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

  LARANJEIRAS DO SUL. 
 

- RECEITAS CORRENTES  
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES  
RECEITA PATRIMONIAL  
OUTRAS RECEITAS CORRENTES  
RECEITAS CORRENTES - INTRAORÇAMENTÁRIAS  

  
DEFICIT TRANSFERENCIAS DO MUNICIPIO  

  
TOTAL INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA  

  
TOTAL LÍQUIDO  

  
TOTAL DA RECEITA CONSOLIDADA  

 
Art. 3º - A Despesa Fixada no Orçamento Fiscal da 

Administração Direta e Fundos Centralizados é de R$ XXX.XXX.XXX,XX (--------------) 
discriminadas por Órgãos na forma no anexo IX – Despesa por Órgãos e Funções conforme 
abaixo descrito: 
PODER LEGISLATIVO  
CÂMARA MUNICIPAL  

 
PODER EXECUTIVO  
GOVERNO MUNICIPAL  
PROCURADORIA GERAL  
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO  
SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO  
SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST SOCIAL E SEG DA FAMÍLIA  
SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULT ABAST E MEIO AMBIENTE  
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA  
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE  
CONTROLADORIA INTERNA  
ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO  
RESERVA DE CONTINGÊNCIA  
SOMA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS CENTRALIZADOS  
(+) SUPERAVIT PARA TRANSFERENCIAS FUNDO PREVIDENCIA  
TOTAL ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS CENTRALIZADOS  
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Art. 4º - A Despesa Fixada no Orçamento da Seguridade 
Social é de R$ XXX.XXX.XXX,XX (--------------------------), discriminada por Órgãos na forma no 
anexo IX – Despesa por Órgãos e Funções conforme abaixo descrito: 

 
-INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 
LARANJEIRAS DO SUL 

 

  

 
TOTAL DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

  
TOTAL DESPESA CONSOLIDADA  

 
Art. 5º - A despesa fixada está distribuída por categorias 

econômicas e funções de governo de conformidade com o anexo II e VI, integrantes desta Lei. 
 

Art. 6º - São aprovados os Planos de Aplicação dos 
seguintes Fundos Municipais de contabilidade centralizada, integrantes do Orçamento Fiscal, 
nos termos do Parágrafo 2º do artigo 2º da Lei Federal 4.320/64 de 17 de março de 1.964. 

 
I – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LARANJEIRAS 

DO SUL, criado pela Lei Municipal N.º 026/1992 de 28/05/1.992, que fixa as despesas a serem 
realizadas pelo mencionado Fundo no exercício de XXXX, na importância de R$ 
XXX.XXX.XXX,XX (--------------------------- ); 

 
II -FUNDO   MUNICIPAL   DOS   DIREITOS   DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, criado pela Lei Municipal N.º 149/1992 de 14/10/1992, que 
fixa as despesas a serem realizadas pelo citado Fundo no exercício de XXXX, na importância 
de R$ XX.XXX.XXX,XX ( ---------------------------- ); 

 
III – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – 

FAS, criado pela Lei Municipal N.º 024/1995 de 18/09/1995, que fixa as despesas a serem 
realizadas pelo mencionado Fundo no exercício de XXXX, na importância de R$ 
XX.XXX.XXX,XX ( ); 

 
IV – FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA, criado pela Lei Municipal N.º 053/2002 de 20/09/2002, que fixa as despesas a serem 
realizadas pelo mencionado Fundo no exercício de XXXX, na importância de R$ 
XX.XXX.XXX,XX ( -------------------------- ); 

 
V – FUNDO DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO 

AMBIENTE – FUNDERMA criado pela Lei Municipal N.º 004/2002 de 11/04/2002 que fixa as 
despesas a serem realizadas pelo mencionado Fundo no exercício de XXXX, na importância 
de R$ XX.XXX.XXX,XX ( ------------------------ ); 

 
VI – FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, criado pela Lei 

Municipal N.º 041/2007 de 25/07/2007 que fixa as despesas a serem realizadas pelo citado 
Fundo no exercício de XXXX, na importância de R$ XX.XXX.XXX,XX ( ------------------------------ ); 



6A TERÇA-FEIRA (21)
NOVEMBRO DE 2023 EDIÇÃO 4270PUBLICAÇÃO  OFICIAL

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Exp. João Maria, nº 1020, Esquina com Avenida Santos Dumont – Centro 
Caixa Postal 121 – Cep - 85.301-070 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100   Fax: (42) 3635-1231 
http://www.ls.pr.gov.br 

GABINETE DO PREFEITO 
Gestão 2021/2024 

4 

 

 

VII – FUNDO MUNICIPAL DE CUTURA DE 
LARANJEIRAS DO SUL, criado pela Lei Municipal N.º 008/2022 de 13/04/2022 que fixa as 
despesas a serem realizadas pelo citado Fundo no exercício de XXXX, na importância de R$ 
XX.XXX.XXX,XX ( ----------------------- ). 

 
Art. 7º - Fica igualmente aprovado o Orçamento da 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE LARANJEIRAS DO SUL, entidade de 
administração indireta instituída pela Lei Municipal N.º 25/1999 de 16/12/1999, de 
contabilização centralizada, integrante do Orçamento Fiscal do Município, cuja fixação 
orçamentária para o exercício de XXXX, somou a importância de R$ XX.XXX.XXX,XX(------------ 
  -). 

 
Art. 8º - O Orçamento da Seguridade Social do Município, 

relativo   ao   INSTITUTO   DE   PREVIDÊNCIA   DOS   SERVIDORES   P Ú B L I C O S  
D O  M U N I C Í P I O  D E  LARANJEIRAS DO SUL, criado pela Lei Municipal N.º 
046/2001 de 26/12/2001, de contabilidade descentralizada, é fixado para o exercício de XXXX 
em R$ XX.XXX.XXX,XX (------------------). 

 
Art. 9º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, em 

consonância, com o artigo XX, seu inciso e parágrafo, da Lei Municipal N.º XXX/XXXX de 
XX/XX/XXXX publicada em XX/XX/XX edição XXXX – Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO, 
para o exercício de XXXX a: 

 
I – realizar Operações de Crédito por Antecipação da 

Receita, até o limite previsto na legislação vigente; 
 

II – realizar Operações de Crédito, até o limite definido em 
Lei especifica; 

 

III – proceder à abertura de créditos adicionais 
suplementares ao Orçamento Fiscal até o limite de XX% (------- Por Cento), do total geral da 
receita fixada para o exercício de XXXX, conforme autorizado no artigo XX da Lei Municipal Nº 
XXX/XXXX, LDO XXXX, e nos termos da legislação vigente, utilizando-se como recursos para 
a cobertura dos mesmos os provenientes da anulação total ou parcial de dotações nos termos 
do inciso III, e o excesso de arrecadação de recursos livres e vinculados consoante ao 
estabelecido no inciso II, ambos do parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal N.º 4320/64 de 
17/03/64; 

 
IV – proceder à abertura de créditos adicionais 

suplementares utilizando como recursos o previsto no inciso I, parágrafo 1º do artigo 43 da Lei 
Federal 4.320/64, até o limite da efetiva existência dos recursos de Superávit Financeiro nas 
fontes de recursos livres e vinculados, devidamente apurados no Balanço Patrimonial do 
exercício anterior; 

 
V – proceder à abertura de créditos adicionais 

suplementares utilizando como recursos o previsto no inciso II do Parágrafo 1º do artigo 43 da 
Lei Federal 4.320/64, mediante a efetiva ocorrência da tendência de Excesso de Arrecadação 
nas respectivas fontes de recursos vinculadas e não vinculadas; 
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VI – proceder à abertura de créditos adicionais 
suplementares utilizando como recurso o previsto no inciso IV do Parágrafo 1º do artigo 43 da 
Lei Federal N.º 4.320/64, tendo como limite o valor dos respectivos instrumentos jurídicos de 
crédito celebrados no exercício; 

 
VII – transpor, remanejar ou transferir recursos, de uma 

para outra categoria econômica ou de um para outro órgão programa ou projeto/atividade, nos 
termos do inciso VI do artigo 167 da Constituição Federal e também proceder ao 
remanejamento e a compensação entre fontes, e a criação de fontes de recursos dentro da 
mesma dotação orçamentária, quando da abertura de créditos adicionais que utilizem como 
recurso o cancelamento de dotações; 

 
VIII – proceder à utilização de recursos do cancelamento 

da dotação de Reserva de Contingência, para a cobertura de créditos adicionais abertos, para 
o atendimento das situações especificadas no Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providencias; 

 
IX – O Poder Executivo Municipal fica autorizado a 

proceder a redistribuição das dotações do grupo de natureza de despesa correspondente a 
pessoal e encargos sociais, em cada unidade orçamentária ou de uma para outra unidade, 
referente a Lei Orçamentária XXXX, nos termos previstos no artigo 43, § 1º, inciso III, e artigo 
66 § único, da Lei federal n.º 4.320/64. 

 
§ 1º - A abertura dos Créditos autorizados nos incisos IV, 

V, VI, VII, e VIII, não são considerados para fins do limite da autorização constante do Inciso III. 
 

§ 2º - A autorização contida no inciso III é extensiva ao 
Presidente da Câmara Municipal no concernente ao Orçamento próprio do Poder Legislativo 
Municipal, e ao Prefeito Municipal, no que diz respeito ao Orçamento da Seguridade Social, 
considerando-se como limite definido em relação ao total da despesa fixada nos respectivos 
orçamentos. 

 
Art. 10 – Na abertura dos créditos adicionais autorizados 

no artigo anterior ou decorrentes de autorizações especificas com recursos provenientes de 
cancelamento de dotações orçamentárias, ficam autorizados o Executivo Municipal e o 
Legislativo Municipal a efetuar transposição, remanejamentos ou transferências de dotações de 
uns para outros órgãos, programas, fundos ou categorias de programação dentro da respectiva 
esfera de governo nos termos do inciso VI do artigo 167 da Constituição Federal e utilizar as 
dotações da Reserva de Contingência para cobertura de Créditos Adicionais abertos para o 
atendimento das situações especificadas no Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providencias 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 
Art. 11 – O Poder Executivo fica ainda autorizado a tomar 

medidas necessárias para manter os dispêndios compatíveis com o comportamento da receita, 
nos termos da legislação vigente a realizar operações de crédito por antecipação da receita até 
o limite permitido. 

 
Art. 12 – Fica autorizada a redistribuição e o 

remanejamento das dotações de despesas de pessoal previstas no caput do artigo 18 da Lei 
Complementar 101 de 04 de maio de 2.000, na mesma unidade orçamentária ou de uma para 
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outra unidade orçamentária os programas de governo consoante o previsto no parágrafo único 
do artigo 66 da lei federal 4.320/64. 

 
Art. 13 – Fica autorizado o Executivo Municipal a 

readequar a codificação de órgãos, unidades orçamentárias, funcional e outras relacionadas à 
previsão da receita e a fixação da despesa constantes dos anexos integrantes do orçamento 
fiscal e seguridade social para o exercício de XXXX aprovados por esta Lei visando à 
compatibilidade dos mesmos com o Plano Plurianual PPA 2022/2025, com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias LDO XXXX (Lei N.º XXX/XXXX), e com o layout do sistema SIMAM, definido 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Parágrafo Único – A readequação será formalizada por 
Decreto do Executivo Municipal até XX/XX/XXXX, e deverá se proceder à republicação dos 
quadros, anexos e demonstrativos que integram os orçamentos ora aprovados. 

 
Art. 14 – Fica o Chefe do Poder executivo Municipal 

autorizado, nos termos do Art. 62 da Lei Complementar 101 de 2000 a custear despesas de 
competência de outras esferas de governo no concernente a Segurança Pública, Assistência 
Jurídica, Serviço de Transito e incentivo ao Emprego, mediante prévio firmamento de convênio, 
ou instrumento congênere. 

 
Art. 15 – É publicado em anexo a esta Lei o Quadro I 

contendo a atualização da estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado a que se refere o artigo 40 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de XXXX (Lei Municipal N.º XXX/XXXX. 

 
Art. 16 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir de XX de XXXXXXXX de XXXX, revogados as 
disposições em contrário. 

 
 

Gabinete do Prefeito do Município de Laranjeiras do Sul 
em XX de XXXXXXXXXX de XXXX. 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

ATUALIZAÇÃO DA ESTIMATIVA DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO – ART. 40 DA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS LDO XXXX. 

 
-Em cumprimento ao disposto no artigo XX da Lei Municipal N.º XXX/XXXX de 

XX/XX/XXXX LDO XXXX, é de R$ XX.XXX.XXX,XX (------------------ ), tal valor foi obtido 
mediante o cálculo do ganho real da arrecadação projetada de XXXX comparada com a 
previsão projetada para XXXX. 

 
 

MARGEM DE EXPANSÃO PARA XXXX 
DESCRIÇÃO VALORES 

1 – PREVISÃO DA ARRECADAÇÃO PROJETADA PARA XXXX  
2 – PREVISÃO DA ARRECADAÇÃO PROJETADA PARA XXXX  
3 – Aumento Real na Previsão da Arrecadação entre XXXX e XXXX  
4 – Correção Monetária calculada pela média dos índices conforme 

O item 7 desse demonstrativo percentual XX,XX % 
 

5 – Margem Utilizada(A+B+C+D+E+F+G+H+I)  
A - Novas Admissões e Concessão de Vantagens aos Servidores  
B - X,XX% de Reajuste Salarial aos Servidores  
C - Crescimento de Despesas com Gastos Assistências  
D - Crescimento de Despesas com Gastos Educacionais  
E - Crescimento de Despesas com Assistência a Saúde  
F - Manutenção de Novas Obras Executadas no Exercício  
G – Novas Aposentadorias e Pensões – Previdência  
H – Novos Precatórios e obrigações Judiciais  
I – Outras Despesas  

6 – Saldo (3-4-5)  
 
 

7 - TABELA DE INDICES MENSAIS INFLACIONÁRIOS DESTINADOS AO CÁLCULO 
 

PERÍODO XXXXXXXXX A XXXXXXXXXXX (12 MESES) - INPC (FGV), OU SUBSTITUTO 
      
      

 
PERÍODO XXXXXXXXX A XXXXXXXXXXX (12 MESES) – IPCA (IBGE), OU SUBSTITUTO 

      
      

 
= MÉDIA = 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito Municipal 
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ANEXO 2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MANUAL DE PROCEDIMENTOS 
Empenho, Liquidação e Pagamento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Laranjeiras do Sul, novembro de 2023 
Versão 1.0 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Rua Exp. João Maria, nº 1020, esq. Av. Santos Dumont – Centro – Cx. Postal 121 – 85.301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136 
http://www.ls.pr.gov.br 

SECRETARIA DE FINANÇAS – DEPTO. DE CONTABILIDADE 
 
 

APRESENTAÇÃO 
 
 

Despesa pública é o dinheiro utilizado pelos entes públicos para o funcionamento e 
manutenção dos serviços públicos prestados à sociedade. Essa despesa é descrita nos instrumentos 
orçamentários, embasados na Lei Federal nº 4.320/1964, que institui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços dos entes da federação, a qual 
possui regras para propiciar o controle das finanças públicas e a contrução de uma administração 
financeira tendo como principal instrumento o orçamento público. 

A Lei Complementar nº 101/2000 denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, estabeleceu 
para todos os entes da federação, direta ou indiretamente, limites de dívida consolidada, garantias, 
operações de crédito, restos a pagar e despesas de pessoal, dentre outros, com o intuito de propiciar 
o equilíbrio das finanças públicas e instituir instrumentos de transparência da gestão fiscal.  

A despesa pública é classificada em despesa corrente e despesa de capital. A despesa 
corrente engloba todo o dispêndio que não contribui, diretamente, para a formação ou aquisição de 
um bem de capital. É composta por despesa com pessoal, consumo, prestação de serviços, 
subsídios, juros e outras despesas. A despesa de capital é aquela que contribui, diretamente, para a 
formação ou aquisição de um bem de capital, como a aquisição de equipamentos e maquinários, 
obras e instalações, entre outras.  

A despesa pública pode ser orçamentária, que são aquelas que para serem realizadas 
precisam de autorização legislativa e não podem ser realizadas sem o crédito correspondente; e 
pode ser extraorçamentária, que são aquelas que independem de autorização legislativa, como 
salário a pagar, restos a pagar, consignações e outras. 

A despesa passa pelas etapas de Planejamento (fixação da despesa, descentralização de 
créditos orçamentários, programação orçamentária e financeira e, processo de licitação e 
contratação), e Execução (empenho, liquidação e pagamento). 

A fase da Execução, objeto deste manual, é dividida em empenho, liquidação e pagamento.  
O empenho, conforme o art. 58 da Lei nº 4.320/1964, é o ato emanado de autoridade 

competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 
condição. Consiste na reserva de dotação orçamentária para um fim específico. É gerado um 
documento chamado de Nota de Empenho, onde consta o nome do credor e a importância da 
despesa, bem como os demais dados necessários ao controle da execução orçamentária.  

A liquidação, conforme dispõe o art. 63 da Lei nº 4.320/1964, consiste na verificação do 
direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo 
crédito e tem por objetivo apurar a origem e o objeto do que se deve pagar; a importância exata a 
pagar;  a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. A liquidação da despesa 
por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base o contrato, ajuste ou acordo respectivo;  
a nota de empenho;  os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 
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O pagamento consiste na entrega de numerário ao credor por meio de cheque nominativo, 
ordens de pagamentos ou crédito em conta, e só pode ser efetuado após a regular liquidação da 
despesa. A Lei nº 4.320/1964, no art. 64, define ordem de pagamento como sendo o despacho 
exarado por autoridade competente, determinando que a despesa liquidada seja paga.  

Este manual, realizado pelos servidores da Secretaria Municipal de Finanças busca orientar 
e estruturar os procedimentos a serem realizados para o registro da despesa.  
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1. EMPENHAMENTO DA DESPESA 
 

1.1 Conceito 
 

O empenho, conforme o art. 58 da Lei nº 4.320/1964, é o ato emanado de autoridade 
competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 
condição. Consiste na reserva de dotação orçamentária para um fim específico. 

 
1.2 Classificação 
 
I. Ordinário: utilizado para as despesas de valor fixo e previamente determinado, cujo 

pagamento deva ocorrer de uma só vez; 
II. Estimativo: utilizado para as despesas cujo montante não se pode determinar 

previamente, tais como serviços de fornecimento de água e energia elétrica, aquisição 
de combustíveis e lubrificantes e outros; e  

III. Global: utilizado para despesas contratuais ou outras de valor determinado, sujeitas a 
parcelamento, como, por exemplo, os compromissos decorrentes de aluguéis.  

 
1.3 Processo de empenho 

 
I. Após a finalização do processo de licitação com sua homologação e 

formalização/assinatura dos contratos e publicação, poderá ser realizado, por meio da 
Secretaria Municipal competente, o pedido formal da emissão da Requisição de 
Compra e/ou Ordem de Serviço, conforme necessidade e disponibilidade de saldo na 
dotação orçamentária; 

II. A solicitação de fornecimento deverá requisitada via sistema de contabilidade pública 
pelos órgãos requisitantes, diretamente ao setor de compras, onde após sua emissão, 
retorna para conferência e validação com a assinatura da autoridade competente 
requisitante da aquisição ou contratação; 

III. A Requisição de Compra gera a Requisição de Empenho, que assim como a 
Requisição de Compra, é um documento emitido pelo setor de compras, onde constam 
dados relativos ao número sequencial, identificação do processo, credor, contrato 
conforme processo licitatório, itens, valor por item, natureza e desdobramento da 
despesa, constante no processo licitatório, recurso orçamentário, identificação do 
protocolo de solicitação, dentre outras informações; 

IV. A Requisição de Compra e a Requisição de Empenho são automaticamente 
disponibilizadas para a contabilidade, por integrar o mesmo sistema e também são 
impressas e em seguida entregues ao Departamento de Contabilidade; 
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V. A contabilidade fará a conferência da solicitação de fornecimento e formalizará o 
empenhamento da despesa, conforme ANEXO 2.6, mediante a emissão de um 
documento denominado Nota de Empenho lançado no sistema contábil, do qual deve 
constar: o número sequencial/ano do empenho, o nome do credor, a especificação do 
credor e a importância da despesa, constando toda a classificação da despesa; 

VI. Quando o valor solicitado for insuficiente, a contabilidade fará as devidas alterações 
orçamentárias; 

VII. Após a emissão da Nota de empenho, este segue para a fase de liquidação da despesa, 
aguardando os respectivos documentos fiscais. A liquidação consiste na verificação 
do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos 
comprobatórios do respectivo crédito; 

VIII. O empenho poderá ser anulado totalmente quando o objeto do contrato não tiver sido 
cumprido, ou seja, quando não houver entrega de produto ou não haver prestação de 
serviço, ou ainda, no caso de ter sido emitido incorretamente. 

 
2. LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

 
2.1 Conceito 

 
A liquidação, conforme dispõe o art. 63 da Lei nº 4.320/1964, consiste na verificação do 

direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo 
crédito e tem por objetivo apurar a origem e o objeto do que se deve pagar; a importância exata a 
pagar; a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.  

 
2.2 Classificação da liquidação segundo empenho 
 
I. Liquidação do Empenho Ordinário: quando o valor total da despesa já for previamente 

conhecido, de uma única vez, pelo valor total do empenho, não sendo permitido o seu 
parcelamento. 

II. Liquidação do Empenho Global: será efetuada com base no valor da despesa e de 
acordo com as parcelas estabelecidas no contrato, convênio ou instrumento, bem como 
nas especificações contidas na Nota de Empenho.  

III. Liquidação do Empenho Estimativo: será efetuada com base no valor constante na 
Nota Fiscal, Fatura ou outro documento que comprove a realização da despesa, a qual 
poderá ser inferior ou superior ao valor da despesa estimada, constante na respectiva 
Nota de Empenho. 
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2.3 Processo de lançamento da liquidação 
 

I. Receber os documentos dos órgãos/secretarias, verificando se foram encaminhados 
corretamente, com carimbo atestando o recebimento do bem ou serviço, data do 
recebimento, número do documento de identificação e assinatura do servidor que 
recebeu o bem ou serviço; 

II. Identificar preliminarmente se há emissão de nota de empenho prévio; 
III. Analisar a documentação constante no processo através dos requisitos listados no 

ANEXO 2.2, denominado Checklist – Liquidação da despesa, bem como observar os 
seguintes aspectos: 

a. Data de emissão do documento fiscal; 
b. Existência de rasuras nos documentos; 
c. Falta de comprovação de recebimento (carimbo, identificação e assinatura do 

responsável pelo recebimento); 
d. Tipo de documento fiscal, se nota fiscal de venda ou de serviço; 
e. Solicitar aos emissores complementação de documentos e/ou devolver caso 

documento contenha alguma irregularidade, para fins de regularização; 
f. Quando se tratar de liquidações referentes à aquisição de bens patrimoniais, 

deve ser exigido identificação do número do bem junto ao patrimônio 
municipal demonstrado no corpo da Nota Fiscal de origem; 

g. Quando se tratar de serviços, a nota fiscal deve estar acompanhada de relatório 
de atividades e comprovantes de recolhimento previdenciário; 

h. Analisar todo o arcabouço documental, estando de acordo, com a devida 
regularidade pré-estabelecida, passada por um crivo de conferência do 
departamento de Contabilidade; 

 
IV. Realizar lançamentos no sistema de contabilidade pública conforme o ANEXO 2.7; 
V. Enviar para a Tesouraria as notas de empenhos com todos os documentos anexos 

(liquidação, nota fiscal, relatório, requisição de compras, entre outros), para posterior 
pagamento.  

 
3. PAGAMENTO DA DESPESA 

 
3.1 Conceito 

 
O pagamento consiste na entrega de numerário ao credor por meio de cheque nominativo, 

ordens de pagamentos ou crédito em conta, e só pode ser efetuado após a regular liquidação da 
despesa. A Lei nº 4.320/1964, no art. 64, define ordem de pagamento como sendo o despacho 
exarado por autoridade competente, determinando que a despesa liquidada seja paga.  
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3.2 Processo de lançamento do pagamento 
 

I. Receber o processo da Tesouraria com os comprovantes de pagamento; 
II. Realizar o lançamento no Sistema de Contabilidade Pública, conforme o ANEXO 2.8, 

na aba Previsão de pagamento, preenchendo os campos de acordo com a informação 
do processo; 

III. No caso dos pagamentos com retenção, realizar o devido lançamento na aba Retenção 
Extra; 

IV. Na aba Banco, informar a conta bancária com a qual foi paga a despesa, informar a 
fonte de recurso da despesa e o tipo de pagamento que foi utilizado, se débito bancário, 
TED/DOC, débito na conta – pagamento de boleto bancário, entre outros. Para a 
maioria dos tipos de pagamento, deve haver o cadastro prévio da conta bancária do 
fornecedor; 

V. Gravar o registro corrente e emitir a Nota de Pagamento; 
VI. Arquivar a Nota de Pagamento e o comprovante de pagamento emitido pela instituição 

financeira, através da Tesouraria, em ordem cronológica diária de pagamentos, 
seguindo a numeração das Notas de Pagamentos emitidas pelo sistema de contabilidade 
pública; 

VII. Submeter à digitalização do processo, para guarda digital no servidor contábil.  
 

4. DAS RESPONSABILIDADES 
 

4.1 São responsabilidades do Departamento Contábil: 
 
I. Analisar todos os documentos anexados ao processo para efetuar o procedimento de 

liquidação; 
II. Efetuar a liquidação e anexar ao processo (quando se tratar de combustível ou pneus, 

encaminhar ao Controle Interno para verificação e lançamento de quantitativo); 
III. Encaminhar o processo com a liquidação à Tesouraria para realizar o pagamento. 
IV. Realizar os devidos lançamentos de pagamento no Sistema de Contabilidade (após a 

realização do pagamento e posterior devolução do processo, juntamente com o 
comprovante de pagamento, por parte da Tesouraria); 

V. Digitalizar o processo de empenho e liquidação e arquivar em servidor da 
contabilidade, seguindo a ordem de número de empenhos; 

VI. Digitalizar o processo de pagamento e arquivar em servidor da contabilidade, seguindo 
a ordem cronológica dos pagamentos. 

VII. Arquivar e guardar o processo original. 
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4.2 São responsabilidades da Tesouraria: 
 
I. Acolher e revisar as notas de liquidação; 

II. Acompanhar a data das liquidações para que os pagamentos sejam realizados em média 
30 dias após a realização da liquidação; 

III. Garantir segurança no processo de movimentação do numerário; 
IV. Fazer encaminhamentos e prestar orientações as autoridades competentes detentoras 

das assinaturas eletrônicas e senhas bancárias; 
V. Checar e monitorar as autenticações dos pagamentos nos gerenciadores bancários; 

VI. Realizar os pagamentos em ordem cronológica diária, de acordo com as fontes de 
recursos; 

VII. Realizar a impressão dos comprovantes de pagamento e devolver ao Departamento de 
Contabilidade todo o processo, para lançamento no Sistema de Contabilidade. 

 
5. DOS PROCEDIMENTOS 

 
7.1 Compete ao Departamento Contábil: 
 
I. Analisar todos os documentos anexados ao processo, oriundos do Departamento de 

Compras; 
II. Acessar o Sistema de Contabilidade Pública e realizar o lançamento de empenho, 

conforme o ANEXO 2.6, e anexar ao processo; 
III. Acessar o Sistema de Contabilidade Pública e realizar o lançamento de liquidação, 

conforme o ANEXO 2.7, e anexar ao processo; 
IV. Encaminhar ao Controle Interno para os devidos lançamentos no Sistema de Frotas, no 

caso de pneus e combustíveis; 
V. Realizar os devidos lançamentos de pagamento no Sistema de Contabilidade, conforme 

ANEXO 2.8 (após a realização do pagamento, através da rede bancária, e posterior 
devolução do processo, juntamente com o comprovante de pagamento, por parte da 
Tesouraria); 

VI. Arquivar e guardar o processo. 
 

7.2 Compete à Tesouraria 
 

I. Analisar todos os documentos anexados ao processo, oriundos do Departamento de 
Contabilidade; 

II. Relacionar e separar os processos para pagamento conforme fonte de recurso, 
fornecedor e conta bancária; 
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III. Verificar as datas das liquidações, de forma que os pagamentos sejam realizados em 
média 30 dias após a realização da liquidação; 

IV. Realizar a retenção de impostos nos casos determinados, e anexar as guias ao processo; 
V. Encaminhar os processos separados por fonte de recursos e fornecedor para as 

autoridades competentes, detentoras das assinaturas bancárias e senhas para a 
efetivação dos pagamentos; 

VI. Fazer a verificação das validações após as assinaturas bancárias e efetivação dos 
pagamentos; 

VII. Anexar os pagamentos impressos ao processo; 
VIII. Devolver o processo ao Departamento de Contabilidade para lançamento do 

Pagamento no Sistema de Contabilidade Pública. 
 

6. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este manual visa facilitar e melhorar o trabalho realizado no Departamento de 
Contabilidade e Tesouraria, para que seja desenvolvido com eficiência e eficácia, devendo ser 
atualizado sempre que necessário, com o objetivo de manter o processo de melhoria contínua.  
 
 

2.1
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ANEXO 2.2 
 

CHECKLIST – LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 
 
I – ADIANTAMENTO DE VIAGEM 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Documento assinado pelo Secretário Municipal , indicando o servidor responsável pelo 
adiantamento; 
(  ) Documento contendo os valores e a justificativa da estimativa das despesas a serem 
realizadas, assinado pelo servidor solicitante. 
 
II – ANUIDADE DE ASSOCIAÇÕES, CONSELHOS, SINDICATOS E 
CONFEDERAÇÕES 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Documento de pagamento. 
 
III – ASSESSORIA OU CONSULTORIA 
(  ) Requisição de Compra com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Nota Fiscal do serviço com o carimbo atestando o recebimento e identificação do responsável 
pelo recebimento e confirmação de que o serviço foi realizado, com documento de identificação, 
data e assinatura; 
(  ) Discriminação dos Serviços/Relatório de Serviços (Anexo à NF); 
(  ) Certidões Negativas de Débitos (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista); 
(  ) Outros documentos (ex.: Despacho do Gabinete; Parecer Jurídico; Parecer do Controle 
Interno). 
 
IV – COMBUSTÍVEL 
(  ) Requisição de Compra com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Nota Fiscal com o carimbo atestando o recebimento e identificação do responsável pelo 
recebimento e confirmação de que o produto foi entregue, com documento de identificação, data 
e assinatura; 
(  ) Relação dos veículos atendidos assinado pelo Secretário ou responsável (frota própria ou 
terceirizada); 
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(  ) Planilha de Controle de Gasto com Combustível (cupons fiscais) assinado pelo responsável; 
(  ) Certidões Negativas de Débitos (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista); 
(  ) Outros documentos (ex.: Despacho do Gabinete; Parecer Jurídico; Parecer do Controle 
Interno). 
 
V – DESPESAS COM ENERGIA E ÁGUA 
(  ) Requisição de Compra com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Fatura. 
 
VI – DIÁRIA 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA AUTORIZAÇÃO: 
(  ) Requisição de Diária, detalhando a cidade/destino, as datas de saída/retorno, identificação e 
assinatura do solicitante, atesto do Secretário Municipal da pasta, assinatura de autorização do 
Secretário Municipal de Finanças, entre outros. (Conforme Leis Municipais 058/2005 e alteração 
e 021/2016); 
(  ) Descrição ou justificativa da realização da viagem (pode acrescentar folder, panfleto, convite, 
e-mail, inscrição, etc); 
(  ) Nota de Empenho (Antes da viagem). 
 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 
(  ) Relatório da prestação de contas contendo documentos que comprovem a realização da 
viagem, como fotos do encontro, evento etc; 
(  ) Nota fiscal ou cupom fiscal de refeição ou hospedagem; 
Após o pagamento, a Tesouraria deverá devolver à Contabilidade todas as diárias para que 
transmita os documentos ao Controle Interno para a devida prestação de contas. Lembrando que, 
cada servidor ficará responsável por trazer documento comprobatório de diária. 
 
VII – EMPRÉSTIMO, FINANCIAMENTO, OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Demonstrativo contendo os valores referentes à amortização/principal, juros e encargos dos 
contratos firmados com instituição financeira, correspondente ao mês do débito. 
 
VIII – FOLHA DE PAGAMENTO  
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Planilha de informações para empenhamento do mês de referência, gerado no sistema de 
Recursos Humanos, em arquivo. 
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IX – FRANQUIA DE SEGUROS 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Cópia do boletim de ocorrência ou documento justificando a despesa, assinado pelo 
Secretário Municipal da pasta, quando for o caso; 
(  ) Cópia da apólice de seguros; 
(  ) Cópia do documento que comprove a abertura de sindicância ou de processo administrativo 
disciplinar para apurar a responsabilidade, se for o caso. 
 
X – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS/ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) RPA – Recibo de Pagamento Autônomo; 
(  ) Relatório do sistema de contabilidade pública demonstrando o valor arrecadado, as datas, 
identificação, etc. 
 
XI - LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
(  ) Requisição de Compra com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Nota Fiscal ou RPA com o carimbo atestando o recebimento do serviço e identificação do 
responsável pelo recebimento e confirmação de que o serviço foi realizado, com documento de 
identificação, data e assinatura. 
 
XII – LOCAÇÃO DE VEÍCULO 
(  ) Requisição de Compra com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Nota Fiscal/fatura do serviço com o carimbo atestando o recebimento e identificação do 
responsável pelo recebimento e confirmação de que o serviço foi realizado, com documento de 
identificação, data e assinatura. 
 
XIII – MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO DE PEÇAS 
(  ) Requisição de Compra com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Nota Fiscal com o carimbo atestando o recebimento e identificação do responsável pelo 
recebimento e confirmação de que o serviço foi recebido, com documento de identificação, data e 
assinatura; 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Rua Exp. João Maria, nº 1020, esq. Av. Santos Dumont – Centro – Cx. Postal 121 – 85.301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136 
http://www.ls.pr.gov.br 

SECRETARIA DE FINANÇAS – DEPTO. DE CONTABILIDADE 
 
 
(  ) Relação dos veículos atendidos com identificação de placa e patrimônio (assinada pelo 
Secretário Municipal ou responsável); 
(  ) Certidões Negativas de Débitos (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista); 
(  ) Outros documentos (ex.: Despacho do Gabinete; Parecer Jurídico; Parecer do Controle 
Interno). 
 
XIV – OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
(  ) Requisição de Compra com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Ofício solicitando pagamento; 
(  ) Nota Fiscal com o carimbo atestando o recebimento e identificação do responsável pelo 
recebimento e confirmação de que o serviço foi realizado, com documento de identificação, data 
e assinatura; 
(  ) Identificação do número do bem (cadastrado no Patrimônio) no documento fiscal; 
(  ) Planilha de Medição (Obras); 
(  ) Cópia do Convênio (Obras e Serviços com Recursos Federais) ou identificação do Convênio 
na Nota Fiscal ou no Ofício; 
(  ) Atesto do Fiscal do Contrato; 
(  ) Atesto do Engenheiro (Obras); 
(  ) GPS de Retenção INSS (Lei 9.711/1998; art. 31 da Lei nº 8.212/1991) (Obras e serviços 
sujeitos); 
(  ) Guia de Recolhimento ISS (Lei Municipal 053/2003 e alterações); 
(  ) Certidões Negativas de Débitos (União, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista); 
(  ) Folha e Encargos Sociais recolhidos (FGTS (GFIP) e INSS), no caso de serviços continuados; 
(  ) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/CREA (Obras – 1ª medição); 
(  ) Matrícula da Obra no INSS/RFB CEI; 
(  ) Outros documentos (ex.: Despacho do Gabinete; Parecer Jurídico; Parecer do Controle 
Interno). 
 
XV – REFEIÇÃO 
(  ) Requisição de Compra com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Nota Fiscal com o carimbo atestando o recebimento e identificação do responsável pelo 
recebimento e confirmação de que o serviço foi realizado, com documento de identificação, data 
e assinatura; 
(  ) Certidões Negativas de Débitos (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista). 
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XVI – SEGURO OBRIGATÓRIO, LICENCIAMENTO, EMPLACAMENTO 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Documento emitido pela unidade administrativa responsável, detalhando tipo de despesa, 
quantidade e valor unitário; 
(   ) Documento de pagamento. 
 
XVII – TARIFA BANCÁRIA 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Cópia do extrato bancário. 
 
XVIII – TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA MUNICIPAL 
(  ) Requisição de Empenho com visto do Secretário Municipal de Finanças; 
(  ) Nota de Empenho; 
(  ) Cópia do Termo de Colaboração ou de Fomento, ou Termo de Aditamento; 
(  ) Cópia do extrato Termo de Colaboração ou de Fomento, ou Termo de Aditamento, 
devidamente publicado; 
(  ) Termo de Acompanhamento e Fiscalização, emitido pelo gestor da parceria, atestanto sua 
regular execução (para pagamentos da segunda parcela em diante). 
 

–
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ANEXO 2.6 
 

LANÇAMENTOS NO SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA – EMPENHO 
 
No Sistema de Contabilidade Pública – SCP 
Na Aba Empenho, Tela I, informar o número da Requisição de Empenho, classificar a despesa 
conforme os campos indicados, de acordo com a necessidade. 
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Na Tela II preenche os campos necessários, referente a licitação, contrato, se é dívida fundada 
informa o número, se é Transferência Voluntária informa o número e o exercício, etc. 

 
 
Na Tela III, descreve resumidamente a despesa, o destino, entre outros e após Grava o registro no 
botão destacado. Após, imprime a Nota de Empenho e anexa ao processo. 

 

Descrever resumidamente a despesa. 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Rua Exp. João Maria, nº 1020, esq. Av. Santos Dumont – Centro – Cx. Postal 121 – 85.301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136 
http://www.ls.pr.gov.br 

SECRETARIA DE FINANÇAS – DEPTO. DE CONTABILIDADE 
 
 

ANEXO 2.7 
 

LANÇAMENTOS NO SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA – LIQUIDAÇÃO 
 
No Sistema de Contabilidade Pública – SCP 
Na Aba Liquidação, Tela I, informar o número do Empenho e o exercício, informar a data da 
liquidação, o servidor que autorizou a liquidação, no caso, o Secretário da pasta, e o valor que 
está sendo liquidado. 
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Na Tela II, informa os dados no caso de Dívida Fundada. 

 
 

Na Aba Documento fiscal, seleciona o Tipo de documento, informa o número, série, a data do 
documento e o valor do documento fiscal. Em seguida grava o registro.  
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A Aba Quantitativo é preenchida se a despesa se tratar de pneus ou combustíveis, essas informações 
são lançadas pelo Controle Interno. 
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A Aba Incorporação dos bens é preenchida quando a despesa é de capital, como aquisição de 
veículos, pavimentação, aquisição de equipamentos, etc. Para o lançamento, é informado o número 
do bem, previamente cadastrado no Patrimônio, a conta contábil, o tipo de operação, se é aquisição, 
construção, entre outros, informa o valor e a descrição. No caso de lote de bens, é possível realizar 
o lançamento com o comando Carregar lote de bens no ícone destacado com círculo. Depois de 
preenchida, deve ser feita a Efetivação da incorporação dos bens, no mesmo ícone. 
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Após o preenchimento das abas necessárias, retorna à tela inicial de Liquidação e realiza a 
Efetivação contábil. Imprime a Nota de Liquidação e anexa ao processo. 
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ANEXO 2.8 
 

LANÇAMENTOS NO SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA – PAGAMENTO 
 
No Sistema de Contabilidade Pública – SCP 
Na Aba Previsão de Pagamento, Bruto, Tela I, informar o número da Liquidação e o exercício, 
informar a data do pagamento e o servidor que autorizou o pagamento, conforme a assinatura no 
comprovante de pagamento, e o valor. Após Grava o registro no ícone circulado. 
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Na Aba Retenção Extra, informa a conta contábil da retenção, se é  ISS, INSS, IR, etc, a fonte de 
recurso 94 - Retenções em Caráter Consignatário, identifica o Credor/Devedor, o valor da retenção. 
Após, Grava o registro no ícone circulado. 
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Na Aba Banco, em Banco/Fonte informa a conta bancária que foi utilizada para realizar o 
pagamento, a fonte de recurso da conta bancária, informa o Tipo de documento, se é débito 
bancário, DOC, TED, Aviso de Débito, entre outros, preenche o número do documento de 
pagamento e a data que foi realizada o pagamento. Após grava o registro e efetiva a Previsão de 
Pagamento nos ícones circulados. Imprime a Previsão de Pagamento e anexa com o comprovante 
de pagamento, em ordem cronológica de data e arquiva. 
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ANEXO 3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MANUAL DE PROCEDIMENTOS 
DE RESTOS A PAGAR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Laranjeiras do Sul, novembro de 2023 
Versão 1.0 
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APRESENTAÇÃO 
 
 

Os Restos a Pagar são as despesas empenhadas e não pagas até 31 de dezembro, que 
constituirão a dívida flutuante do ente. As despesas dividem-se em processadas e não processadas. 
As despesas processadas são as que foram liquidadas, ou seja, houve a realização do empenho e o 
credor já forneceu o material ou o serviço e por isso, esta despesa está apta a ser paga pela 
administração pública, enquanto que as despesas não processadas são as que não foram liquidadas, 
ou seja, houve a emissão da nota de empenho, mas o credor não forneceu o material, não realizou 
o serviço solicitado ou atendeu todo o processo, porém, por algum motivo o documento fiscal com 
o atesto de recebimento não foi entregue ao Departamento de Contabilidade. 

As despesas liquidadas e não pagas no exercício financeiro serão inscritas em Restos a 
Pagar Processados. E as despesas não liquidadas serão inscritas, ao final do exercício, como Restos 
a Pagar Não Processados. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), proibe contrair 
obrigação no último ano do mandato, especificamente nos dois últimos quadrimestres do mandato, 
sem que haja recursos financeiros: 

 
Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres 
do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro 
dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa para este efeito.  
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e 
despesas compromissadas a pagar até o final do exercício. 

 
Considerando que a omissão em adotar mecanismos de controle mais eficientes em relação 

a gestão dos restos a pagar pode comprometer o resultado financeiro do Município e também o 
redirecionamento destes recursos a outras políticas públicas essenciais, este manual, realizado 
pelos servidores da Secretaria Municipal de Finanças busca orientar e estruturar os procedimentos 
a serem realizados em matéria de restos a pagar. 
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1. DO CONCEITO 
 
Os Restos a Pagar são as despesas com compromisso de utilização no orçamento, mas que 

não foram pagas até o dia 31 de dezembro. 
Os Restos a Pagar são divididos em processados e não processados, sendo que os 

processados são os que foram liquidados, ou seja, houve a emissão da nota do empenho, a 
comprovação da realização do serviço ou da entrega do bem, comprovado com o documento fiscal, 
documentos anexos e atestado, através de assinatura no documento fiscal, do servidor que confirma 
que aquela despesa foi realizada. Os Restos a Pagar Processados não podem ser cancelados, pois 
houve a realização do serviço/entrega do produto, garantindo ao fornecedor o direito de receber e 
a obrigação da administração pública efetivar o pagamento. 

Os Restos a Pagar Não Processados são aqueles em que houve a emissão da nota de 
empenho, mas ainda estão aguardando a liquidação, ou seja, por algum motivo, o serviço não foi 
prestado ou o produto não foi entregue. Neste caso, deve-se analisar a motivação da falta de 
cumprimento da obrigação por parte do fornecedor e verificar a possibilidade de anular o empenho 
ou de inscrevê-lo em restos a pagar não processados. 

 
2. DAS RESPONSABILIDADES 
 
2.1 São responsabilidades do Departamento de Contabilidade: 

a. Verificar quadrimestralmente os empenhos não processados e informar ao 
Secretário de Finanças e Departamento de Compras para providências, de modo 
que, em 31 de dezembro, seja necessário inscrever o mínimo possível de restos a 
pagar não processados; 

b. Realizar a incrição de restos a pagar no encerramento do exercício financeiro e 
disponibilizar no site do município o relatório de notas de empenho; 

c. Analisar e cancelar saldos remanescentes de empenhos, nos termos deste manual; 
d. Verificar anualmente a possibilidade de realizar procedimento administrativo de 

prescrição da dívida passiva relativa aos restos a pagar. 
 

2.2 São responsabilidades dos Ordenadores de Despesa/Secretários Municipais: 
a. Fazer a análise e justificar a inscrição de restos a pagar não processados, mediante 

justificativa formal inclusive do fornecedor, até o limite das disponibilidades de 
caixa apuradas no encerramento do exercício, por fonte de recursos, respeitando a 
ordem cronológica dos empenhos. 

 
2.3 São responsabilidades da Secretaria de Finanças, Tesouraria e Departamento de 

Compras: 
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a. Verificar quadrimestralmente os empenhos não processados informados pelo 
Departamento de Contabilidade, e junto aos ordenadores de despesa, solicitar ao 
fornecedor justificativa formal para o não atendimento da solicitação de despesa, de 
forma que, em 31 de dezembro, seja necessário inscrever o mínimo possível de 
restos a pagar não processados; 

b. Verificar, mensalmente, as despesas liquidadas e não pagas, para adequar o 
cronograma de desembolso por fonte de recursos, as metas de arrecadação mensais 
executadas, buscando realizar o pagamento das despesas sempre que possível, 
dentro do exercício financeiro; 

c. Analisar, junto ao Departamento de Contabilidade, a lista de saldos remanescentes 
de empenhos, para cancelamentos frente a prescrição quinquenal a dívida passiva 
relativa aos restos a pagar; 
 

3. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
 
3.1 Os Restos a Pagar Não Processados deverão ser liquidados ou cancelados até o final do 

segundo ano subsequente ao de sua inscrição, constando nos respectivos processos as justificativas 
para o cancelamento, nos termos do parágrafo 2º do art. 68º do Decreto Federal 7.654, de 23 de 
dezembro de 2011. 

3.1.1 Não devem ser cancelados os empenhos e os restos a pagar não processados que 
sejam relativos às despesas: 

I - para as quais foram expedidas a Ordem de Serviço de Execução; 
II - que tiveram sua execução iniciada; 
III - de casos excepcionais devidamente justificados pelo respectivo ordenador. 

3.1.2 Considera-se como execução iniciada: 
I - nos casos de aquisição de bens, a despesa verificada pela quantidade parcial 
entregue, atestada e aferida; e 
II - nos casos de realização de serviços e obras, a despesa verificada pela realização 
parcial com a medição correspondente atestada e aferida. 

 
3.2 Após o cancelamento da inscrição da despesa como Restos a Pagar, o pagamento que 

vier a ser reclamado poderá ser atendido à conta de dotação destinada a despesas de exercícios 
anteriores. 

3.3 Prescreve em cinco anos a dívida passiva relativa aos Restos a Pagar nos termos do 
art.1º do Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932. 

3.4 É vedada a inscrição em restos a pagar sem que haja suficiente disponibilidade de caixa 
assegurada para este fim. Na determinação da disponibilidade de caixa são considerados os 
encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício, ressalvado o disposto no art. 
42º da LC 101/2000. 
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4. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este manual busca orientar a contabilização dos restos a pagar, de forma a adotar uma 
gestão fiscal eficiente em consonância com todo o regramento contábil e financeiro, devendo ser 
atualizado sempre que necessário, com o objetivo de manter o processo de melhoria contínua.  
 
 
 
 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
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DECRETO N.º 187, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023. 
 

Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Município de Nova Laranjeiras, 
para o exercício de 2023 e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANA, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CONFORMIDADE COM A LEI 
MUNICIPAL 1.364/2022, 

DECRETA 

Art. 1º Fica aberto no orçamento geral do Município de Nova Laranjeiras/PR, para o 
exercício financeiro de 2023, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 
367.547,42 (trezentos e sessenta e sete mil, quinhentos e quarenta e sete reais e quarenta e dois 
centavos), conforme relatório de alteração orçamentária em anexo, parte integrante deste 
Decreto. 

Art. 2º Para a cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão utilizados recursos 
provenientes de anulação de dotações, excesso de arrecadação e superávit financeiro das fontes 
de recurso conforme segue: 

 
000 – Recursos Ordinários (livres); 
103 – 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB; 
104 – Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%; 
303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%); 
494 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL; 
850 – FNAS Bolsa Família – Portaria MDS nº 113/2015; 
852 – FNAS SUAS PAIF/SCFV/Equipe Volante – Portaria MDS nº 113/2015; 
924 – Repasse MAPA Equipamentos Agrícolas Convenio 927162/2022; 
1045 – Outros Recursos Não Vinculados; 
1497 – Bloco de Custeio Estadual – Vigilância Sanitária; 
1518 – Estadual bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde. 
 
Parágrafo único. O relatório de alteração orçamentária em anexo é parte integrante deste 

Decreto. 

Art. 3º Fica atualizado o cronograma de execução mensal de desembolso estabelecido 
pelo Decreto 229/2022 de 26/12/2022, para as alterações propostas nos artigos anteriores. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
desta data. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 2 de outubro de 2023. 

 

 
FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
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Lei/Ato nº 7983 - Decreto nº 187/2023 de 02/10/2023 Nº Ano Escopo 

Autorização: 7163 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1364 2022 
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado 

Anulação de Dotações 0,00 20.000,00 Remanejamento 
Anulação de Dotações 20.000,00 0,00 Remanejamento 
Anulação de Dotações 300.039,23 300.039,23 Suplementar 
Excesso de Arrecadação 0,00 5.102,63 Suplementar 
Excesso de Arrecadação 5.102,63 0,00 Suplementar 
Superávit Financeiro 0,00 42.405,56 Suplementar 
Superávit Financeiro 15.772,91 0,00 Suplementar 
Superávit Financeiro 26.632,65 0,00 Suplementar 

Despesa 
03 

03.001 
04.122.0003.2014 

3.3.90.30.00.00 
575 01045 Outros Recursos não Vinculados  

MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS  
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA DE GOVERNO 4.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

03 
03.001 

04.122.0003.2014 
3.3.90.39.00.00 

605 01045 Outros Recursos não Vinculados  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS  
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA DE GOVERNO 4.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

04 
04.001 

04.123.0004.2019 
4.4.90.93.00.00 

917 00924 REPASSE MAPA EQUIPAMENTOS AGRICOLAS CONVENIO 927162/2022 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  
SECRETARIA DE FINANÇAS 5.102,63 Acréscimo 

Abertura 
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado 

Suplementar Excesso de Arrecadação Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

04 
04.001 

04.123.0004.2019 
4.4.90.93.00.00 

917 00924 REPASSE MAPA EQUIPAMENTOS AGRICOLAS CONVENIO 927162/2022 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  
SECRETARIA DE FINANÇAS 539,23 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.001 

15.451.0005.2025 
3.1.90.94.00.00 

1180 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONVÊNIOS E POLITICAS  
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONVÊNIOS E POLITICAS HABITACIONAIS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 1.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.001 

15.451.0005.2025 
3.3.90.14.00.00 

1190 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
DIÁRIAS - CIVIL 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONVÊNIOS E POLITICAS  
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONVÊNIOS E POLITICAS HABITACIONAIS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 1.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

15.451.0005.1030 
4.4.90.51.00.00 

1300 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
AMPLIAÇÃO E MELHORIAS NA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E  
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 17.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

15.451.0005.1031 
4.4.90.51.00.00 

1320 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
PAVIMENTAÇÃO E OBRAS COMPLEMENTARES 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 26.632,65 Anulação 

Abertura 
Superávit Financeiro Livre 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

15.451.0005.1031 
4.4.90.51.00.00 

1320 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
PAVIMENTAÇÃO E OBRAS COMPLEMENTARES 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 120.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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06 
06.002 

15.451.0005.2026 
3.3.90.30.00.00 

1390 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 37.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.1042 
4.4.90.52.00.00 

1670 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
EQUIPAMENTOS ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 5.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.30.00.00 

1850 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 8.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.30.00.00 

1850 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 15.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.32.00.00 

1880 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 10.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.32.00.00 

1890 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 8.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.32.00.00 

1890 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 20.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.365.0007.2049 
3.3.90.32.00.00 

2080 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ ESCOLA 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 10.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.365.0007.2049 
3.3.90.32.00.00 

2090 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ ESCOLA 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 10.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.365.0007.2050 
3.3.90.32.00.00 

2160 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL CRECHE 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 9.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.002 

12.361.0007.2053 
3.3.90.30.00.00 

2340 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 29.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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07 
07.002 

12.361.0007.2053 
3.3.90.30.00.00 

2350 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 20.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.001 

13.392.0015.2055 
3.3.90.30.00.00 

2560 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL DE CONSUMO 
FESTIVIDADES DO MUNICÍPIO E OUTROS EVENTOS 
DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 10.582,65 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Livre 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.002 

27.812.0015.2059 
3.3.90.14.00.00 

2710 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
DIÁRIAS - CIVIL 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 2.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.002 

27.812.0015.2059 
3.3.90.30.00.00 

2720 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 3.210,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Livre 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.002 

27.812.0015.2059 
3.3.90.32.00.00 

2740 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 4.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.002 

27.812.0015.2059 
3.3.90.39.00.00 

2760 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 2.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.1061 
4.4.90.52.00.00 

2780 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 18.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.1062 
4.4.90.52.00.00 

2800 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 25.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.1062 
4.4.90.52.00.00 

2810 01518 ESTADUAL Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 6.900,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.14.00.00 

3000 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
DIÁRIAS - CIVIL 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 2.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.30.00.00 

3040 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 2.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.30.00.00 

3040 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 5.500,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2067 
3.3.90.30.00.00 

3250 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 43.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.303.0008.2070 
3.3.90.30.00.00 

3500 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
MATERIAL DE CONSUMO 
ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 3.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.303.0008.2070 
3.3.90.40.00.00 

3550 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PESSOA  
ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 2.500,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.304.0008.2071 
3.3.90.30.00.00 

3650 01497 Bloco de Custeio Estadual - Vigilancia Sanitária 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 337,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.003 

08.244.0009.2084 
3.1.90.11.00.00 

4100 00852 FNAS SUAS PAIF/SCFV/EQUIPE VOLANTE - PORTARIA MDS N°113/2015 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
PROGRAMAS FEDERAIS DE ATENÇÃO BÁSICA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 1.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.003 

08.244.0009.2084 
3.3.90.30.00.00 

4130 00852 FNAS SUAS PAIF/SCFV/EQUIPE VOLANTE - PORTARIA MDS N°113/2015 
MATERIAL DE CONSUMO 
PROGRAMAS FEDERAIS DE ATENÇÃO BÁSICA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 1.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.003 

08.244.0009.2085 
3.3.90.30.00.00 

4170 00850 FNAS BOLSA FAMILIA - PORTARIA MDS N°113/2015 
MATERIAL DE CONSUMO 
PROGRAMAS DE GESTÃO SUAS 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 8.535,91 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

11 
11.001 

20.606.0011.1092 
4.4.90.52.00.00 

4345 00924 REPASSE MAPA EQUIPAMENTOS AGRICOLAS CONVENIO 927162/2022 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
AQUISIÇÃO DE PATRULHAS  E EQUIPAMENTOS DE APOIO A AGROPECUARIA 
DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA 
SEC. AGROPECUARIA,  MEIO AMBIENTE E AGROINDUSTRIA 539,23 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

11 
11.001 

20.606.0011.2093 
3.3.90.30.00.00 

4400 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA 
DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA 
SEC. AGROPECUARIA,  MEIO AMBIENTE E AGROINDUSTRIA 12.840,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Livre 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

13 
13.001 

18.423.0013.1094 
4.4.90.51.00.00 

4880 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
AÇÕES REALIZADAS COM ICMS ECOLÓGICO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS E INDIGENAS 
SECRETARIA INDIGENA 50.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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88 
88.001 

28.846.0016.2106 
4.6.90.71.00.00 

4960 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 
AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DIVIDA PÚBLICA 
ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 150.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto Realizado Tipo de alteração 
Remanejamento 
Remanejamento 
Remanejamento 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 

Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Excesso de Arrecadação 
Excesso de Arrecadação 
Superávit Financeiro 
Superávit Financeiro 
Superávit Financeiro 
Superávit Financeiro 

20.000,00 
0,00 
0,00 

300.039,23 
300.039,23 

5.102,63 
0,00 

42.405,56 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
20.000,00 
20.000,00 

300.039,23 
300.039,23 

0,00 
5.102,63 

0,00 
26.632,65 
26.632,65 
15.772,91 

# 
# 
# 

# 
# 
# 
# 
# 
# 

Acréscimo 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 
Acréscimo 
Acréscimo 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2023-PMNL 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

L icitação exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,  nos 
termos da Lei  Complementar 147 de 07/08/2014  

 
O Munic ípio de Nova Laranjeiras,  Estado do Paraná, ins crito no CNPJ 

sob nº 95.587.648/0001-12, através de seu Pregoeiro,  torna público que às  
09:00 horas do dia 04  de Dezembro de 2023 ,  na Plataforma do COMPRASNET 
na página e letrônica  www.gov.br/compras/pt-br,  real izará l ic itação na 
modalidade Pregão eletrônico, do t ipo menor preço, por meio da uti l ização 
de recursos de tecnologia da informação -  INTERNET,  de acordo com as 
especif icações do edital,  que tem por Objeto:  Formação de registro de preço 
para eventual  locação de brinquedos inf láveis ,  visando atendimento de 
eventos e festividades  promovidos pelo município.  

  
Informações e  esclarecimentos relativos ao edital,  modelos e anexos 

poderão ser sol icitados junto ao Pregoeiro Valdecir  Alves de Medeiros  do 
Munic ípio  de Nova Laranje iras ,  Paraná,  Brasi l  -  Telefone: (42) 3637-1148 -  E-
mail  l ic itacao.pmnl@cnett.com.br .  A Pasta Técnica,  com o inteiro teor do 
Edita l  e seus respectivos modelos,  adendos e anexos,  poderão ser 
examinados no seguinte endereço www.novalaranjeiras.pr .gov.br /LICITAÇÕES 
e na Plataforma do COMPRASNET na página www.gov.br/compras/pt-br ou ainda 
no endereço: Rua Rio  Grande do Sul,  2122 -  Centro -  Nova Laranjeiras -  Pr, 
das 08:00 às 17:00 horas.  

 
 Nova Laranjeiras -  Pr,  20 de Novembro de 2023. 

 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS  
Pregoeiro 

 

 

 
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023-PMNL 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

O Munic ípio de Nova Laranjeiras,  Estado do Paraná, ins crito no CNPJ 
sob nº 95.587.648/0001-12, através de seu Pregoeiro,  torna público que às  
14:00 horas do dia 04  de Dezembro de 2023 ,  na Plataforma do COMPRASNET 
na página e letrônica  www.gov.br/compras/pt-br,  real izará l ic itação na 
modalidade Pregão eletrônico, do t ipo menor preço, por meio da uti l ização 
de recursos de tecnologia da informação -  INTERNET,  de acordo com as 
especif icações do edital,  que tem por Objeto:  Formação de registro de preço 
para eventual  aquisição de produtos panif icados,  para coffee break,  a ser  
uti l izados em reuniões,  palestras,  capacitações,  conferências,  encontros 
diversos e demais atividades real izadas pela administração municipal .  

  
Informações e  esclarecimentos relativos ao edital,  modelos e anexos 

poderão ser sol icitados junto ao Pregoeiro Valdecir  Alves de Medeiros  do 
Munic ípio  de Nova Laranje iras ,  Paraná,  Brasi l  -  Telefone: (42) 3637-1148 -  E-
mail  l ic itacao.pmnl@cnett.com.br .  A Pasta Técnica,  com o inteiro teor do 
Edita l  e seus respectivos modelos,  adendos e anexos,  poderão ser  
examinados no seguinte endereço www.novalaranjeiras.pr .gov.br /LICITAÇÕES 
e na Plataforma do COMPRASNET na página www.gov.br/compras/pt-br ou ainda 
no endereço: Rua Rio  Grande do Sul,  2122 -  Centro -  Nova Laranjeiras -  Pr, 
das 08:00 às 17:00 horas.  

 
 Nova Laranjeiras -  Pr,  20 de Novembro de 2023. 

 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS  
Pregoeiro 

 

 

 
 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 

DECRETO N.º 197, DE 26 DE OUTUBRO DE 2023. 
 

Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Município de Nova 
Laranjeiras, para o exercício de 2023 e dá 
outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 
PARANA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CONFORMIDADE 
COM A LEI MUNICIPAL 1.364/2022, 

DECRETA 

Art. 1º Fica aberto no orçamento geral do Município de Nova Laranjeiras/PR, 
para o exercício financeiro de 2023, um crédito adicional suplementar na importância de 
R$ 1.091.562,92 (um milhão, noventa e um mil, quinhentos e sessenta e dois reais e 
noventa e dois centavos), conforme relatório de alteração orçamentária em anexo, parte 
integrante deste Decreto. 

Art. 2º Para a cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão utilizados 
recursos provenientes de anulação de dotações, excesso de arrecadação e superávit 
financeiro das fontes de recurso conforme segue: 

 
000 – Recursos Ordinários (livres); 
103 – 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB; 
104 – Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%; 
127 – SEED PNATE Estadual; 
162 – Transferências de Recursos do FNDE Ref. ao Programa Nacional de 

Transporte Escolar; 
303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%); 
382 – Recursos SAMU – FES RES SESA 1034/2021; 
383 – Emendas Relatoria PAP e Afins; 
494 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL; 
504 – Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não 

Previdenciárias; 
510 – Taxas – Exercício Poder de Polícia; 
511 – Taxas – Prestação de Serviços; 
816 – Família Paranaense; 
852 – FNAS SUAS PAIF/SCFV/Equipe Volante – Portaria MDS nº 113/2015; 
881 – Termo Adesão AFAI/CEDCA PR; 
903 – Incentivo Atenção à Criança e Adolescente – CEDCA/PR Del. 089/2019; 
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922 – Programa Auxílio Brasil; 
1060 – Recursos não vinculados da compensação de impostos – Recursos Livres; 
1062 – Recursos não vinculados da compensação de impostos – Recursos Saúde; 
1496 – Bloco de Custeio Estadual – Média e Alta Complexidade; 
1497 – Bloco de Custeio Estadual – Vigilância Sanitária. 
 
Parágrafo único. O relatório de alteração orçamentária em anexo é parte integrante 

deste Decreto. 

Art. 3º Fica atualizado o cronograma de execução mensal de desembolso 
estabelecido pelo Decreto 229/2022 de 26/12/2022, para as alterações propostas nos 
artigos anteriores. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
a partir desta data. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 26 de outubro de 2023. 

 

 
FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
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Lei/Ato nº 8022 - Decreto nº 197/2023 de 26/10/2023 Nº Ano Escopo 

Autorização: 7163 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1364 2022 
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado 

Anulação de Dotações 0,00 124.800,00 Remanejamento 
Anulação de Dotações 124.800,00 0,00 Remanejamento 
Anulação de Dotações 597.527,50 597.527,50 Suplementar 
Excesso de Arrecadação 0,00 277.023,00 Suplementar 
Excesso de Arrecadação 277.023,00 0,00 Suplementar 
Superávit Financeiro 0,00 92.212,42 Suplementar 
Superávit Financeiro 24.668,96 0,00 Suplementar 
Superávit Financeiro 67.543,46 0,00 Suplementar 

Despesa 
02 

02.001 
06.183.0002.2007 

3.3.90.30.00.00 
220 00000 Recursos Ordinários (Livres) 

MATERIAL DE CONSUMO 
AÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA 
GABINETE DO PREFEITO 
GABINETE DO PREFEITO 10.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

02 
02.001 

06.183.0002.2007 
3.3.90.39.00.00 

230 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
AÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA 
GABINETE DO PREFEITO 
GABINETE DO PREFEITO 10.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

02 
02.001 

06.183.0002.2007 
4.4.90.51.00.00 

240 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
AÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA 
GABINETE DO PREFEITO 
GABINETE DO PREFEITO 35.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

02 
02.001 

06.183.0002.2007 
4.4.90.52.00.00 

250 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
AÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA 
GABINETE DO PREFEITO 
GABINETE DO PREFEITO 30.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

03 
03.001 

04.122.0003.2014 
3.3.90.30.00.00 

570 00504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS  
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA DE GOVERNO 9.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

03 
03.001 

04.122.0003.2014 
3.3.90.39.00.00 

600 00504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS  
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA DE GOVERNO 1.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

03 
03.001 

04.122.0003.2014 
3.3.90.39.00.00 

608 01060 Recursos não vinculados da compensação de impostos - Recursos Livres 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS  
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA DE GOVERNO 2.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado 

Suplementar Excesso de Arrecadação Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

03 
03.001 

04.122.0003.2014 
3.3.90.40.00.00 

620 00504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PESSOA  
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS  
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA DE GOVERNO 8.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

03 
03.001 

04.122.0003.2014 
3.3.90.40.00.00 

620 00504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PESSOA  
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS  
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA DE GOVERNO 12.436,10 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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03 
03.002 

22.661.0012.1098 
4.4.90.51.00.00 

650 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS INCENTIVO INDUSTRIA 
DEPARTAMENTO DE POLITICAS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 
SECRETARIA DE GOVERNO 10.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

03 
03.002 

22.661.0012.2015 
3.3.90.39.00.00 

720 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE POLITICAS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 
DEPARTAMENTO DE POLITICAS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 
SECRETARIA DE GOVERNO 15.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

03 
03.002 

22.661.0012.2015 
3.3.90.40.00.00 

730 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PESSOA  
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE POLITICAS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 
DEPARTAMENTO DE POLITICAS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 
SECRETARIA DE GOVERNO 10.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

04 
04.001 

04.123.0004.2019 
3.3.90.39.00.00 

860 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  
SECRETARIA DE FINANÇAS 10.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

04 
04.002 

04.129.0004.2020 
3.3.90.39.00.00 

980 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
SECRETARIA DE FINANÇAS 10.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

04 
04.002 

04.129.0004.2020 
3.3.90.39.00.00 

990 00510 Taxas - Exercício Poder de Polícia 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
SECRETARIA DE FINANÇAS 1.125,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

04 
04.002 

04.129.0004.2020 
3.3.90.40.00.00 

1010 00510 Taxas - Exercício Poder de Polícia 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PESSOA  
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
SECRETARIA DE FINANÇAS 1.125,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

04 
04.002 

04.129.0004.2020 
3.3.90.40.00.00 

1010 00510 Taxas - Exercício Poder de Polícia 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PESSOA  
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
SECRETARIA DE FINANÇAS 1.125,00 Anulação 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

05 
05.001 

04.122.0004.2022 
3.1.90.11.00.00 

1020 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 
SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÃO 72.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

05 
05.001 

04.122.0004.2022 
3.1.90.13.00.00 

1030 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 
SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÃO 15.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

05 
05.001 

04.122.0004.2022 
3.3.90.39.00.00 

1070 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 
SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÃO 10.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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05 
05.002 

04.122.0004.2023 
3.1.90.11.00.00 

1090 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E CONTRATOS 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE E CONTRATOS 
SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÃO 60.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

05 
05.002 

04.122.0004.2023 
3.1.90.13.00.00 

1100 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E CONTRATOS 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE E CONTRATOS 
SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÃO 15.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

05 
05.002 

04.122.0004.2023 
3.3.90.40.00.00 

1150 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PESSOA  
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E CONTRATOS 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE E CONTRATOS 
SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÃO 10.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

15.451.0005.1031 
4.4.90.51.00.00 

1320 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
PAVIMENTAÇÃO E OBRAS COMPLEMENTARES 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 85.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

15.451.0005.2026 
3.3.90.30.00.00 

1400 00511 Taxas - Prestação de Serviços 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 800,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

15.451.0005.2026 
3.3.90.39.00.00 

1420 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 30.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

15.451.0005.2026 
3.3.90.39.00.00 

1420 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 10.200,96 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Livre 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

15.451.0005.2026 
3.3.90.39.00.00 

1430 00511 Taxas - Prestação de Serviços 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 800,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

15.452.0005.1034 
4.4.90.52.00.00 

1440 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 22.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

15.544.0005.2035 
4.4.90.51.00.00 

1470 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 40.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2043 
3.3.90.34.00.00 

1730 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE  
MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 13.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.1.90.11.00.00 

1760 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 21.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.1.90.13.00.00 

1780 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 5.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.14.00.00 

1820 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
DIÁRIAS - CIVIL 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.32.00.00 

1890 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 26.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.32.00.00 

1890 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 8.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.36.00.00 

1920 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.39.00.00 

1950 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 6.500,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.39.00.00 

1950 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 8.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.364.0007.2046 
3.3.90.30.00.00 

1970 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL DE CONSUMO 
APOIO AO ENSINO SUPERIOR 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 13.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.365.0007.2049 
3.3.90.32.00.00 

2090 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ ESCOLA 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 6.500,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.365.0007.2050 
3.1.90.11.00.00 

2110 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL CRECHE 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 49.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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07 
07.001 

12.365.0007.2050 
3.1.90.13.00.00 

2130 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 
ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL CRECHE 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 10.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.365.0007.2050 
3.3.90.39.00.00 

2195 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL CRECHE 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 4.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.002 

12.361.0007.2053 
3.1.90.11.00.00 

2300 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 21.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.002 

12.361.0007.2053 
3.1.90.13.00.00 

2320 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 5.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.002 

12.361.0007.2053 
3.3.90.30.00.00 

2340 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 10.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.002 

12.361.0007.2053 
3.3.90.30.00.00 

2350 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.002 

12.361.0007.2053 
3.3.90.33.00.00 

2400 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 80.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.002 

12.361.0007.2053 
3.3.90.33.00.00 

2420 00127 SEED PNATE ESTADUAL 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 150.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado 

Suplementar Excesso de Arrecadação Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.002 

12.361.0007.2053 
3.3.90.33.00.00 

2430 00162 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio  
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 23.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado 

Suplementar Excesso de Arrecadação Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.001 

13.392.0015.2056 
3.3.90.30.00.00 

2620 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO 
DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 8.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.002 

27.812.0015.1058 
4.4.90.51.00.00 

2670 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
OBRAS DE INCENTIVO A PRATICA DESPORTIVA 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 40.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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08 
08.002 

27.812.0015.2059 
3.3.90.39.00.00 

2760 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 18.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.002 

27.812.0015.2059 
3.3.90.39.00.00 

2760 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 14.468,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Livre 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.1063 
4.4.90.51.00.00 

2820 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
AMPLIAÇÃO DA REDE DE ATENDIMENTO EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 4.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2065 
3.3.90.30.00.00 

2880 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
MATERIAL DE CONSUMO 
CENTRO DE ATENDIMENTO MULTIPROFISSIONAL 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 10.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2065 
3.3.90.34.00.00 

2890 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE  
CENTRO DE ATENDIMENTO MULTIPROFISSIONAL 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 10.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.1.90.11.00.00 

2950 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 50.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.1.90.11.00.00 

2950 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 1.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.1.90.94.00.00 

2980 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 5.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.30.00.00 

3035 00383 Emendas Relatoria PAP E AFINS 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 15.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.30.00.00 

3040 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 1.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.34.00.00 

3080 00383 Emendas Relatoria PAP E AFINS 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE  
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 35.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.34.00.00 

3090 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE  
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 15.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.34.00.00 

3090 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE  
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 45.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.34.00.00 

3090 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE  
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 10.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado 

Suplementar Excesso de Arrecadação Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.34.00.00 

3095 01496 Bloco de Custeio Estadual - Media e Alta Complexidade 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE  
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 20.683,60 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.39.00.00 

3115 00382 Recursos SAMU - FES RES SESA 1034/2021 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 2.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado 

Suplementar Excesso de Arrecadação Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.39.00.00 

3115 00382 Recursos SAMU - FES RES SESA 1034/2021 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 3.811,14 Anulação 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.39.00.00 

3120 00383 Emendas Relatoria PAP E AFINS 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 20.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.39.00.00 

3130 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 5.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.39.00.00 

3130 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 1.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.39.00.00 

3130 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 20.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado 

Suplementar Excesso de Arrecadação Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2066 
3.3.90.40.00.00 

3170 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PESSOA  
MANUTENÇÃO PROGRAMAS ESTADUAIS E FEDERAIS EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 1.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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09 
09.001 

10.301.0008.2067 
3.1.90.11.00.00 

3200 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 70.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2067 
3.1.90.11.00.00 

3200 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 6.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2067 
3.1.90.94.00.00 

3220 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 6.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.301.0008.2067 
3.3.90.36.00.00 

3270 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 4.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2068 
3.3.90.39.00.00 

3340 01496 Bloco de Custeio Estadual - Media e Alta Complexidade 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATENDIMENTO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 12.792,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.1.71.70.00.00 

3355 00382 Recursos SAMU - FES RES SESA 1034/2021 
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 70.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado 

Suplementar Excesso de Arrecadação Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.3.71.70.00.00 

3365 00382 Recursos SAMU - FES RES SESA 1034/2021 
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 3.811,14 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.3.72.39.00.00 

3390 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 10.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.304.0008.2071 
3.1.90.11.00.00 

3570 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 6.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.304.0008.2071 
3.1.90.11.00.00 

3585 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 15.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.304.0008.2071 
3.1.90.13.00.00 

3590 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 6.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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09 
09.001 

10.304.0008.2071 
3.3.90.30.00.00 

3650 01497 Bloco de Custeio Estadual - Vigilancia Sanitária 
MATERIAL DE CONSUMO 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 4.141,18 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.304.0008.2071 
3.3.90.39.00.00 

3680 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 2.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.304.0008.2071 
3.3.90.39.00.00 

3690 01497 Bloco de Custeio Estadual - Vigilancia Sanitária 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 1.170,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.304.0008.2071 
3.3.90.40.00.00 

3710 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PESSOA  
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 3.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.001 

08.244.0009.2073 
3.1.90.11.00.00 

3790 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
ATIVIDADES DE GESTÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS 
DEPARTAMENTO DE POLITICAS SOCIAIS 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 60.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.001 

08.244.0009.2073 
3.1.90.13.00.00 

3800 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 
ATIVIDADES DE GESTÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS 
DEPARTAMENTO DE POLITICAS SOCIAIS 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 9.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.001 

08.244.0009.2073 
3.3.90.93.00.00 

3875 00816 FAMILIA PARANAENSE 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
ATIVIDADES DE GESTÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS 
DEPARTAMENTO DE POLITICAS SOCIAIS 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 27,50 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.001 

08.244.0009.2073 
3.3.90.93.00.00 

3875 00816 FAMILIA PARANAENSE 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
ATIVIDADES DE GESTÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS 
DEPARTAMENTO DE POLITICAS SOCIAIS 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 316,31 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.002 

08.241.0009.2090 
3.3.90.30.00.00 

3880 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 2.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.002 

08.241.0009.2090 
3.3.90.39.00.00 

3890 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 2.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.003 

08.244.0009.2081 
3.3.90.30.00.00 

3990 00816 FAMILIA PARANAENSE 
MATERIAL DE CONSUMO 
PROGRAMA FAMILIA PARANAENSE 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 27,50 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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10 
10.003 

08.244.0009.2084 
3.1.90.13.00.00 

4110 00852 FNAS SUAS PAIF/SCFV/EQUIPE VOLANTE - PORTARIA MDS N°113/2015 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 
PROGRAMAS FEDERAIS DE ATENÇÃO BÁSICA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 2.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.003 

08.244.0009.2084 
3.3.90.39.00.00 

4140 00852 FNAS SUAS PAIF/SCFV/EQUIPE VOLANTE - PORTARIA MDS N°113/2015 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
PROGRAMAS FEDERAIS DE ATENÇÃO BÁSICA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 2.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.003 

08.244.0009.2085 
3.3.90.40.00.00 

4205 00922 PROGRAMA AUXILIO BRASIL 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PESSOA  
PROGRAMAS DE GESTÃO SUAS 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 6.170,90 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.004 

09.243.0010.6089 
3.3.90.30.00.00 

4272 00903 INCENTIVO ATENÇÃO Á CRIANÇA E ADOLESCENTE- CEDCA/PR DEL. 089/2019 
MATERIAL DE CONSUMO 
AÇOES DE ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLESCENTE - FMDCA 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 23,00 Acréscimo 

Abertura 
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado 

Suplementar Excesso de Arrecadação Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10 
10.004 

09.243.0010.6089 
3.3.90.39.00.00 

4293 00881 TERMO ADESÃO AFAI/CEDCA PR 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
AÇOES DE ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLESCENTE - FMDCA 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 3.772,23 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

11 
11.001 

20.605.0011.2091 
3.3.90.32.00.00 

4310 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
AÇÕES A EXPANSÃO DA PRODUÇÃO 
DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA 
SEC. AGROPECUARIA,  MEIO AMBIENTE E AGROINDUSTRIA 70.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

11 
11.001 

20.606.0011.1092 
4.4.90.52.00.00 

4340 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
AQUISIÇÃO DE PATRULHAS  E EQUIPAMENTOS DE APOIO A AGROPECUARIA 
DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA 
SEC. AGROPECUARIA,  MEIO AMBIENTE E AGROINDUSTRIA 32.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

11 
11.001 

20.606.0011.2093 
3.3.90.30.00.00 

4400 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA 
DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA 
SEC. AGROPECUARIA,  MEIO AMBIENTE E AGROINDUSTRIA 17.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

11 
11.001 

20.606.0011.2093 
3.3.90.39.00.00 

4420 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA 
DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA 
SEC. AGROPECUARIA,  MEIO AMBIENTE E AGROINDUSTRIA 15.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

12 
12.001 

26.782.0014.1101 
4.4.90.51.00.00 

4590 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE MUNICIPAL 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTE 24.668,96 Anulação 

Abertura 
Superávit Financeiro Livre 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

13 
13.001 

14.423.0017.2016 
3.1.90.13.00.00 

4800 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS E INDIGENAS 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS E INDIGENAS 
SECRETARIA INDIGENA 1.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto Realizado Tipo de alteração 
Remanejamento 
Remanejamento 
Remanejamento 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 

Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Excesso de Arrecadação 
Excesso de Arrecadação 
Superávit Financeiro 
Superávit Financeiro 
Superávit Financeiro 
Superávit Financeiro 
Superávit Financeiro 

124.800,00 
0,00 
0,00 

597.527,50 
597.527,50 
277.023,00 

0,00 
92.212,42 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
124.800,00 
124.800,00 
597.527,50 
597.527,50 

0,00 
277.023,00 

0,00 
24.668,96 
24.668,96 
67.543,46 
4.936,14 

# 
# 
# 

# 
# 
# 
# 
# 
# 
# 

Acréscimo 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 
Acréscimo 
Acréscimo 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 
Anulação 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 

DECRETO N.º 195, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023. 
 

Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Município de Nova 
Laranjeiras, para o exercício de 2023 e dá 
outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CONFORMIDADE COM A LEI 
MUNICIPAL 1.364/2022, 

DECRETA 

Art. 1º Fica aberto no orçamento geral do Município de Nova Laranjeiras/PR, para o 
exercício financeiro de 2023, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 
988.862,22 (novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e dois reais e vinte e dois 
centavos), conforme relatório de alteração orçamentária em anexo, parte integrante deste 
Decreto. 

Art. 2º Para a cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão utilizados recursos 
provenientes de anulação de dotações, excesso de arrecadação e superávit financeiro das 
fontes de recurso conforme segue: 

 
000 – Recursos Ordinários (livres); 
103 – 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB; 
104 – Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%; 
303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%); 
899 – Emendas Individuais Impositivas - transferência especial - (Inciso I do Art. 

169-A da E.C. 105/2019). 
 

Parágrafo único. O relatório de alteração orçamentária em anexo é parte integrante 
deste Decreto. 

Art. 3º Fica atualizado o cronograma de execução mensal de desembolso 
estabelecido pelo Decreto 229/2022 de 26/12/2022, para as alterações propostas nos artigos 
anteriores. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir desta data. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 18 de outubro de 2023. 

 
FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
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Lei/Ato nº 7984 - Decreto nº 195/2023 de 18/10/2023 Nº Ano Escopo 

Autorização: 7163 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1364 2022 
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado 

Anulação de Dotações 0,00 37.000,00 Remanejamento 
Anulação de Dotações 37.000,00 0,00 Remanejamento 
Anulação de Dotações 419.221,20 419.221,20 Suplementar 
Excesso de Arrecadação 0,00 420.000,00 Suplementar 
Excesso de Arrecadação 420.000,00 0,00 Suplementar 
Superávit Financeiro 0,00 112.641,00 Suplementar 
Superávit Financeiro 2.800,00 0,00 Suplementar 
Superávit Financeiro 109.841,00 0,00 Suplementar 

Despesa 
03 

03.001 
04.122.0003.2013 

4.4.90.52.00.00 
500 00000 Recursos Ordinários (Livres) 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
RENOVAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA DE GOVERNO 20.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

03 
03.002 

22.661.0012.1097 
4.4.90.51.00.00 

630 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO COMÉRCIO E INDÚSTRIA 
DEPARTAMENTO DE POLITICAS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 
SECRETARIA DE GOVERNO 20.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

04.122.0005.1029 
4.4.90.51.00.00 

1255 00899 Emendas Individuais Impositivas - transferência especial - (Inciso I do Art. 169-A da  
OBRAS E INSTALAÇÕES 
AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PREDIOS PÚBLICOS 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 109.841,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

04.122.0005.1029 
4.4.90.51.00.00 

1255 00899 Emendas Individuais Impositivas - transferência especial - (Inciso I do Art. 169-A da  
OBRAS E INSTALAÇÕES 
AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PREDIOS PÚBLICOS 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 220.221,20 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

06 
06.002 

15.544.0005.2035 
4.4.90.51.00.00 

1470 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 35.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.1041 
4.4.90.51.00.00 

1620 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
AMPLIAÇÃO DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 10.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.30.00.00 

1840 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 5.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.30.00.00 

1850 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL DE CONSUMO 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 6.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.32.00.00 

1880 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 11.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.32.00.00 

1890 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 15.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.361.0007.2044 
3.3.90.39.00.00 

1950 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25% 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 4.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07 
07.001 

12.365.0007.2050 
3.3.90.36.00.00 

2180 00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL CRECHE 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 21.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.002 

27.812.0015.2059 
3.3.90.14.00.00 

2710 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
DIÁRIAS - CIVIL 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 2.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.002 

27.812.0015.2059 
3.3.90.32.00.00 

2740 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 2.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.002 

27.812.0015.2059 
3.3.90.32.00.00 

2740 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 3.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.002 

27.812.0015.2059 
3.3.90.36.00.00 

2750 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 3.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

08 
08.002 

27.812.0015.2059 
3.3.90.39.00.00 

2760 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 2.800,00 Acréscimo 

Abertura 
Superávit Financeiro Livre 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.1.71.70.00.00 

3350 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 35.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.3.71.70.00.00 

3360 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 20.000,00 Anulação 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.3.72.30.00.00 

3370 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
MATERIAL DE CONSUMO 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 5.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.3.72.33.00.00 

3380 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 20.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Remanejamento 

Remanejamento Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09 
09.001 

10.302.0008.2069 
3.3.72.39.00.00 

3390 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
PARTICIPAÇÃO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 135.000,00 Acréscimo 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

11 
11.001 

20.605.0011.2091 
3.3.90.32.00.00 

4310 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
AÇÕES A EXPANSÃO DA PRODUÇÃO 
DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA 
SEC. AGROPECUARIA,  MEIO AMBIENTE E AGROINDUSTRIA 100.000,00 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

12 
12.001 

26.782.0014.1101 
4.4.90.51.00.00 

4590 00000 Recursos Ordinários (Livres) 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE MUNICIPAL 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTE 2.800,00 Anulação 

Abertura 
Superávit Financeiro Livre 

Suplementar Superávit Financeiro Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

12 
12.001 

26.782.0014.1101 
4.4.90.51.00.00 

4595 00899 Emendas Individuais Impositivas - transferência especial - (Inciso I do Art. 169-A da  
OBRAS E INSTALAÇÕES 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE MUNICIPAL 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTE 420.000,00 Acréscimo 

Abertura 
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado 

Suplementar Excesso de Arrecadação Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

12 
12.001 

26.782.0014.1101 
4.4.90.51.00.00 

4595 00899 Emendas Individuais Impositivas - transferência especial - (Inciso I do Art. 169-A da  
OBRAS E INSTALAÇÕES 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE MUNICIPAL 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTE 220.221,20 Anulação 

Abertura 

Suplementar Anulação de Dotações Crédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto Realizado Tipo de alteração 
Remanejamento 
Remanejamento 
Remanejamento 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 
Suplementar 

Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Anulação de Dotações 
Excesso de Arrecadação 
Excesso de Arrecadação 
Superávit Financeiro 
Superávit Financeiro 
Superávit Financeiro 
Superávit Financeiro 

37.000,00 
0,00 
0,00 

419.221,20 
419.221,20 
420.000,00 

0,00 
112.641,00 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
37.000,00 
37.000,00 

419.221,20 
419.221,20 

0,00 
420.000,00 

0,00 
2.800,00 
2.800,00 

109.841,00 

# 
# 
# 

# 
# 
# 
# 
# 
# 

Acréscimo 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 
Acréscimo 
Acréscimo 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 

 
  
 
 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                               ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2023/PMEAI 
 

PARTES: Prefeitura Municipal de Espigão Alto do Iguaçu e a empresa GRÁFICA E EDITORA POSIGRAF 
LTDA. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento do Sistema de Ensino Aprende 
Brasil, solução que oferece suporte para as escolas da rede pública de ensino, nos aspectos didático, 
pedagógico, metodológico e curricular, visando contribuir com o trabalho realizado pelos educadores, no 
que se refere aos processos de ensino e de aprendizagem, através da Secretaria de Educação do 
Município de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná. 
 
VALOR: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
 
BASE LEGAL: Inciso I e II do artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal nº 
8.883/94. 
 
RECONHECIMENTO DA INEXIGIBILIDADE: ADRIANE PEGORARO – Procuradora Jurídica – OAB/PR 
Nº 49.290. 
 
RATIFICAÇÃO: AGENOR BERTONCELO – Prefeito Municipal - 20/11/2023. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
 

                   A V E N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1   -  FO N E  ( 0 4 6 )  3 5 5 3 -1 4 8 4   
 

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 
 
  

  

 
DECRETO Nº 076 
DATA: 16/11/2023 

 
Súmula: Dispõe sobre a Programação 
Financeira de Arrecadação Mensal e 
Cronograma de Desembolso Inicial para 
o Exercício Financeiro de 2024. 

 
 
 O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais 
 
 
 D E C R E T A: 
 
 
 Art. 1º - Em cumprimento as determinações emanadas no artigo 8º da Lei 
Complementar nº. 101 de 04/05/2000, fica estabelecido o cronograma de desembolso 
inicial e a programação financeira de arrecadação mensal para o exercício financeiro de 
2024 na forma do anexo ao presente Decreto. 
 
 Art. 2º - As receitas previstas na Lei Orçamentária Anual, aprovada pela Lei 
Municipal nº 966 de 30/10/2023 para o exercício financeiro de 2024, ficam desdobradas em 
metas bimestrais de arrecadação na forma do anexo ao presente Decreto, consoante ao 
disposto no artigo 13 da referida Lei Complementar. 
 
 Art. 3º - Para fins de cumprimento deste Decreto para o exercício de 2024 será 
considerada a despesa efetivamente empenhada. 
 
 Art. 4º - Será admitida a extrapolação dos limites estabelecidos para a execução da 
despesa de cada categoria de despesa, mediante autorização do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, desde que estejam comprovadamente assegurada a existência de recursos para 
cobrir as despesas excedentes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
 

                   A V E N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1   -  FO N E  ( 0 4 6 )  3 5 5 3 -1 4 8 4   
 

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 
 
  

  

 Parágrafo Único – Serão considerados recursos efetivamente existentes: 
 
 I – os oriundos de superávit financeiro ocorrido no exercício anterior e de operações 
de crédito não previstas na receita do orçamento corrente; 
 
 II – os decorrentes de excesso de arrecadação no exercício corrente; 
 
 III – os decorrentes de auxílios e convênios com órgãos e entidades de outras 
esferas de governo não incluídos na receita prevista para o exercício; 
 
 IV – os resultantes de economia da execução das demais categorias de despesa. 
  
 Art. 5º - Será admitida a eventual extrapolação dos limites definidos mensalmente 
para cada categoria de despesa desde que não supere a 20% (vinte por cento) do limite 
previsto até o mês e seja compensado até o final do exercício. 
 
 Art. 6º - O Cronograma mensal de desembolso e a programação financeira de 
arrecadação mensal poderão ser refeitos mensalmente visando a sua adequação ao 
comportamento efetivo da receita e a compatibilização da despesa às alterações oriundas da 
abertura de créditos adicionais e/ou do remanejamento de dotações orçamentárias. 
 
 Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir desta data, revogadas as disposições em contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 16 DE NOVEMBRO DE 2.023. 
 
 
 
 
               AGENOR BERTONCELO 
                       Prefeito Municipal 
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JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
1.590.000,00   1.590.000,00   1.590.000,00    1.590.000,00   1.590.000,00   1.590.000,00   1.590.000,00    

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
21.000,00        21.000,00        21.000,00         21.000,00        21.000,00        21.000,00        21.000,00         

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
1.140.000,00   1.140.000,00   1.140.000,00    1.140.000,00   1.140.000,00   1.140.000,00   1.140.000,00    

INVESTIMENTOS
2.200.000,00   400.000,00       405.000,00      

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
21.000,00        21.000,00        21.000,00         21.000,00        21.000,00        21.000,00        21.000,00         

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

TOTAL 4.972.000,00       2.772.000,00      3.172.000,00        3.177.000,00       2.772.000,00       2.772.000,00       2.772.000,00        

ANEXO I
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EXERCÍCIO DE 2024
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AGO SET OUT NOV DEZ LEI ORC
AUTORIZ

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 20.636.000,00   
1.590.000,00   1.590.000,00     1.590.000,00   1.590.000,00   3.146.000,00   20.636.000,00   

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 252.000,00        
21.000,00        21.000,00          21.000,00        21.000,00        21.000,00        252.000,00        

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 13.666.000,00   
1.140.000,00   1.140.000,00     1.140.000,00   1.140.000,00   1.126.000,00   13.666.000,00   

INVESTIMENTOS 3.005.000,00     
3.005.000,00     

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 252.000,00        
21.000,00        21.000,00          21.000,00        21.000,00        21.000,00        252.000,00        

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 360.000,00        
360.000,00      360.000,00        

TOTAL 2.772.000,00       2.772.000,00         3.132.000,00       2.772.000,00       4.314.000,00       38.171.000,00   38.171.000,00   

CATEGORIA DE DESPESA
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EXERCÍCIO DE 2024
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JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL

1100.00.00.00.00 Receita Tributária
140.000,00    140.000,00    140.000,00   140.000,00    140.000,00    140.000,00      140.000,00    

1200.00.00.00.00 Receita de Contribuições
21.000,00      21.000,00      21.000,00     21.000,00      21.000,00      21.000,00        21.000,00      

1300.00.00.00.00 Receita Patrimonial
36.000,00      36.000,00      36.000,00     36.000,00      36.000,00      36.000,00        36.000,00      

1600.00.00.00.00 Receita de Serviços
40.000,00      40.000,00      40.000,00     40.000,00      40.000,00      40.000,00        40.000,00      

1700.00.00.00.00 Transferências Correntes
2.760.000,00   2.760.000,00   2.760.000,00   2.760.000,00   2.760.000,00   2.760.000,00      2.760.000,00    

2400.00.00.00.00 Transferências de Capital
370.000,00    370.000,00      370.000,00      370.000,00      370.000,00         350.000,00       

2.997.000,00   3.367.000,00   3.367.000,00   3.367.000,00   3.367.000,00   3.367.000,00      3.347.000,00    TOTAL

CODIFICAÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

ANEXO II

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DE ARRECADAÇÃO MENSAL 

EXERCÍCIO DE 2024
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AGO SET OUT NOV DEZ PREV/ARREC

1100.00.00.00.00 Receita Tributária
140.000,00     140.000,00     140.000,00    140.000,00    130.000,00      1.670.000,00       

1200.00.00.00.00 Receita de Contribuições
21.000,00       21.000,00       21.000,00      21.000,00      29.000,00        260.000,00         

1300.00.00.00.00 Receita Patrimonial
36.000,00       36.000,00       36.000,00      36.000,00      39.000,00        435.000,00         

1600.00.00.00.00 Receita de Serviços
40.000,00       40.000,00       40.000,00      40.000,00      43.000,00        483.000,00         

1700.00.00.00.00 Transferências Correntes
2.760.000,00     2.760.000,00     2.760.000,00    2.760.000,00    2.763.000,00      33.123.000,00     

2400.00.00.00.00 Transferências de Capital
2.200.000,00       

2.997.000,00     2.997.000,00     2.997.000,00    2.997.000,00    3.004.000,00      38.171.000,00        TOTAL

ANEXO II

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DE ARRECADAÇÃO MENSAL 

EXERCÍCIO DE 2024
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1º BIM 2º BIM 3º BIM 4º BIM 5º BIM 6º BIM PREV/ARREC

1100.00.00.00.00 Receita Tributária
280.000,00       280.000,00      280.000,00      280.000,00      280.000,00      270.000,00       1.670.000,00     

1200.00.00.00.00 Receita de Contribuições
42.000,00         42.000,00        42.000,00        42.000,00        42.000,00        50.000,00         260.000,00        

1300.00.00.00.00 Receita Patrimonial
72.000,00         72.000,00        72.000,00        72.000,00        72.000,00        75.000,00         435.000,00        

1600.00.00.00.00 Receita de Serviços
80.000,00         80.000,00        80.000,00        80.000,00        80.000,00        83.000,00         483.000,00        

1700.00.00.00.00 Transferências Correntes
5.520.000,00    5.520.000,00   5.520.000,00   5.520.000,00   5.520.000,00   5.523.000,00    33.123.000,00   

2400.00.00.00.00 Transferências de Capital
370.000,00       740.000,00      740.000,00      350.000,00      2.200.000,00     

6.364.000,00    6.734.000,00   6.734.000,00   6.344.000,00   5.994.000,00   6.001.000,00    38.171.000,00   TOTAL

CODIFICAÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

                      ANEXO III

                            METAS BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO 

                       EXERCÍCIO DE 2024
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E D I T A L  N . º  0 3 3 / 2 0 2 3  –  D E F E R I M E N T O  D A S  I N S C R I Ç Õ E S  
 
O Prefeito do Município de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as 
condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e com as demais normas 
infraconstitucionais atinentes à matéria, TORNA PÚBLICO o Deferimento das Inscrições do Concurso Público n.º 
025/2023, nos seguintes termos. 
 
Art.1º Ficam DEFERIDAS as inscrições relacionadas nos ANEXOS I, II, III e IV deste edital. 

I. O ANEXO I refere-se às inscrições dos candidatos as vagas reservadas as Pessoas com Deficiência 
(PcD); 

II. O ANEXO II refere-se às inscrições dos candidatos as vagas reservadas aos Afrodescendentes (AFRO); 

III. O ANEXO III refere-se às inscrições dos candidatos que solicitaram condição especial para realização da 
prova objetiva; 

IV. O ANEXO IV refere-se às inscrições dos candidatos as vagas destinadas à Ampla Concorrência (AC). 

Art.2º  As demais inscrições ficam INDEFERIDAS. 
 
Art.3º  Quanto ao indeferimento da inscrição, caberá interposição de recurso no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da data de publicação deste Edital. O recurso deverá ser protocolado em formulário próprio, 
disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, no período das 0h do dia 22/11/2023 às 
23h59min do dia 25/11/2023, observado o horário oficial de Brasília/DF. 

 
Art.4º  Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

  Espigão Alto do Iguaçu (PR), 20 de novembro de 2023. 
 
 

 
 

Agenor Bertoncelo 
Prefeito 

Paulo Suzin Braganholo 
Presidente da Comissão Organizadora 
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AUXILIAR ADMINISTRATIVO - ESPIGAO ALTO DO IGUACU 

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039156 JOSÉ PAULINO DE MORAES JUNIOR PcD - Pessoa com Deficiência 
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 AUXILIAR ADMINISTRATIVO - ESPIGAO ALTO DO IGUACU  

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039435 ADRIANO CORREA GOMES Afrodescendente 

0039213 ANDRESSA MARA SICHOCHI POMIECZINSKI Afrodescendente 

0039238 ELIANE DE ANDRADE CARPES Afrodescendente 

0039237 SILMAX CORREIA BORGES Afrodescendente 
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 CUIDADOR SOCIAL - ESPIGAO ALTO DO IGUACU  

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039281 ANTONY FERNANDES MEDEIROS Afrodescendente 
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 ENGENHEIRO CIVIL - ESPIGAO ALTO DO IGUACU  

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039390 VITOR NASCIMENTO HUBER DE SA Afrodescendente 

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU - PR 
CONCURSO PÚBLICO - 025/2023 

ORGANIZAÇÃO: FUNDAÇÃO FAFIPA | CNPJ 05.566.804/0001-76 | AVENIDA PARANÁ, 794 - PARANAVAÍ|PR 

ANEXO II DO EDITAL N.º 033/2023 – DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES (AFRO) 

Página 4 de 4 

 

 

 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA - ESPIGAO ALTO DO IGUACU  

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039466 ANA PAULA DE PAULA Afrodescendente 
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ENGENHEIRO CIVIL - ESPIGAO ALTO DO IGUACU 

INSCRIÇÃO NOME CONDIÇÃO 

0039472 CARLA DAIANE DE LIMA LACTANTE 
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 AUXILIAR ADMINISTRATIVO - ESPIGAO ALTO DO IGUACU  

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039239 ADAIANA ALMEIDA MELO Ampla Concorrência 

0039163 ADRIANA MUZEKA Ampla Concorrência 

0039435 ADRIANO CORREA GOMES Afrodescendente 

0039166 ALEXANDRA AYRES PAIN Ampla Concorrência 

0039242 AMANDA MEYER PROHMANN Ampla Concorrência 

0039182 ANA CARLA DA ROSA Ampla Concorrência 

0039312 ANA CAROLINA BOROSKI Ampla Concorrência 

0039268 ANA CAROLINA VIER HANAUER Ampla Concorrência 

0039276 ANA CLÁUDIA DOMINGUES Ampla Concorrência 

0039258 ANDRESSA DE SOUZA FERREIRA Ampla Concorrência 

0039430 ANDRESSA GUERRA Ampla Concorrência 

0039213 ANDRESSA MARA SICHOCHI POMIECZINSKI Afrodescendente 

0039283 ANTONIO WILKER MEDEIROS SILVA Ampla Concorrência 

0039360 BRUNA CAROLINE BERGMANN HENZ Ampla Concorrência 

0039335 BRUNA DOS SANTOS MELO KEHRWALD Ampla Concorrência 

0039436 BRUNO CEZAR HASKEL Ampla Concorrência 

0039396 BRUNO MATHEUS SZCZEPANIAK Ampla Concorrência 

0039196 CAMILA FERNANDA MAZUREK RODRIGUES Ampla Concorrência 

0039174 CARLA BRUNA DE SOUZA BLOCKI Ampla Concorrência 

0039426 CASSIANO DE ANDRADE Ampla Concorrência 

0039230 CLADIMIR PEREIRA DA CONCEIÇÃO Ampla Concorrência 

0039460 CLEBERSON FREITAS DE SOUSA Ampla Concorrência 

0039274 CLEISON FERREIRA Ampla Concorrência 

0039303 DAMARIS REGERT Ampla Concorrência 

0039170 DANIELE SEYKA DE JESUS Ampla Concorrência 

0039244 DAVI VICENTE FAGUNDES Ampla Concorrência 

0039409 DIOGO BALSAN Ampla Concorrência 

0039199 EDINEI DE OLIVEIRA Ampla Concorrência 

0039438 EDUARDO VINICIUS DA ROSA BARBOZA Ampla Concorrência 

0039238 ELIANE DE ANDRADE CARPES Afrodescendente 

0039198 ELISETE CAMARGO GAWLIK Ampla Concorrência 

0039222 ELTON FERNANDES COSTA Ampla Concorrência 

0039320 ELVIS LUIZ GOMES Ampla Concorrência 

0039341 EMANUELLY SAUNER DOS SANTOS Ampla Concorrência 

0039431 EVELIN DANIELA BARON DE OLIVEIRA Ampla Concorrência 

0039394 FABIANA DREHER Ampla Concorrência 

0039250 FABIANE MARTINS DE OLIVEIRA Ampla Concorrência 

0039280 FERNANDA PADILHA MARCELINO Ampla Concorrência 

0039177 FERNANDA TEREZINHA CHIAPETTI Ampla Concorrência 

0039217 FRANCIELLI APARECIDA DE OLIVEIRA Ampla Concorrência 

0039160 FRANCIELLI VIEIRA CESAR Ampla Concorrência 

0039236 FRANCISCA DOS SANTOS ALMEIDA Ampla Concorrência 

0039171 FRANKLIN KORGENIEVSKI Ampla Concorrência 

0039231 GABRIEL WELTER MIECZNIKOWSKI Ampla Concorrência 

0039254 GABRIELI CHAFRE MARTINS Ampla Concorrência 

0039301 GABRIELLY GONÇALVES DOS SANTOS Ampla Concorrência 

0039187 GEISIELY DA SILVA DE OLIVEIRA Ampla Concorrência 

0039401 GILBERTO BRAGA DE CRISTO Ampla Concorrência 

0039225 GILCEMARA BABINSKI Ampla Concorrência 
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INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039459 GIOVANA CAROLINE MAYER Ampla Concorrência 

0039402 GUILHERME MATEUS RUDNICKI Ampla Concorrência 

0039454 GUILHERME NATALICIO BARBOZA Ampla Concorrência 

0039425 GUSTAVO ENRIKE LEWINSKI Ampla Concorrência 

0039439 HALINE APARECIDA HENZ CLEIN Ampla Concorrência 

0039424 HELOÍSA RITA MIECZNIKOWSKI Ampla Concorrência 

0039282 HÉRICA HELENA ROZENTALSKI Ampla Concorrência 

0039367 IGOR ANDRÉ ALVES Ampla Concorrência 

0039382 JACKSON LUAN SZEFCZYK Ampla Concorrência 

0039189 JACKSON PACHECO BRUSNICKI Ampla Concorrência 

0039151 JADY CAMILA FALKEMBAK FRANKLIN Ampla Concorrência 

0039220 JANETE DE SOUZA PERIM Ampla Concorrência 

0039234 JAVERSON FERREIRA MIRANDA Ampla Concorrência 

0039214 JENEFFER HEBBEL Ampla Concorrência 

0039421 JHENIFFER GAWLIK DREHER Ampla Concorrência 

0039314 JOÃO VITOR DA ROCHA Ampla Concorrência 

0039388 JOCEMAR MENDES DE JESUS Ampla Concorrência 

0039247 JOCIELI DE SOUZA BLOCKI Ampla Concorrência 

0039433 JOEL VIEIRA Ampla Concorrência 

0039156 JOSÉ PAULINO DE MORAES JUNIOR PcD - Pessoa com Deficiência 

0039270 JOSEFA KAZMIERCZAK DE CAMARGO Ampla Concorrência 

0039259 JOSIELE CRISTINA DA SILVA DE SOUSA Ampla Concorrência 

0039186 JULIA MARIA BORBA CARLOS Ampla Concorrência 

0039248 JULIAN BUAZAK VERONESE Ampla Concorrência 

0039181 JULIANO LUIZ CZEKOSKI Ampla Concorrência 

0039295 JULIO MOREIRA MARTINS Ampla Concorrência 

0039302 KAUAN CHARLES PERBONI Ampla Concorrência 

0039176 LEONARDO VINICIUS DA SILVA BASTO Ampla Concorrência 

0039358 LILIANE RIBEIRO DE SOUZA Ampla Concorrência 

0039218 LUANA DE BARROS BUENO Ampla Concorrência 

0039271 LUCAS EDUARDO DEPARIS DA SILVA Ampla Concorrência 

0039206 LUIZ HENRIQUE DE JESUS Ampla Concorrência 

0039368 LUIZA DE OLIVEIRA INACIO Ampla Concorrência 

0039339 MAHELI SUELI DA SILVA Ampla Concorrência 

0039447 MARCELO AUGUSTO FERREIRA DA SILVA Ampla Concorrência 

0039422 MARCELO MURER Ampla Concorrência 

0039306 MARIA ANGELA CARVALHO BEREGULA Ampla Concorrência 

0039406 MARIA EDUARDA DOS SANTOS Ampla Concorrência 

0039458 MARIA EDUARDA MIGUEL DREHER Ampla Concorrência 

0039366 MARIA EDUARDA ZIMMER Q Ampla Concorrência 

0039193 MARILAINE JOYCE FERREIRA DE PAULA Ampla Concorrência 

0039168 MARILEI DURANTE Ampla Concorrência 

0039462 MARIOLANE LUZIA LEWINSKI LOPES Ampla Concorrência 

0039378 MATHEUS ALVES DE MOURA Ampla Concorrência 

0039463 NILSON GOMES PINHEIRO Ampla Concorrência 

0039246 OLIVETE SOARES DE OLIVEIRA Ampla Concorrência 

0039456 OSNI BARBOSA LIMA Ampla Concorrência 

0039169 PATRICIA BIESEK Ampla Concorrência 

0039420 PAULO HENRIQUE BIANCHINI Ampla Concorrência 

0039162 RAFAELA MUNIZ DE OLIVEIRA Ampla Concorrência 
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INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039328 RAÍSSA CRISTINA BLAHUM Ampla Concorrência 

0039391 RENATO LUIZ RAJEWSKI Ampla Concorrência 

0039386 RONALDO WIECZORKOWSKI Ampla Concorrência 

0039223 ROSANE FARIAS Ampla Concorrência 

0039172 ROSENIDO DE OLIVEIRA Ampla Concorrência 

0039255 ROSILEI DOS SANTOS MACHADO Ampla Concorrência 

0039363 ROZINELE BUREI DA LUZ Ampla Concorrência 

0039210 SARAH CRISTHINA LOPES DUARTE Ampla Concorrência 

0039237 SILMAX CORREIA BORGES Afrodescendente 

0039340 SILVIA HEBBEL BECHLIN Ampla Concorrência 

0039408 SOLANGE CASTILHOS ANDREATTO Ampla Concorrência 

0039269 STEPHANI SEYKA DE SOUZA Ampla Concorrência 

0039321 TAISA MARIA DZINDZIG Ampla Concorrência 

0039457 THIAGO DOS SANTOS Ampla Concorrência 

0039377 TIHAGO CORAZZA Ampla Concorrência 

0039292 ULEMBERG BELARMINIO DE SOUSA Ampla Concorrência 

0039240 VAGNER JUAREZ WEBBER Ampla Concorrência 

0039380 VANDERLEI PADILHA RIBEIRO Ampla Concorrência 

0039152 VICTORIA EMANUELA DEBASTIANI Ampla Concorrência 

0039428 VINICIUS ANTÔNIO GRIGOLO Ampla Concorrência 

0039412 VITOR ANGELO ANDREIV Ampla Concorrência 

0039344 WILLIAM BRUNO FALINSKI Ampla Concorrência 

0039432 WILLIAM RENAN BUAZAK Ampla Concorrência 

0039419 WILLIAN RENAN DE CAMARGO Ampla Concorrência 

0039275 WYLLIAN DIANET BERNARDO DA SILVA Ampla Concorrência 
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 CUIDADOR SOCIAL - ESPIGAO ALTO DO IGUACU  

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039399 ADELAIDE GASDA Ampla Concorrência 

0039281 ANTONY FERNANDES MEDEIROS Afrodescendente 

0039453 DENISE MARIA DA SILVEIRA BORGES Ampla Concorrência 

0039467 EDUARDA KARMIERCZAK SALUSTIANO Ampla Concorrência 

0039354 ELAINE DE LIMA DE MORAES Ampla Concorrência 

0039257 MARIA DE FÁTIMA PIETZAK Ampla Concorrência 

0039291 SANDRA MARA WEBBER Ampla Concorrência 

0039207 STHEFANI VANESSA CASSOL Ampla Concorrência 
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 ENGENHEIRO CIVIL - ESPIGAO ALTO DO IGUACU  

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039446 ALANA GAZANIGA KLOS Ampla Concorrência 

0039204 ANGELA KARINE WEBER Ampla Concorrência 

0039455 ANNA CRISTINE CERNY Ampla Concorrência 

0039261 AUDREY ANTONIO BARISÃO LEITE Ampla Concorrência 

0039343 BRUNO MATEUS CZECHOWSKI DE SOUZA Ampla Concorrência 

0039381 CAMILA CRISTINA THEISEN Ampla Concorrência 

0039442 CAMILA FORIGO Ampla Concorrência 

0039472 CARLA DAIANE DE LIMA Ampla Concorrência 

0039296 CARLA RAMIRES DALAZOANA Ampla Concorrência 

0039355 EDIMARCOS LIMA DE OLIVEIRA Ampla Concorrência 

0039416 ELIZAMA PRISCILA COLIS GODOY Ampla Concorrência 

0039264 EMERSON MENEZES ALVES Ampla Concorrência 

0039389 EVERTON TIAGO PINTO Ampla Concorrência 

0039468 FELIPE LUIZ GRADIN Ampla Concorrência 

0039325 GABRIEL SINIGAGLIA PASE Ampla Concorrência 

0039351 GEORGE RICARDO BRANDALIZE DE ALMEIDA Ampla Concorrência 

0039441 GUILHERME DALLAGNOLO Ampla Concorrência 

0039429 JACKSON ARCHIMEDES CABREIRA Ampla Concorrência 

0039287 JAMES PAULO ANDRADE DA SILVA Ampla Concorrência 

0039290 JONATHAN LUIZ GIRON Ampla Concorrência 

0039165 JOSUÉ VASCONCELOS DOURADO JORDÃO Ampla Concorrência 

0039329 JUNIOR FERNANDO PIRES Ampla Concorrência 

0039464 KAMILA CRISTINA AZEVEDO DE MEDEIROS Ampla Concorrência 

0039293 LEONARDO FERNANDES FRAGA Ampla Concorrência 

0039322 LETICIA LAIS NIERATKA Ampla Concorrência 

0039473 LILY ANY PILLARECK DA MOTTA Ampla Concorrência 

0039319 LUCAS MODTKOWSKI DE OLIVEIRA Ampla Concorrência 

0039443 MATHEUS DE SOUZA BERTOCO Ampla Concorrência 

0039253 MATHEUS FELIPE FELSKI Ampla Concorrência 

0039448 PAULO HENRIQUE PETRY Ampla Concorrência 

0039289 RENAN CALVO ZOLIN Ampla Concorrência 

0039449 SILVANA CRISTINA DOS SANTOS Ampla Concorrência 

0039251 SUELLEN FABIANE RUDNICKI Ampla Concorrência 

0039153 TICIANE ALINE BOSAK Ampla Concorrência 

0039390 VITOR NASCIMENTO HUBER DE SA Afrodescendente 

0039154 WILLIAM GABRIEL HOFFMANN Ampla Concorrência 
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 FARMACÊUTICO - ESPIGAO ALTO DO IGUACU  

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039311 DANIELA RIOS DA SILVA Ampla Concorrência 

0039427 SUELEN ZANDONAI Ampla Concorrência 

0039175 SUELYN GIEBMEYER Ampla Concorrência 
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 FISIOTERAPEUTA - ESPIGAO ALTO DO IGUACU  

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039331 ADRIANA MARIA HARKA Ampla Concorrência 

0039324 DANIELLI SIQUEIRA Ampla Concorrência 

0039305 EDUARDO LUÍS GELLER Ampla Concorrência 

0039383 ELIVANIA VIEIRA GOLÇALVES Ampla Concorrência 

0039364 FABRIZZIO MELLO BORDIN Ampla Concorrência 

0039221 JANAINA CRISTIANE WINTERSCHEIDT Ampla Concorrência 

0039209 JOSEANE PINHEIRO Ampla Concorrência 

0039403 VANEZA ANDRADE Ampla Concorrência 
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 MONITOR (A) - ESPIGAO ALTO DO IGUACU  

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039395 ALANE BRZEZINSKI DA COSTA PIMENTEL Ampla Concorrência 

0039228 ALESSANDRA ANTUNES DE MORAES Ampla Concorrência 

0039202 ALEXANDRA CORTEZ DE CAMARGO Ampla Concorrência 

0039215 ANA PAULA CORREA Ampla Concorrência 

0039297 ANDREIA IACZINSKI RECH Ampla Concorrência 

0039330 ANDRÉIA MATUCZAK KEHRWALD CORAZZA Ampla Concorrência 

0039326 ANDRIELI APARECIDA RUBERT Ampla Concorrência 

0039279 BEATRIZ MICHELI SKIRZINSKI Ampla Concorrência 

0039260 CLARICE DOLA BETIM Ampla Concorrência 

0039445 CLAUDETE GONÇALVES SIQUEIRA MENDES Ampla Concorrência 

0039338 ELIZANGELA MARLLIN CARVALHO NUNES Ampla Concorrência 

0039393 ELOISA LIMA CAMPOS Ampla Concorrência 

0039407 HÉRICA ESTEFENI MENDES DE JESUS GRZIBOVSKI Ampla Concorrência 

0039373 INÊS MARIA WIETOZIKOSKI Ampla Concorrência 

0039184 JELCIANE DE SOUZA MENDES Ampla Concorrência 

0039298 JESSICA FATIMA JACOBOSKI Ampla Concorrência 

0039387 JESSICA ISABELI RAJEWSKI Ampla Concorrência 

0039410 JOICE MARIA RIGHI Ampla Concorrência 

0039288 LARISSA BIESSEK LOPES Ampla Concorrência 

0039392 LAVÍNIA GONÇALVES DOS SANTOS Ampla Concorrência 

0039413 LUCILAINE KAUANA CHISK Ampla Concorrência 

0039300 MAISA ANDRESSA DICK Ampla Concorrência 

0039299 MARIA IZABELA CEBRE Ampla Concorrência 

0039434 MILENA KASMIERCZAK ROHDEN Ampla Concorrência 

0039414 NAIARA SOARES PEREIRA Ampla Concorrência 

0039249 NICOLI CRISTRINI DUARTE Ampla Concorrência 

0039203 OSVALDO YOSHIO NAGITA Ampla Concorrência 

0039284 RAFAELLE FERNANDES DE MEDEIROS Ampla Concorrência 

0039345 RAISSA PAIVA Ampla Concorrência 

0039404 SANDRA DE OLIVEIRA RODRIGUES DAVE Ampla Concorrência 

0039350 TAMIRES CAROLINE BRUCH Ampla Concorrência 

0039307 THAIS CRISTINA GARBOSSA Ampla Concorrência 

0039233 VANDERLI LURDES WELTER MIECZNIKOWSKI Ampla Concorrência 
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 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA - ESPIGAO ALTO DO IGUACU  

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE 

0039337 ADRIANO PADILHA BARRETO Ampla Concorrência 

0039334 ALEX ALBERTH DA SILVA Ampla Concorrência 

0039466 ANA PAULA DE PAULA Afrodescendente 

0039423 BRUNA FERNANDA SIEGA Ampla Concorrência 

0039465 CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA BRANCO Ampla Concorrência 

0039469 DANIELA MACAGNAN GUERIOS REVERS Ampla Concorrência 

0039333 DANIELE CRISTINA PERSZEL Ampla Concorrência 

0039371 ELIZANDRO ROBERTO MULLER Ampla Concorrência 

0039178 ELZA PEREIRA RODRIGUES Ampla Concorrência 

0039241 GAVIEL RECALDE GONZALE Ampla Concorrência 

0039452 JAQUELINE NASCIMENTO DA SILVA Ampla Concorrência 

0039444 JEAN NATANAEL VOITOWICZ Ampla Concorrência 

0039318 JEFERSON BERNARDO DA SILVA Ampla Concorrência 

0039417 LAÉRCIO SOUTO GONÇALVES JUNIOR Ampla Concorrência 

0039384 MAIKON ANDREY SILVA Ampla Concorrência 

0039208 MARCIO RODRIGO ANANIAS DOS SANTOS Ampla Concorrência 

0039286 MARCO ANTÔNIO PAVELKIEWITZ Ampla Concorrência 

0039315 MARLIZE MAGALI BELING Ampla Concorrência 

0039365 PAULO CEZAR FRANCO Ampla Concorrência 

0039461 RAFAEL CZECHOWSKI DE SOUZA Ampla Concorrência 

0039201 RAFAEL GONÇALVES DE LARA Ampla Concorrência 

0039353 REGIANE PONSONI FORMOLO Ampla Concorrência 

0039437 SOLANGE FELIX Ampla Concorrência 

0039256 VANESSA BEATRIZ KOZAK Ampla Concorrência 

0039285 YASMIN DE MEDEIROS BARBOSA Ampla Concorrência 
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PORTARIA Nº 197/2023 
DATA: 20/11/2023 

 
 

Súmula: Exonera, a pedido, servidora.  
 
        
 O Prefeito Municipal de Espigão  Alto  do  Iguaçu, Estado do Paraná,    no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 

R E S O L V E: 
 

 Art. 1º. – EXONERAR, a pedido, a servidora MARILICE LETICIA 
BARATTO (59722), ocupante de cargo de provimento efetivo de Técnica em 
Enfermagem. 
 
 Art. 2º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir desta data. 
 
 Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 20 DE NOVEMBRO DE 2023. 
       
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
              Prefeito Municipal   
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PORTARIA Nº 196 

DATA: 20/11/2023 

 

SÚMULA: Nomeia Comissão Organizadora de 

Concurso Público e dá outras providências. 

           

 AGENOR BERTONCELO, Prefeito Municipal de  Espigão  Alto  do  Iguaçu, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 

CONSIDERANDO a constatação de inscrições de candidatos com vínculo de parentesco com 

os membros da Comissão Organizadora de Concurso Público Márcio Bonella e Armelindo Flávio 

Dreher, 

 

 R E S O L V E: 

 

 Art. 1º. – Nomear os servidores municipais, abaixo relacionados, para comporem a Comissão 

Organizadora de Concurso Público, destinado ao provimento dos cargos de Engenheiro Civil, 

Farmacêutico, Fisioterapeuta, Professor de Educação Física, Auxiliar Administrativo, Cuidador 

Social e Monitor(a), nos termos da legislação pertinente e das normas estabelecidas em Edital. 

 

Nome CPF Qualificação Profissional Função 

Paulo Suzin Braganholo 082.705.869-19 Ensino Superior Completo de 

Ciências Contábeis. 

Presidente 

Adriane Pegoraro 040.248.809-18 Ensino Superior Completo em 

Direito e Pós-Graduação em 

Grandes Transformações 

Secretária 

Valdete Zolet Toaldo 809.435.009-15 Ensino Superior Completo; 

Técnica em Recursos 

Humanos 

Membro 

 

 Art. 2º - A comissão Organizadora de Concurso Público deverá auxiliar no acompanhamento 

e execução dos trabalhos referente ao Concurso Público. 
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 Art. 3º - Os trabalhos efetuados pela Comissão Organizadora serão considerados de 

relevância a Prefeitura Municipal, porém sem ônus ao erário público. 

 

 Art. 4º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 

partir desta data, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 150/2023. 

 

 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 20 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 

 

    AGENOR BERTONCELO 

                  Prefeito Municipal    
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PORTARIA Nº 194/2023 
Data: 20/11/2023 

 
 

SÚMULA: Homologa resultado da 
habilitação do Edital de Chamamento 
Público nº 03/2023 – Audiovisual. 

 

A Comissão de Seleção, no uso das atribuições legais que lhe confere a Portaria 
n° 155, de 14 de setembro de 2023 e conforme o Edital de Chamamento Público nº 
03/2023 – Audiovisual, nos termos da Lei Federal Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo 
Gustavo), do Decreto nº 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto nº 
11.453/2023 (Decreto de Fomento) e para garantir a transparência exigida pela referida 
Lei, 

 
RESOLVE:  

 
Art. 1º Homologar o resultado da habilitação do Edital de Chamamento Público 

nº 03/2023 - Audiovisual, referentes a aplicação dos recursos federais disponibilizados 
pela Lei Federal Complementar nº 195/2022, regulamentada pelo Decreto Federal nº 
11.525/2023 do projeto contemplado, regularmente inscrito, conforme abaixo: 

Documentário: 
a) - Núcleo Universal dos Paraguaios (Proponente MW4 Audiovisual Ltda.) no 

valor de R$ 40.297,23 (quarenta mil duzentos e noventa e sete reais e vinte 
e três centavos) (Título do projeto – “A TERRA QUE EMANA LEITE E 
MEL”) 

 

Art. 2º O projeto contemplado tem 03 (três) dias de prazo para assinatura do 
Termo de Execução Cultural. 
 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 20 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 
 

 

 
 

Av. Brasília, 551 – Centro – Fone: (46) 3553-1484 – CEP: 85.465-000 
CNPJ: 01.612.634/0001-68 | E-mail: financeiro@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br 

gabinete@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                               ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

 

AGENOR BERTONCELO 

Prefeito Municipal 
 

 
JOÃO MUNIZ DE OLIVEIRA 

Coordenador 
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PORTARIA Nº 195/2023 
Data: 20/11/2023 

 
 

SÚMULA: Homologa resultado da 
habilitação do Edital de Chamamento 
Público nº 04/2023 – Demais Áreas 
Culturais. 

 
A Comissão de Seleção, no uso das atribuições legais que lhe confere a Portaria 

n° 155, de 14 de setembro de 2023 e conforme o Edital de Chamamento Público nº 
04/2023 – Outras Áreas Culturais, nos termos da Lei Federal Complementar nº 195/2022 
(Lei Paulo Gustavo), do Decreto nº 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto 
nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e para garantir a transparência exigida pela referida 
Lei, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Homologar o resultado da habilitação do Edital de Chamamento Público 

nº 04/2023 – Demais Áreas Culturais, referente a aplicação dos recursos federais 
disponibilizados pela Lei Federal Complementar nº 195/2022, regulamentada pelo 
Decreto Federal nº 11.525/2023, com a entidade cultural contemplada, regularmente 
inscrita, conforme abaixo: 

 
a) CENTRO DE TRADICOES GAUCHAS TROPEIROS DO PARANA – Valor de 

R$ 8.769,56 (oito mil setecentos e sessenta e nove reais e cinquenta e seis 
centavos). 
 

Art. 2º Não homologar o resultado da habilitação da entidade CLUBE DOS 
IDOSOS UNIDOS VENCEREMOS ESPIGAO ALTO DO IGUACU, diante da 
ausência de apresentação dos documentos de habilitação exigidos no Edital nº 04/2023. 

 
Art. 3 A entidade contemplada no art. 1º será convocada para assinar o Recibo de 

Premiação Cultural. 
 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 091/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2023 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 062/2023, através do Sistema de Registro de Preços  

Tipo: Menor preço 

Regime de Compra: Menor preço, por item 

Objeto: AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS 0 KM, CONFORME RESOLUÇÃO SESA Nº 1429/2023, PARA ATENDER 

AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Recebimento de propostas: Das 08:00 horas do dia 21 de novembro de 2023, até às 14:00 horas do dia 01 

de dezembro de 2023. 

Realização da sessão pública: A sessão pública iniciará às 14:00 horas no dia 01 de dezembro de 2023, no 

site www.licitanet.com.br  

Local de Abertura/realização da sessão pública: www.licitanet.com.br 

Edital: O Edital estará disponível aos interessados na Prefeitura Municipal de Marquinho, situada à Rua Sete 

de Setembro, s/nº, centro, em Marquinho, Estado do Paraná, durante o horário normal de expediente, das 

08h00min. às 11h30min. e das 13h00min. às 17h00min. ou através do site: 

http://www.marquinho.pr.gov.br/portal-licitacoes.php, consulta de licitações, escolher o edital e download e no 

site www.licitanet.com.br  

Dúvidas: Por e-mail: marquinho.licitacao@gmail.comou pelo Fone: (42) 3648-1102 ou 3648-1106, no horário 

normal de expediente. 

 

Publique-se. Marquinho-PR, em 20 de Novembro de 2023. 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 
 

 

 

DECRETO Nº 103/2023 

 

SÚMULA: Designa servidora como 
Coordenadora da Atenção Básica. 
 

 
O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, DA 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 

CONSIDERANDO A PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017, QUE APROVA A 
POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA, ESTABELECENDO A REVISÃO DE 
DIRETRIZES PARA A ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA, NO ÂMBITO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE (SUS), 
 

RESOLVE 

Artigo 1° - Designar a Servidora ELIANE BETIN, como Coordenadora da Atenção Básica no 

âmbito da Secretaria Municipal de Saúde do município de Marquinho/Pr. 

 

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 20 de novembro de 2023.  

 

Publique-se 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 
 
 
 

 
 

ERRATA 
 

Na publicação do Jornal Correio do Povo, Edição 4260, do dia 03/11/2023, Página 3A. 
 
Onde consta: 
Art. 1° - O Conselho Municipal Dos Direitos Da Pessoa Idosa – CMDI, aprovou a Adesão e o Plano de Ação 
da DELIBERAÇÃO N°024/2023-CEDI/PR, onde e como os recursos serão utilizados, conforme Plano de Ação 
preenchido no Sistema Fundo a Fundo – SIFF. 
Leia-se:  
Art. 1° - O Conselho Municipal Dos Direitos Da Pessoa Idosa – CMDI, aprovou a Termo de Adesão e o Plano 
de Ação da DELIBERAÇÃO N°024/2023-CEDI/PR, onde e como os recursos serão utilizados, conforme Plano 
de Ação preenchido no Sistema Fundo a Fundo – SIFF. 

 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 20 de novembro de 2023. 
Publique-se. 
 
 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS 
REFERENTE À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2023 

DO PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO Nº 087/2023 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2023 

O MUNICÍPIO DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, de acordo com o art. 55, do Decreto Municipal nº 
087/2020, de 16 de julho de 2020, torna público o Registro de Preços, referente à Ata acima enumerada, 
assinada em 20 de novembro de 2023, com validade de 12 meses, de acordo com a homologação datada 
do dia 17/11/2023, conforme abaixo relacionado. 
FORNECEDOR: ASSUM PRETO PRODUÇÕES CULTURAIS E COMERCIO DE MATERIAIS PARA USO 
MEDICO LTDA CNPJ Nº 10.462.477/0001-42 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD MARCA/ 

MODELO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 

MÁQUINA DOSADORA POR PESO 
AUTOMÁTICA, EQUIPAMENTO DE 
ALTA PRECISÃO E RÁPIDA 
PRODUTIVIDADE, COM 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

 PAINEL TODO EM 
PORTUGUÊS COM 
REGULAGEM EXATA DE PESO 
E MARGEM DE ERRO 
CONTROLÁVEL  

 MÁQUINA INDICADA PARA 
DIVERSOS PRODUTOS, 
COMO, POR EXEMPLO: 
BEBIDAS E/ OU S ÁLCOOL, 
PERFUMES, ESSÊNCIAS, 
TINTAS CORANTES, TINTAS 
PIGMENTADAS, TINTAS 
SUBLIMAÇÃO, CORANTES 
LÍQUIDOS, PIGMENTOS 
LÍQUIDOS, TINTAS PARA 
IMPRESSORA, TEMPEROS 
LÍQUIDOS OU VISCOSOS, 
ÓLEO COZINHA, AZEITE, 
COSMÉTICOS, MASCARAS, 
CREMES, SHAMPOO, 
CONDICIONADORES, 
CREMES HIDRATANTES, 
ÁLCOOL GEL, ENTRE 
OUTROS. 

DESCRIÇÕES TÉCNICAS ENVASE 
POR PESO: 

 MENU INTERATIVO, COM 
INFORMAÇÃO PASSO A 
PASSO. 

 ENVASE AUTOMÁTICO. 
 TECLADO TOUCH 
 NÚMERO DE FRASCOS A 

ENVASAR AJUSTÁVEL (1 A 
999). 

 TEMPO ENTRE FRASCOS 
AJUSTÁVEL (TEMPO ENTRE A 
RETIRADA DE UM FRASCO E A 
COLOCAÇÃO DE OUTRO) 0,1 
A 20,0 SEG). 

 VELOCIDADE PARA ENVASE 
AJUSTÁVEL (ATÉ 100%).  

 PESO A ENVASAR AJUSTÁVEL 
(10 GR A 5KG).  

UN 2,00 PROMAQUINA 16.100,00 32.000,00 

 TARA AUTOMÁTICA ENTRE A 
TROCA DE FRASCOS 
DURANTE O PROCESSO DE 
ENVASE (GARANTINDO ASSIM 
QUE FRASCOS COM PESOS 
DIFERENTES TENHAM O 
MESMO PESO LIQUÍDO).  

 MEMÓRIA PARA DEFINIÇÃO, 
EM QUE % DO ENVASE 
PODERÁ TER REDUÇÃO DO 
MOTOR (IDEAL PRODUTOS 
QUE POSSAM ESPUMAR 
DURANTE O ENVASE, 
FAZENDO COM QUE EM 
DETERMINADA ETAPA DO 
ENVASE OCORRA ESSA 
REDUÇÃO). 

 BALANÇA DE PRECISÃO COM 
PESAGEM (IDEAL PARA 
PESAGEM DE PRODUTOS 
FORA DO SISTEMA DE 
ENVASE).  

 CALIBRAÇÃO DA MARGEM DE 
ERRO. 

 AJUSTE DA SENSIBILIDADE 
DA BALANÇA. 

 SISTEMA DE ADMISSÃO 
AUTOMÁTICO COM AJUSTE 
DE VELOCIDADE.  

 SISTEMA DE AUTO LIMPEZA E 
TROCA SIMPLES DO 
PRODUTO A ENVASAR. 

 MENU INTERATIVO, COM 
INFORMAÇÃO PASSO A 
PASSO.  

 AJUSTE EM ALTURA DO BICO 
DE ENVASE.  

 MÁQUINA COM BOMBA DE 
DOSEAMENTO (NÃO É POR 
GRAVIDADE).  

 CONSTRUÇÃO EM MATERIAIS 
NOBRES. DESCRIÇÕES 
TÉCNICAS ENVASE POR 
VOLUMÉTRICO:  

DESCRIÇÃO TÉCNICA ENVASE 
VOLUMÉTRICO: 

 NUMERO DE FRASCOS A 
ENVASAR AJUSTÁVEL (1 A 
999)  

 TEMPO ENTRE FRASCOS 
AJUSTÁVEL (TEMPO ENTRE A 
RETIRADA DE UM FRASCO E A 
COLOCAÇÃO DE OUTRO 0,1 A 
20,0 SEG:  

 VELOCIDADE PARA ENVASE 
AJUSTÁVEL (ATÉ 100%). - 
QUANTIDADE A ENVASAR A 
AJUSTÁVEL (DE ATÉ S LT).  

 6 MEMÓRIAS PARA 
DEFINIÇÃO DE VELOCIDADE E 
TEMPO DE ENVASE. 

 SISTEMA DE ADMISSÃO 
AUTOMÁTICO COM AJUSTE 
DE VELOCIDADE.  

 SISTEMA DE AUTO LIMPEZA E 
TROCA SIMPLES DO 
PRODUTO A ENVASAR. 

 MENU INTERATIVO, COM 
INFORMAÇÃO PASSO A 
PASSO.  

 VISUALIZAÇÃO DA LISTA DE 
MEMÓRIAS.  

 TENSÃO: BIVOLT POTÊNCIA: 
300W  

 ENCHIMENTO: DE ATÉ 780 KG/ 
HORA  

 PESO:13KG 
 MEDIAS S/ BALANÇA: 

COMPRIMENTO: 350 MM 
ALTURA CL BRAÇO FECHADO: 
260 MM ALTURA C/ BRAÇO 
ABERTO-. 470 MM 
PROFUNDIDADE: 290 MM 

 
FORNECEDOR: SUPRI SOLUÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ Nº 43.749.115/0001-96 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD MARCA/ 

MODELO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

002 

TANQUE DE MISTURA 1.000 LTS EM 
POLIPROPILENO, COM CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: 

 DIÂMETRO: 1200MM ALTURA: 1300 
MM DE ALTURA (FUNDO CÔNICO 
EMBUTIDO DE 250MM)  

 TAMPA: TIPO BASCULANTE  
 TAMPO: REFORÇADO E 

NERVURADO PARA SUPORTE DO 
AGITADOR  

 FUNDO: CÔNICO COM SAÍDA POR 
REGISTRO DE ESFERA 1.1/2"  

 03 QUEBRA ONDAS INTERNOS  
 01 ESCALA GRADUADA COM VISOR 

DE NÍVEL  
 02 HÉLICES TIPO IMPELIDOR 

COWLES EM AÇO INOX 304  
 01 HASTE EM INOX 304  
 MOTOR 5.0CV IPSS 4P 220V 60HZ - 

+/- 1750 RPM  
 FIXAÇÃO: TOPO DO TANQUE (EM 

BALANÇO)  
 INVERSOR DE FREQUÊNCIA 220V 

TRIFÁSICO - SE DIFERENTE 
INFORMAR  

 CAIXA PLÁSTICA COM GOTEIRA 
LIGA/DESLIGA, POTENCIÔMETRO  

 FABRICADO EM CHAPAS DE 
POLIPROPILENO 6MM COM 
TRATAMENTO CONTRA RAIOS UV  

UN 2,00 
SUPRI/ 

TQ 
1000PMA 

25.398,00 50.796,00 

 ESTRUTURA LATERAL 
EXECUTADAS COM CINTAS DE 
POLIPROPILE NO COM 4MM DE 
ESPESSURA 

 LIMPEZA QUÍMICA NAS PARTES A 
SEREM SOLDADAS CONE NORMA 
INTERNACIONAL DVS 2205 E 2207 

Marquinho/PR, em 20 de Novembro de 2023. 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 

 
LEI Nº 922/2023 

 
 

SÚMULA: Autorização para utilização de bens e 
espaços públicos para realização de festas e eventos 
por particulares e dá outras providências.  

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 
 

Art. 1º - O “Centro de Eventos Municipal”, bem e espaço público municipal, poderá 
ser objeto de uso para realização de festas e eventos por entidades, pessoas jurídicas e 
particulares, mediante o pagamento antecipado do valor correspondente à taxa de locação e 
outras despesas especificadas nesta Lei. 
  

Art. 2º - A entidade/instituição ou pessoa interessada na locação destes bens deverá 
enviar requerimento fundamentado ao Secretário Municipal de Administração, especificando 
o tipo de evento, o objetivo, a data de sua realização, o nome do responsável e o período 
em que o espaço deverá ficar à disposição entre a organização, realização e devolução do 
espaço. 
  

Art. 3º - Deferido pelo Secretário Municipal o requerimento mencionado no artigo 
anterior, será encaminhado para o Departamento de Tributação, nele devendo constar o 
valor da taxa de locação e se entender cabível, outras despesas, tais como: consumo de 
energia, água, limpeza, etc, bem como o termo de responsabilidade pela preservação e 
reparos do patrimônio em casos de depredação. 
  

Parágrafo único - Qualquer pagamento referente à taxa de locação e outras 
despesas constantes do requerimento, somente poderão ser efetuados em estabelecimentos 
bancários mediante documento emitido pelo Departamento de Tributação da Prefeitura 
Municipal de Marquinho/Pr. 
  

Art. 4º - Na autorização para utilização, além dos valores referidos no artigo anterior, 
também deverá constar todas as exigências, critérios e normas para utilização do bem e 
espaço cedido/locado pelo Poder Público. 
  
  

Art. 5º - O valor de Locação dos bens imóveis e espaços públicos mencionados no 
Art. 1º desta Lei são os constantes do ANEXO I, que poderá ser reajustado anualmente 
através de Decreto, com atualização do valor da UFM. 

 

 

  
Art. 6º - Ficarão isentos de taxa de aluguel os eventos promovidos por Entidades 

Filantrópicas, APMFs e Entidades Religiosas, arcando as mesmas, contudo, com as despesas 
a que se refere o Art. 3º, quando necessários. 

Parágrafo único - Para a obtenção da isenção nos casos a que se refere o "caput" 
deste artigo, as Entidades terão que protocolar requerimento de isenção que deverá ser 
deferido pelo prefeito municipal, salvo nos casos em que o Município seja parceiro das 
mesmas e cuja atividade seja de interesse conjunto. 

Art. 7º– É permitida a realização de parceria entre os interessados e a Secretaria de 
Ação Social da Prefeitura Municipal, para realização de eventos e festas com divisão do 
resultado obtido, ficando sobre a responsabilidade das duas partes o pagamento das 
despesas. 
  

Art. 8º– Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogas as disposições 
em contrário. 
  

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 20 de novembro 

de 2023. 
 
 
 
 
 

Elio Bolzon Junior 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
  

 

 

ANEXO I 
Taxa Locação - Centro de Eventos Municipal 

  
TIPO DE EVENTO VALOR EM UFM 

Exposição e Feiras diversas 12,00 
Festa com apresentação de cantor, banda ou dupla de renome 
nacional 12,00 

Festa com apresentação de cantor, banda ou dupla de caráter 
regional 70,00 

Festas de casamento, aniversário e comemorativas 12,00 
Palestras 12,00 
Cursos e Seminários 12,00 
Apresentações culturais de pequeno porte 12,00 

  
  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
LEI Nº 923/2023 

 

SÚMULA: Cria o Conselho Municipal 

do Meio Ambiente e o Fundo 

Municipal do Meio Ambiente e dá 

outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 
70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

 

LEI 

 

DO CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Meio Ambiente – 

CMMA, integrado à estrutura administrativa do Município, vinculado à Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento do Campo e Meio Ambiente. 

 

Parágrafo Único – O Conselho Municipal de Meio Ambiente - 

CMMA é um órgão consultivo de assessoramento ao Poder Executivo Municipal e 

deliberativo no âmbito de sua competência, tem como objetivos básicos as análises, 

aprovações, implantações e acompanhamento de projetos de significativo impacto 

ambiental local, visando a preservação e conservação do meio ambiente no 

Município de Marquinho.  

 

 
Art. 2º – O Conselho Municipal de Meio Ambiente – CMMA será 

composto por 06 (seis) membros titulares e seus respectivos suplentes, sendo eles 

pessoas idôneas a serem escolhidas pelo Chefe do Executivo Municipal dentre os 

indicados pelos órgãos públicos municipais, estaduais e segmentos da sociedade 

civil, dentre eles:  

I – 01 (um) representante da Procuradoria Jurídica do Município; 

II – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento do Campo e Meio Ambiente; 

III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 

Planejamento; 

IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 

Administração;  

V – 01 (um) representante do Instituto de Desenvolvimento Rural do 

Paraná – IAPAR-EMATER; 

VI – 01 (um) representante da sociedade civil, tais como do setor 

comercial, industrial, associações e pessoas comprometidas com a questão 

ambiental. 

Parágrafo Único - Cada titular terá um suplente, indicado pelo 

mesmo segmento representativo. 

  

Art. 3º - Os membros do CMMA serão nomeados através de 

Decreto pelo Prefeito Municipal. 

§ 1º - O mandato dos membros do CMMA é de 02 (dois) anos, 

permitida a recondução. 

§ 2º - Os membros do CMMA não receberão remuneração e seus 

serviços serão considerados serviços de relevante interesse público. 

 

 
 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 222/2023. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: BUSATA MAQUINAS LTDA - ME. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE PEÇAS MECÂNICAS NOVAS E SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA 
REPOSIÇÃO NA MOTONIVELADORA CATERPILLAR, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO 
DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
077/2023/PMEAI. 
VALOR TOTAL: R$ 53.000,00 (CINQUENTA E TRÊS MIL REAIS). 
ASSINATURA: 20/11/2023. 
VIGÊNCIA: 19/11/2024. 

 
 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 223/2023. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: RODRIGO CASAGRANDE - ME. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA A DECORAÇÃO 
NATALINA DA PRAÇA MUNICIPAL E DE PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS (PREFEITURA SEDE, 
CENTRO DE SAÚDE, CRAS E SECRETARIA DE EDUCAÇÃO), ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 031/2023/PMEAI. 
VALOR TOTAL: R$ 17.600,00 (DEZESSETE MIL E SEISCENTOS REAIS). 
ASSINATURA: 20/11/2023. 
VIGÊNCIA: 19/05/2024. 

 
 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 219/2023. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: H. H. BOTH LTDA - ME. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE PEÇAS MECÂNICAS NOVAS E SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA 
REPOSIÇÃO EM VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, 
ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2023/PMEAI. 
VALOR TOTAL: R$ 148.536,00 (CENTO E QUARENTA E OITO MIL, QUINHENTOS E TRINTA E SEIS 
REAIS). 
ASSINATURA: 20/11/2023. 
VIGÊNCIA: 19/11/2024. 
 
CONTRATO: 220/2023. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: MANGUEIRAS HIDRÁULICAS PAVAN LTDA - ME. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE PEÇAS MECÂNICAS NOVAS E SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA 
REPOSIÇÃO EM VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, 
ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2023/PMEAI. 
VALOR TOTAL: R$ 31.160,58 (TRINTA E UM MIL, CENTO E SESSENTA REAIS E CINQUENTA E OITO 
CENTAVOS). 
ASSINATURA: 20/11/2023. 
VIGÊNCIA: 19/11/2024. 
 
CONTRATO: 221/2023. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: WILLIAN WRZESINSKI & CIA LTDA - ME. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE PEÇAS MECÂNICAS NOVAS E SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA 
REPOSIÇÃO EM VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, 
ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2023/PMEAI. 
VALOR TOTAL: R$ 164.186,01 (CENTO E SESSENTA E QUATRO MIL, CENTO E OITENTA E SEIS REAIS 
E UM CENTAVO). 
ASSINATURA: 20/11/2023. 
VIGÊNCIA: 19/11/2024. 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camélias, 900 - Centro. CEP 85.345-000 
CNPJ 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 

www.portobarreiro.pr.gov.br 
 

 
AVISO DE L IC ITA ÇÃ O 

PREGÃO PRE SENC IA L N.  °  63/2023-PMPB 
 
O Município de Porto Barreiro, Estado do Paraná, por meio de seu 
Pregoeiro, tendo em vista o disposto nas Leis Federais 8666/93, 
10.520/02, com os Decretos Federais 5450 de 31/05/05 e 5504 de 
05/08/05, torna público que realizará às 09h00min do dia 04 de 
dezembro de 2023, na sede da Prefeitura Municipal situada a Rua das 
Camélias, 900,  fone (42) 3661 -1237, l ic itação modalidade PREGÃ O 
PRESENCIA L  Nº 63/2023 ,  cujo objeto é a  CONCESSÃO ONEROSA PARA 
EXPLORAÇÃO COMERCIAL  DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO, NOS DIAS 15 E 
16 DE DEZEMBRO  DE 2023 DURANTE AS FESTIVIDADES DO 28º 
ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO, conforme disposto no Edital.  O Edital  e  
seus anexos deverão ser retirados na sede da Prefeitura Municipal ,  no 
endereço ou telefone supracitado junto a Divisão de Licitação, bem 
como por solicitação no e-mail:  prefeituraportobarreiro@yahoo.com.br.  

Porto Barreiro -  PR, 20 de novembro de 2023. 

 RONALDO DE MATOS 
Pregoeiro  

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 092/2023 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº  005/2023 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Marquinho, Estado do Paraná, torna público que fará realizar, às 09:00 horas do dia 21 de 

dezembro do ano de 2023, na Sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua Sete de Setembro, s/nº,  em 

Marquinho, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA PÚBLICA para a contratação de empresa visando a 

CONCESSÃO DE INCENTIVO INDUSTRIAL NA FORMA DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 

SOBRE IMÓVEL COM BENFEITORIAS PARA A INSTALAÇÃO DE INDÚSTRIA, LOCALIZADO NO LIMITE 

DA FAIXA DE DOMÍNIO DA PR-364 sob tipo melhor técnica. 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser 

examinada no endereço acima indicado, a partir do dia 21 de novembro de 2023, em horário comercial. 

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação 

no endereço ou e-mail marquinho.licitacao@gmail.com - Telefone (42) 3648-1102. 

 

Marquinho/PR, em 20 de Novembro de 2023. 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 090/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2023 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 061/2023, através do Sistema de Registro de Preços  

Tipo: Menor preço 

Regime de Compra: Menor preço, por lote 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DE RECAPAGEM E 

VULCANIZAÇÃO DE PNEUS NOS VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL. 

Recebimento de propostas: Das 08:00 horas do dia 21 de novembro de 2023, até às 09:00 horas do dia 01 

de dezembro de 2023. 

Realização da sessão pública: A sessão pública iniciará às 09:00 horas no dia 01 de dezembro de 2023, no 

site www.licitanet.com.br  

Local de Abertura/realização da sessão pública: www.licitanet.com.br 

Edital: O Edital estará disponível aos interessados na Prefeitura Municipal de Marquinho, situada à Rua Sete 

de Setembro, s/nº, centro, em Marquinho, Estado do Paraná, durante o horário normal de expediente, das 

08h00min. às 11h30min. e das 13h00min. às 17h00min. ou através do site: 

http://www.marquinho.pr.gov.br/portal-licitacoes.php, consulta de licitações, escolher o edital e download e no 

site www.licitanet.com.br  

Dúvidas: Por e-mail: marquinho.licitacao@gmail.comou pelo Fone: (42) 3648-1102 ou 3648-1106, no horário 

normal de expediente. 

 

Publique-se. Marquinho-PR, em 20 de Novembro de 2023. 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 

 
 

Av. Brasília, 551 – Centro – Fone: (46) 3553-1484 – CEP: 85.465-000 
CNPJ: 01.612.634/0001-68 | E-mail: financeiro@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br 

gabinete@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                               ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 20 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 

 
 

 

AGENOR BERTONCELO 

Prefeito Municipal 
 

 
JOÃO MUNIZ DE OLIVEIRA 

Coordenador 
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Art. 8º - O Município fornecerá os meios necessários e os recursos 

financeiros para garantir o bom funcionamento do CMMA. 

 

Art. 9º - As despesas decorrentes do funcionamento do CMMA 

correrão por conta do Orçamento Geral do Município. 

 

DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 10º - Fica instituído o Fundo Municipal do Meio Ambiente – 

FMMA, assim denominado, com o objetivo de implementar ações destinadas à 

adequada gestão dos recursos naturais, incluindo a manutenção, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental, de forma a garantir um desenvolvimento 

integrado e sustentável e a elevação da qualidade de vida da população local. 

 

Art. 11º – O Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA de 

Marquinho constitui instrumento legal a programas, projetos e atividades, 

relacionados com o uso racional e sustentável dos recursos ambientais, 

especialmente os hídricos.  

§ 1º - O Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA de Marquinho 

tem ainda a finalidade de proporcionar maior agilidade e flexibilidade à 

operacionalização dos projetos relacionados com os objetivos gerais da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento do Campo e do Meio Ambiente, levando em 

consideração a característica emergencial de suas ações. 

 

Art. 12º – Constituirão recursos do Fundo Municipal do Meio 

Ambiente: 

I – Dotações orçamentárias a ele destinadas; 

II – Créditos adicionais suplementares a ele destinados; 

 
III – Produto de multas impostas por infração à Legislação 

Ambiental, lavradas pelo Município ou repassadas pelo Fundo Estadual do Meio 

Ambiente; 

IV – Produto de licenças ambientais emitidas pelo Município; 

V – Doações de pessoas físicas e jurídicas;  

VI – Doações de entidades nacionais e internacionais; 

VII – Doações, compensações ou penalidades oriundas do poder 

judiciário ou ministério público; 

VIII – Recursos oriundos de acordos, contratos, consórcios e 

convênios; 

IX – Recursos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 

X – Compensação financeira ambiental; 

XI – A totalidade dos recursos oriundos das licenças, taxas, tarifas 

e multas impostas ao controle ambiental; 

XII – Empréstimos, repasses, doações, subvenções, auxílios, 

contribuições, legados ou quaisquer títulos, de pessoas físicas ou jurídicas 

nacionais, internacionais, de direito público ou privado, diretamente ou através de 

convênios; 

XIII – De alienação de títulos representativos de capital, bem como 

de bens imóveis e móveis por ele adquiridos ou a ele transferidos ou incorporados; 

XIV – Dotações e créditos orçamentários; 

XV – ICMS Ecológico.      

§ 1º - As receitas descritas neste artigo serão depositadas em conta 

específica do Fundo, mantida em instituição financeira oficial. 

§ 2º - Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de 

capitais, quando não estiverem sendo utilizados na consecução de suas finalidades, 

objetivando o aumento de suas receitas, cujos resultados serão revertidos a ele. 

 
§ 3º - Ficam reservados 20% (Vinte por cento) dos recursos não 

vinculados, recebidos em ICMS ecológico, para uso exclusivo da Estação Ecológica 

Municipal, assim como para demais ações, projetos, convênios a serem realizados 

pela Secretaria de Desenvolvimento do Campo e Meio Ambiente. 

§ 4º - Em caso da não utilização da totalidade dos recursos 

destinados à Estação Ecológica Municipal e Secretaria de Desenvolvimento do 

Campo e Meio Ambiente previstos no § 3º do artigo 12º desta mesma Lei, os 

mesmos permanecerão disponíveis para seu uso futuro, ficando vedada a sua 

aplicação em outras atividades ou áreas.  

 

Art. 13º - Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente 

estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de alocação dos recursos do 

Fundo, em conformidade com as diretrizes municipais, estaduais e federais. 

§ 1º - As contas do Fundo Municipal do Meio Ambiente serão 

submetidas à apreciação do Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

§ 2º - Para fins de apreciação, ciência e transparência, serão 

encaminhados para o órgão ambiental regional competente do Instituto Água e Terra 

– IAT por forma de protocolo digital, via e-protocolo, o relatório completo dos gastos 

do Fundo Municipal do Meio Ambiente trimestralmente. 

§ 3º - Para fins de transparência, o relatório de gastos e 

investimentos do FMMA ficará disponível em ambiente público a ser previsto pelo 

ao Conselho Municipal do Meio Ambiente, e se possível, também de forma digital.   

 

Art. 14º - O Conselho Municipal do Meio Ambiente editará resolução 

estabelecendo os termos de referência, os documentos obrigatórios, a forma e os 

procedimentos para apresentação e aprovação de projetos a serem apoiados pelo 

Fundo Municipal do Meio Ambiente, assim como a forma, o conteúdo e a 

periodicidade dos relatórios financeiros e de atividades que deverão ser 

apresentados pelos beneficiários. 

 
 

Art. 15º - Não poderão ser financiados pelo Fundo Municipal do 

Meio Ambiente, projetos incompatíveis com a Política Municipal do Meio Ambiente, 

assim como com quaisquer normas e/ou critérios de preservação e proteção 

ambiental, presentes nas Legislações Federal, Estadual ou Municipal vigentes. 

 

Art. 16º - Os recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente serão 

aplicados na execução de projetos e atividades que visem: 

I – Custear e financiar as ações de controle, fiscalização e defesa do meio 
ambiente, exercidas pelo Poder Público Municipal; 

II –  Financiar planos, programas, projetos e ações que visem: 

a) A proteção, recuperação ou estímulo ao uso sustentado dos 

recursos naturais no Município; 

b) O desenvolvimento de pesquisas de interesse ambiental; 

c) O treinamento e a capacitação de recursos humanos para a 

gestão ambiental e demais necessidades da Secretaria de Desenvolvimento do 

Campo e Meio Ambiente; 

d) O desenvolvimento de projetos de educação e de 

conscientização ambiental; 

e) O desenvolvimento e aperfeiçoamento de instrumentos de 

gestão, planejamento, administração e controle das ações constantes na Política 

Municipal do Meio Ambiente; 

f) Ações voltadas a preservação de nascentes de água e recursos 

hídricos; 

g) Ações voltadas ao incentivo e realização do Turismo Rural; 

h) Manutenção, apoio e incentivo a ações realizadas em conjunto 

com os órgãos estaduais Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – IAPAR-

EMATER e Instituto Água e Terra – IAT; 

 
i) Apoio em projetos estaduais e federais que beneficiam o âmbito 

rural e que promovam avanços e melhorias nos aspectos social e de meio ambiente 

que demandem contrapartida municipal; 

j) Gastos e investimentos necessários para a devida manutenção 

da Estação Ecológica Municipal; 

k) Gastos e investimentos necessários para a devida manutenção 

do Viveiro Municipal; 

l) Outras atividades, relacionadas à preservação e conservação 

ambiental, previstas em resolução do Conselho Municipal do Meio Ambiente;  

 

Art. 17º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná, em 

20 de novembro de 2023 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 

LEI Nº 924/2023 
 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial no Orçamento 
do Exercício de 2023, no valor de R$ 63.000,00 
(Sessenta e três mil reais) e dá outras providências. 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS REPRESENTANTES, APROVOU E O 
PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 
70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 
 
Artigo 1º- Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir Crédito Adicional Especial, no Orçamento Geral do 
Município de Marquinho, no Exercício de 2023, até o valor de R$ 63.000,00 (Sessenta e três mil reais) na seguinte dotação 
orçamentária: 
 
05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
003 – Departamento de Cultura 
13.392.0005-1068 – ATIVIDADES CULTURAIS - LEI PAULO GUSTAVO 192/2022 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
Valor: R$ 44.100,00 
Conta Despesa: 1053 
Fonte: 1053  
 
05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
003 – Departamento de Cultura 
13.392.0005-1068 – ATIVIDADES CULTURAIS - LEI PAULO GUSTAVO 192/2022 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
Valor: R$ 18.900,00 
Conta Despesa: 1054 
Fonte: 105 
TOTAL ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------R$ 63.000,00 
 
 
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto, no artigo anterior, será utilizado como recursos o excesso de arrecadação, 
conforme demonstrado logo abaixo:  
 

RECEITA DESCRIÇÃO VALOR 
17.99.99.01.04.00.00.00.00 RECURSO DA LEI PAULO GUSTAVO 192/2022 R$ 63.000,00 

 
Artigo3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 20 de novembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 
Art. 4º - O Conselho Municipal de Meio Ambiente - CMMA terá a 

previsão de suas competências, sua regulação, organização e o funcionamento 

através de Regimento Interno. 

Parágrafo Único - Enquanto o CMMA não tiver aprovado seu 

Regimento Interno e eleita sua Diretoria Executiva a presidência será exercida pelo 

Secretário Municipal de Desenvolvimento do Campo e Meio Ambiente, auxiliado por 

secretário ad hoc por ele nomeado. 

 

Art. 5º - O conselheiro que faltar a 03 (três) reuniões consecutivas 

ou cinco alternadas sem justificativa terá seu nome encaminhado à entidade ou 

segmento que representa para ser substituído. 

Parágrafo Único - Em caso de vacância, o respectivo suplente 

assumirá a função para complementação do mandato do titular. 

 

Art. 6º – As reuniões do CMMA serão instaladas em primeira 

convocação com a presença da maioria absoluta de seus membros e em segunda 

convocação meio hora após a primeira com qualquer número de membros. 

§ 1º - As reuniões ordinárias serão realizadas a cada 04 (quatro) 

meses, como dispor o Regimento Interno, e as reuniões extraordinárias através de 

convocação do seu Presidente, do Prefeito Municipal ou de um terço de seus 

membros, por edital, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 2º - As deliberações das reuniões serão efetivadas com a 

aprovação da maioria simples de seus membros. 

§ 3º - Os assuntos e deliberações serão registrados em ata. 

 

Art. 7º – O CMMA terá prazo de 90 (noventa) dias a partir da data 

da posse de sua diretoria, prorrogáveis em caráter excepcional para elaboração e 

aprovação de seu Regimento Interno. 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
CONTRATO n° 94/2023 – Concorrência Pública nº 07/2023 – Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: JOÃO OZIEL DOS SANTOS TIGRE LTDA, CNPJ nº 10.445.664/0001-18. Objeto: Contratação 
de empresa para execução de obras de RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS DE 
CORONEL VIVIDA/PR, totalizando a área de 18.468,87 m², conforme planilhas, projetos e memorias em 
anexo decorrente do Convênio TRANSFEREGOV nº 943766/2023/MCIDADES/CAIXA firmado com o 
MINISTÉRIO DAS CIDADES. Valor total: R$ 1.598.422,77. Prazo de execução: 150 dias. Prazo de vigência: 
12 meses. Coronel Vivida, 16 de novembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

  

  
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 10/2023 – APOIO A PRODUÇÕES 

AUDIOVISUAIS 
O Município de Coronel Vivida, torna público para conhecimento dos interessados, o 
chamamento público que tem como objeto a SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS NA ÁREA 
DO AUDIOVISUAL PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NAS CATEGORIAS DESCRITAS 
NO ANEXO I, POR MEIO DA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL, COM O 
OBJETIVO DE INCENTIVAR AS DIVERSAS FORMAS DE MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DO 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR, COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 
195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) – ARTIGO 6º, INCISOS I, II E III. O recebimento do Envelope 
nº 01, contendo a Documentação obrigatória relatada no item 7, de forma presencial, em 
envelope fechado, no setor de protocolo da Prefeitura de Coronel Vivida – PR, Praça Ângelo 
Mezzomo, s/n, das 08h às 12h e das 13h às 17h, entre os dias 22 de novembro de 2023 a 28 de 
novembro de 2023. O Valor total disponibilizado para este edital é de R$ 139.067,59, dividido 
entre as categorias de apoio descritas no Anexo I do edital. O inteiro teor do edital e seus anexos 
poderão ser examinados e retirados, através do site: www.coronelvivida.pr.gov.br. Demais 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e–mail: 

Coronel Vivida, 20 de novembro de 2023. Juliano Ribeiro, 
Diretor do Departamento de Compras e Patrimônio. 

  

  
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR  
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2023 – DEMAIS ÁREAS CULTURAIS 
O Município de Coronel Vivida, torna público para conhecimento dos interessados, o 
chamamento público que tem como objeto a SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS PARA 
DEMAIS ÁREAS CULTURAIS PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NAS CATEGORIAS 
DESCRITAS NO ANEXO I, POR MEIO DA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE EXECUÇÃO 
CULTURAL, COM O OBJETIVO DE INCENTIVAR AS DIVERSAS FORMAS DE 
MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA/PR, COM RECURSOS 
DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) – ARTIGO 6º, INCISOS I, II E III. 
O recebimento do Envelope nº 01, contendo a Documentação obrigatória relatada no item 7, de 
forma presencial, em envelope fechado, no setor de protocolo da Prefeitura de Coronel Vivida – 
PR, Praça Ângelo Mezzomo, s/n, das 08h às 12h e das 13h às 17h, entre os dias 22 de 
novembro de 2023 a 28 de novembro de 2023. O Valor total disponibilizado para este edital é de 
R$ 59.980,17, dividido entre as categorias de apoio descritas no Anexo I do edital. O inteiro teor 
do edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, através do site: 
www.coronelvivida.pr.gov.br. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-
8300 ou e–mail: Coronel Vivida, 20 de novembro de 2023. 
Juliano Ribeiro, Diretor do Departamento de Compras e Patrimônio. 
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EDITAL 

PROCEDIMENTO DE GEORREFRENCIAMENTO  
DO IMÓVEL DA MATRÍCULA 13.477 

 
NEURACI ANACLETO SCHAEDLER, (RG-1.503.906-0-SSP-PR./ CPF-554.337.159-49), 

brasileira, casada, Serventuária da Justiça, residente e domiciliada à Rua Quiri nº.1526, nesta 
Cidade, FAZ SABER que Cecilia Casagrande Manfredi (RG-3.171.688-8-SSP-PR/ CPF-
643.425.739-20), brasileira, separada judicialmente, agricultora, residente e domiciliada na 
Avenida Pinheirais, n°.410, neste município, requereu o georreferenciamento do imóvel de 
matrícula nº 13.477 deste Registro Imobiliário, de sua titularidade, Imóvel Rural no Município 
de Quedas do Iguaçu-PR, processado nos termos dos artigos 212 e 213 da Lei dos Registros 
Públicos (Lei nº 6.015/73). Devido à falta de anuência expressa na planta e no memorial 
descritivo dos titulares do imóvel confrontante: 

 
 ALMIRO ROMANO GATTO, (RG-12/R.506.354-SSP-SC/ CPF-220.428.149-20) e sua esposa 

TEREZINHA GATTO, (RG-12/R.1.279.622-SSP-SC/ CPF-656.021.709-44), brasileiros, 
casados, ele transportador, ela agricultora, residentes e domiciliados no Sitio Dois 
Corações, Espigão Alto do Iguaçu – PR; proprietários do IMÓVEL RURAL LOTE Nº.181-A e 
182, com área de 26,1952HA, da GLEBA Nº.21 do IMÓVEL CATANDUVAS, MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DOIGUAÇU, COMARCA DE QUEDAS DO IGUAÇU - PR; matriculado sob 
nº.13.476 Livro 2-RG deste Oficio; 
 
NOTIFICADOS do inteiro teor dos trabalhos técnicos que se encontram arquivados neste 

serviço registral, podendo, nos termos do §2° do artigo 213, impugnar fundamentadamente os 
presentes trabalhos, no prazo legal de 15 dias. O pedido de georreferenciamento foi instruído 
com os documentos enumerados no artigo 213 da Lei dos Registros Públicos, os quais se 
encontram disponíveis neste serviço registral imobiliário para exame e conhecimento do 
interessado. Nos termos do §4° do artigo 213 da LRP, a falta de impugnação no prazo da 
notificação resulta na presunção legal de anuência dos confrontantes ao pedido de retificação 
de registro. Portanto, as opções que a lei confere aos NOTIFICADOS é: 1) impugnar 
fundamentadamente; 2) anuir expressamente; e 3) deixar transcorrer o prazo, aceitando os 
trabalhos tacitamente. Esclarece-se, finalmente, que eventuais falhas que venham a ser 
provadas no futuro não impedem novo procedimento retificatório nem vinculam a pessoa que 
anuiu nos presentes trabalhos, estando resguardados seus direitos reais nos termos da 
legislação civil, exceto nos casos de usucapião (artigo 214, §5°, da LRP). Decorrido o prazo legal 
sem impugnações, contado da primeira publicação deste edital que será publicado três vezes, 
poderá ser deferido o georreferenciamento pretendido. Eu Neuraci Anacleto Schaedler, digitei 
e subscrevi. 

 
Quedas do Iguaçu – PR 08 de novembro de 2023 
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EDITAL 

PROCEDIMENTO DE GEORREFRENCIAMENTO  
DO IMÓVEL DA MATRÍCULA 8.545 

 
      NEURACI ANACLETO SCHAEDLER, (RG-1.503.906-0-SSP-PR./ CPF-554.337.159-49), 
brasileira, casada, Serventuária da Justiça, residente e domiciliada à Rua Quiri nº.1526, nesta 
Cidade, FAZ SABER que Rodrigo Manfredi, (RG-8.058.360-5-SSP-PR./ CPF-008.556.679-90), 
brasileiro, casado com Rubia Thais Juraski Manfredi sob o regime de separação de bens, 
agricultor, residente e domiciliado à Avenida Pinheirais, nº.384, centro, neste município, 
requereu o georreferenciamento do imóvel de matrícula nº 13.477 deste Registro Imobiliário, 
de sua titularidade, Imóvel Rural no Município de Quedas do Iguaçu-PR, processado nos 
termos dos artigos 212 e 213 da Lei dos Registros Públicos (Lei nº 6.015/73). Devido à falta de 
anuência expressa na planta e no memorial descritivo dos titulares do imóvel confrontante: 

 
 SEBASTIÃO NATEL DE CAMARGO, (RG-1.493.076-SSP-PR/ CPF-139.627.609-20) e sua 

esposa MARIA IRENE CAMARGO, (RG-7.054.699-0-SSP-PR/ CPF-017.367.709-69), 
brasileiros, casados, agricultores, residentes e domiciliados na Linha Vorá, município de 
Espigão Alto do Iguaçu - PR; proprietários do IMÓVEL RURAL LOTE Nº.37, com área de 
59,9837HA, da GLEBA Nº.21 do IMÓVEL CATANDUVAS, MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO 
DOIGUAÇU, COMARCA DE QUEDAS DO IGUAÇU - PR; matriculado sob nº.17.771 Livro 2-
RG deste Oficio; 

         NOTIFICADOS do inteiro teor dos trabalhos técnicos que se encontram arquivados neste 
serviço registral, podendo, nos termos do §2° do artigo 213, impugnar fundamentadamente os 
presentes trabalhos, no prazo legal de 15 dias. O pedido de georreferenciamento foi instruído 
com os documentos enumerados no artigo 213 da Lei dos Registros Públicos, os quais se 
encontram disponíveis neste serviço registral imobiliário para exame e conhecimento do 
interessado. Nos termos do §4° do artigo 213 da LRP, a falta de impugnação no prazo da 
notificação resulta na presunção legal de anuência dos confrontantes ao pedido de retificação 
de registro. Portanto, as opções que a lei confere aos NOTIFICADOS é: 1) impugnar 
fundamentadamente; 2) anuir expressamente; e 3) deixar transcorrer o prazo, aceitando os 
trabalhos tacitamente. Esclarece-se, finalmente, que eventuais falhas que venham a ser 
provadas no futuro não impedem novo procedimento retificatório nem vinculam a pessoa que 
anuiu nos presentes trabalhos, estando resguardados seus direitos reais nos termos da 
legislação civil, exceto nos casos de usucapião (artigo 214, §5°, da LRP). Decorrido o prazo legal 
sem impugnações, contado da primeira publicação deste edital que será publicado três vezes, 
poderá ser deferido o georreferenciamento pretendido. Eu Neuraci Anacleto Schaedler, digitei 
e subscrevi. 

 
Quedas do Iguaçu – PR 08 de novembro de 2023 
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Como é possível conferir na 
editoria Educação desta 
edição (página 4), recente-

mente jovens paranaenses foram 
premiados na 2ª edição da Mara-
tona Tech, onde o estado se des-
tacou como líder na premiação de 
escolas. Este evento não apenas 
ressalta o talento dos alunos, mas 
também sublinha a crescente im-
portância do ensino tecnológico na 
sociedade.

É inegável que a geração atu-
al de estudantes nasceu em um 
mundo digital. Passam quase nove 
horas por dia conectados, utilizan-
do diversas plataformas online. 
Em meio a essa realidade, surge 
o desafio para os educadores de 
manterem o interesse dos alunos 
nas aulas. Entretanto, é importante 
ressaltar uma verdade valiosa: um 
professor atualizado pode trans-
formar o desafio em oportunidade, 
utilizando as ferramentas digitais a 
seu favor.

Pesquisas científicas corrobo-
ram a eficácia do uso da tecnologia 
na aprendizagem escolar. Ferra-
mentas digitais não apenas auxiliam 

os professores em suas atividades, 
mas também estimulam os alunos 
a explorarem novos conhecimentos 
e a interagirem com seus colegas 
de forma inovadora. A tecnologia, 
quando bem incorporada à educa-
ção, pode tornar assuntos comple-
xos mais acessíveis e despertar a 
criatividade e proatividade dos es-
tudantes.

A visão do futuro delineada pelo 
relatório anual The Future of Jobs, 
apresentado pelo Fórum Econô-
mico Mundial, destaca a crescente 
importância da digitalização nos 
próximos cinco anos. Profissões 
emergentes, como Especialistas 
em Inteligência Artificial, Analistas 
de Segurança da Informação e En-
genheiros Robóticos, são testemu-
nho claro dessa mudança iminente.

Logo a conclusão é clara: inves-
tir no aprendizado tecnológico é in-
vestir no preparo para as profissões 
do futuro. Os estudantes paranaen-
ses, ao se destacarem na Maratona 
Tech, não apenas demonstraram 
habilidades presentes, mas tam-
bém anteciparam um futuro onde a 
tecnologia será ainda mais prepon-
derante. Como afirmado pelo secre-
tário Roni Miranda, a tecnologia não 
é apenas parte do nosso dia a dia, 
mas será um componente vital nas 
carreiras que estão por vir.

A sociedade precisa abraçar o 
desafio de preparar os jovens para 
esse cenário em constante evolu-
ção. A educação tecnológica não é 
apenas uma opção; é uma necessi-
dade imperativa. É hora de equipar 
nossos estudantes não apenas com 
conhecimentos acadêmicos, mas 
também com as habilidades digitais 
que serão essenciais em um mun-
do cada vez mais tecnológico.
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Cada vez mais necessário 
o ensino tecnológico

A conclusão é 
clara: investir 
no aprendizado 
tecnológico 
é investir no 
preparo para as 
profissões do 
futuro
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1953 — O Museu de História 
Natural de Londres anuncia 
que o crânio do “Homem de 
Piltdown”, inicialmente con-
siderado um dos mais impor-
tantes crânios de hominídeos 
fossilizados já encontrados, é 
uma farsa.
1959 — O disc jockey ameri-
cano Alan Freed, que popula-
rizou o termo “rock and roll” e 
música desse estilo, é demi-
tido da rádio WABC-AM por 
alegações de que ele havia 
participado do escândalo do 
jabaculê.
1962 — O Exército de Liber-
tação Popular chinês declara 
um cessar-fogo unilateral na 
Guerra sino-indiana.
1964 — Concílio Vaticano II: O 
decreto Orientalium ecclesia-
rum, foi aprovado.
A ponte Verrazano-Narrows é 
aberta ao tráfego. Na época, é 
a ponte suspensa mais exten-
sa do mundo.
1969 — A primeira conexão 
permanente da ARPANET é 
estabelecida entre a Univer-
sidade da Califórnia em Los 
Angeles e o SRI International.
1970 — O governador por-
tuguês da Guiné-Bissau de-
termina o início da operação 
“Mar Verde”, com a finalidade 
de capturar ou mesmo elimi-
nar os líderes do PAIGC, então 
aquartelados em Conacri.
1986 — Decretado o Plano 
Cruzado II (veja História do 
Brasil).
1995 — O Acordo de Dayton 
é assinado na Base Aérea de 
Wright-Patterson, perto de 
Dayton, Ohio, encerrando três 
anos e meio de guerra na Bós-
nia e Herzegovina.
2002 — A OTAN convida a 
Bulgária, Estônia, Letônia, Li-
tuânia, Romênia, Eslováquia e 
Eslovênia a se tornarem mem-
bros.
2006 — O político libanês an-
ti-sírio e ministro do governo 
Pierre Amine Gemayel é as-
sassinado no subúrbio de Bei-
rute.
2017 — Robert Mugabe renun-
ciou formalmente ao cargo de 
presidente do Zimbabwe, após 
trinta e sete anos no cargo.

VIAJE PARA SÃO PAULO COM
A PRINCESA DOS CAMPOS
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Segurança em
primeiro lugar 

Em sua missão de promover a qualidade de vida 
das pessoas do meio rural, o SENAR-PR tem uma 
grande preocupação com a segurança e a saúde dos 
produtores e trabalhadores rurais do Estado. Por esse 
motivo, a entidade busca constantemente ampliar e 
atualizar seu catálogo de cursos, de modo a oferecer 
opções variadas, não somente nas atividades ligadas 
diretamente à produção, mas também na área de 
segurança no trabalho. 

A novidade agora é que o SENAR-PR reuniu 
todos as informações sobre seus diversos cursos 
nesta área e compilou em uma cartilha distribuída 
gratuitamente para os interessados. A cartilha 
“Segurança no Trabalho” traz uma descrição dos 
15 treinamentos oferecidos pela entidade, como 
“Primeiros Socorros”, “Segurança no Trabalho em 
Altura Florestal”, “Prevenção e Combate aos Incêndios 
Florestais”, além de outros voltados a atender as 
especificações de Normas Regulamentadoras como 
a NR 20, que trata de produtos inflamáveis, a NR 35, 
que regulamenta o trabalho em altura, ou a NR 33 que 
contempla o trabalho em espaços confinados.  

Essa preocupação não é novidade, desde 2002 
o SENAR-PR oferece cursos na área de segurança 
no trabalho. Entre 2012 e 2022 houve um aumento 
de quase 600% no número de cursos realizados pela 
entidade nessa área.   

A cartilha “Segurança no Trabalho” pode ser 
baixada gratuitamente no site da entidade (www.
sistemafaep.org.br) no menu “Notícias”, depois 
“Serviços” e “Ao produtor PDFs”.  

sistemafaep.org.br


